
 

 

 

 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº043/2026 
 
 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO CONTÍNUA E 
REGULAR DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO POR MEIO DE ÔNIBUS. 
 

Tipo: Menor preço unitário. 

 

Recebimento das propostas por meio eletrônico: A partir das 12h00min do dia 21/07/2026 

 

Fim do recebimento das propostas/Início da Disputa: Às 08h59min do dia 04/08/2026 

 

Abertura da Sessão de Disputa de Preços: Às 09h00min do dia 04/08/2026 
 

Disputa de lances: Às 09h30min do dia 04/08/2026 

 

Valor estimado da licitação: R$ 643.759,80 

 

Fontes de recursos: Própria 

 

Informações: O Edital do Pregão Eletrônico nº 043/2026 estará disponível a partir das 12h00min do dia 
21/07/2026, nos seguintes acessos: 
 
 Portal eletrônico oficial do Município de Igarapava/SP, pelo link:  

https://igarapava.sislicita.com.br/licitacoes/pesquisa/;  
 
 Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), pelo link: https://www.gov.br/pncp/pt-br; 
 
 Plataforma eletrônica de licitações (BLL COMPRAS), pelo link: https://bll.org.br; 
 
 Demais informações podem ser obtidas pelo telefone/whatsapp: (16) 3520-0231 ou pelo e-mail: 
igarapava.lic3@gmail.com. 

 
Igarapava/SP, em 20 de julho de 2026.  

 
JOSÉ HUMBERTO LACERDA RODRIGUES 

PREFEITO MUNICIPAL 
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E D I T A L 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPAVA/SP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2026 

Processo Administrativo n° 1.059/2026  

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPAVA, por meio da Divisão 
de Licitação (com designações de Agentes de Contratação e membros da Equipe de Apoio pelo Decreto 
Municipal nº 3.135/2026), sediada na Rua Dr. Gabriel Vilela, nº 413, Centro, nesta cidade de Igarapava/SP, 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento de 
MENOR PREÇO UNITÁRIO, no modo de disputa ABERTO, nos termos da Lei nº 14.133/2021, do Decreto 
Municipal nº 2.826/2024 e demais normais aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 
neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO CONTÍNUA E REGULAR DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO POR 
MEIO DE ÔNIBUS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 

1.2. A licitação será realizada em um único item, na modalidade ampla concorrência, conforme 
solicitado no Termo de Referência e demais anexos. 

1.3. Sendo inviável o fracionamento do objeto licitado, este processo licitatório não terá o lote de cota 
reservada, sendo enquadrado na ampla concorrência, concedendo tratamento diferenciado e simplificado 

para as microempresas, conforme disposto (art. 47, 48 e 49 da LC 123/2006). 

2. DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

2.1. A prestação dos serviços somente poderá ocorrer mediante apresentação, pela CONTRATANTE, da 
ordem de serviço ou empenho. 

2.1.1. Após a emissão da Ordem de Serviço, a contratada deverá iniciar a operação no prazo máximo de 
até 10 (dez) dias úteis, salvo prazo diverso expressamente fixado pela Administração em razão de 
necessidade de transição operacional, continuidade do serviço ou interesse público devidamente 
justificado. 

2.1.2. A ordem de serviço só será encaminhada após a assinatura do contrato. 

2.2. O contrato vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, conforme Termo de Referência, a contar de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado. 

3. DO PAGAMENTO, RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS 

3.1. Os pagamentos ocorrerão no prazo de até 30 (trinta) dias corridos após a prestação dos serviços, 
mediante nota fiscal. 
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3.2. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta bancária de titularidade da CONTRATADA, e 
somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente do Departamento de 
Finanças do Município de Igarapava/SP, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada em relação à efetiva execução do objeto desta licitação. 

3.3. As despesas decorrentes da contratação serão custeadas por meio da seguinte dotação orçamentária 
e fonte de recursos: 

 
020908 15 453 0288 2047 0000 Manutenção do Serv de Transp Coletivo 
310            3.3.90.39.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
0.01.00      110.000 GERAL 
 
 
Fontes de recurso: Própria 
  

3.4.  DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

3.4.1. O valor contratado poderá ser reajustado em sua data base pela variação dos últimos 12 (doze) 
meses de vigência deste instrumento, pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
conforme negociação entre as partes. 

3.4.1.1. O reajuste deverá observar o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data do 
orçamento estimado, e deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual 
prorrogação, nos termos do artigo 107 da LLic. 

3.4.2. O valor poderá ainda ser revisto mediante solicitação do licitante vencedor, com vistas à 
manutenção do equilíbrio contratual, na forma do artigo 124, Inciso II, da alínea “d”, da LLic. 

3.4.2.1. As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência 
do fato imprevisível ou, se previsível, de consequências incalculáveis, bem como da demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

3.5. DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS: 

3.5.1. Não haverá repactuação de preços durante a vigência de instrumento contratual, bem como de 
eventuais aditivos firmados, ressalvadas as hipóteses garantidas em legislação vigente. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderão participar do presente processo licitatório as pessoas jurídicas que satisfaçam às exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos e que detenham atividade pertinente e compatível com o objeto 
desta licitação. 

4.2. Poderão participar desta Concorrência Eletrônica os interessados que estiverem previamente 
credenciados na Plataforma “BLL Compras”, no endereço https://bll.org.br. 

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados, diretamente, 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros.  

4.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema 
relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
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devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

4.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos na Lei 
Complementar nº 123, de 2006.  

4.7. A obtenção do benefício a que se refere o item 4.6, fica limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

4.8. Será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, desde que obedecido o 
disposto no artigo 15 da Lei nº 14.133/2021:  

4.8.1. Documentos de habilitação deverão ser apresentados por parte de cada consorciado, admitindo-
se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, na proporção 
de sua respectiva participação, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos 
valores de cada consorciado, também na proporção de sua respectiva participação.  

4.8.2. A empresa consorciada está impedida de participar desta licitação por intermédio de mais 
de um consórcio ou isoladamente, inclusive na condição de subcontratada de outro licitante.  

4.8.3. Os integrantes do consórcio respondem de forma solidária pelos atos praticados em consórcio, 
tanto na fase de licitação, quanto na de execução do contrato.  

4.8.4. A empresa líder será a representante do consórcio perante o Município e deverá subscrever a 
proposta de preços, em nome do consórcio.  

4.8.5. Qualquer uma das consorciadas poderá apresentar, em nome do consórcio, a garantia da 
execução, quando exigida.  

4.8.6. O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do objeto 
licitado, até sua aceitação definitiva.  

4.8.7. Estará impedida de participar do consórcio a empresa na qual figure, entre seus diretores, 
responsáveis técnicos ou sócios, pessoa que seja funcionário, diretor, responsável técnico ou sócio de 
outra empresa consorciada.  

4.8.8. Tratando-se de consórcio, o licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do 
contrato, a constituição e o registro do consórcio no órgão oficial competente, nos termos do 
compromisso. 

4.9. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação 
quando: 

4.9.1. A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na 
legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de 
julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009; 

4.9.2. A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de 
receitas e despesas entre os cooperados; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
S

É
 H

U
M

B
E

R
T

O
 L

A
C

E
R

D
A

 R
O

D
R

IG
U

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//i
ga

ra
pa

va
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/9

83
B

-8
6A

F
-A

87
E

-C
F

30
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 9
83

B
-8

6A
F

-A
87

E
-C

F
30

mailto:igarapava.lic3@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

 

 

 

 

 Prefeitura Municipal de Igarapava 
CNPJ nº 45.324.290/0001-67  
Endereço: Rua Dr. Gabriel Vilela, nº 413, Centro, CEP: 14540-000   
Telefone/Whatsapp: (16) 3520-0231  
E-mail: igarapava.lic3@gmail.com 

 
Página 6 | 23 

4.9.3. Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à 
Administração indicar nominalmente pessoas; 

4.9.4. O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 
19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem 
executados de forma complementar à sua atuação. 

4.10. Não poderão disputar esta licitação: 

4.10.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.10.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.10.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

4.10.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.10.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.10.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.10.7. pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

4.10.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.10.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.10.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.11. O impedimento de que trata o item 4.10.4. será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 4.10.2. e 4.10.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
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4.14. O disposto nos itens 4.10.2. e 4.10.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 

4.16. A vedação de que trata o item 4.10.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento.  

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha.  

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 
123, de 2006.  

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do(a) Agente de Contratação e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

5.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seus 
campos obrigatórios. 
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6.2. Além do preenchimento dos campos disponíveis no sistema, o licitante deverá encaminhar, 
juntamente com os documentos de habilitação, proposta comercial, com as seguintes informações: 

1) Valor unitário – no preenchimento da proposta, serão aceitas até 02 casas decimais após a vírgula;  
2) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência; 
3) Dados cadastrais;  
4) Assinatura do representante legal;  
5) Indicação obrigatória do preço total, por item, em reais;  
6) Indicação dos números do CNPJ e de inscrição estadual;  
7) Cargo do representante;  
8) E-mail institucional;  
9) E-mail pessoal; 
10) Declaração de que os serviços ofertados atendem a todas as características e exigências do Edital, 

em especial do Anexo I – Termo de Referência; 
11) Declaração, atestando que, se vencedora desta licitação, compromete-se a entregar seu objeto 

dentro das condições, quantitativos e especificações e prazos estabelecidos neste Edital e no seu 
Anexo I, sem a necessidade de aquisição de acessórios ou materiais suplementares; 

12) Declaração de disponibilidade da licitante, que, se vencedora, reunirá condições de apresentar a 
documentação técnica, se necessário, para a devida análise pelo Departamento Requisitante. 

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA. 

6.4. Nos valores propostos estarão incluídos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução dos 
serviços.  

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.6. Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na apresentação das 
propostas comerciais, bem como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos e 
indenizações de qualquer natureza. 

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

6.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.  

6.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação final. 
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6.12. As propostas registradas NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 
PROPONENTE, visando atender ao princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em 
caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA. 

6.13. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração, por parte dos contratados, 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação 
dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6.14. O(A) Agente de Contratação verificará as propostas de preços enviadas, antes da abertura da fase de 
lances, desclassificando, motivadamente, aquelas que apresentem preço ACIMA DO ESTIMADO para a 
contratação. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Agente de Contratação e 
os licitantes. 

7.4. O(A) Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos deste Edital. 

7.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

7.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

7.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que, somente essas, 
participarão da fase de lances. 

7.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

7.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  

7.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de 
R$ 0,10 (dez centavos), intervalo que poderá ser alterado pelo(a) Agente de Contratação, durante a 
disputa. 

7.13. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
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7.14. A presente licitação adotará o modo de disputa “aberto”, no qual os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.14.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

7.14.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

7.14.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação.  

7.14.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.14.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

7.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.18. No caso de desconexão com o(a) Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 
competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Agente de Contratação/Comissão persistir por 
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo(a) Agente de Contratação/Comissão aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015. 

7.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
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7.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

7.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

7.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 

7.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

7.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

7.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.22.2.2. empresas brasileiras; 

7.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o(a) 
Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

7.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

7.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
S

É
 H

U
M

B
E

R
T

O
 L

A
C

E
R

D
A

 R
O

D
R

IG
U

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//i
ga

ra
pa

va
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/9

83
B

-8
6A

F
-A

87
E

-C
F

30
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 9
83

B
-8

6A
F

-A
87

E
-C

F
30

mailto:igarapava.lic3@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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7.23.4. O(A) Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.23.5. É facultado ao(à) Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.24. Após a negociação do preço, o(a) Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.10 do Edital, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. Portal da Transparência do Governo Federal, na busca de Pessoa Jurídica 
(https://portaldatransparencia.gov.br/pessoa-juridica/busca/lista?pagina=1&tamanhoPagina=10&);  

8.1.2. Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados);   

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direc
ao=asc); e 

8.1.4. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direc
ao=asc). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o(a) Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput).  

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.  

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o(a) Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com este Edital. 

8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
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e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.6.1. contiver vícios insanáveis; 

8.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência; 

8.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

8.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 

8.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do(a) 
Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

8.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 
e sobrepreço considerará o seguinte: 

8.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

8.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao Edital; 

8.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 

8.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 
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global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 
aditamento posterior do contrato. 

8.11. Erros no preenchimento da planil a não constituem motivo para a desclassificação da proposta    
planil a poder   ser a ustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

8.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

8.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.13. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 

8.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo(a) Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 
neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o(a) Agente de 
Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 
atenda às especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência.  

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Para habilitação dos licitantes, serão exigidos documentos referentes à habilitação jurídica, técnica, 
fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira, necess rios e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto desta licitação. 

9.2. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

9.2.1. Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, com as respectivas alterações, se 
houver, devidamente registrado e arquivado na repartição competente.  

9.2.2. Poderá ser apresentada somente a última alteração contratual, em atendimento ao subitem 
anterior, desde que esteja devidamente consolidada às demais alterações.  

9.2.3. As empresas consorciadas deverão ter objeto social pertinente e compatível com o objeto 
licitado.   

9.2.3.1. O consórcio entregará, junto com os documentos de habilitação:  
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a) o compromisso público ou particular registrado em cartório de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados, que discriminará os poderes e encargos de cada consorciado 
e indicará a etapa do objeto a que cada um ficará responsável, com o respectivo percentual 
de participação;  

b) documento com indicação da empresa responsável pelo consórcio, a qual deverá atender 
às condições de liderança, fixadas neste Edital. No consórcio de empresas brasileiras e 
estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira. 

9.3. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  

9.3.1. Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

9.3.2. Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.   

9.3.3. Nos casos em que são dispensadas a inscrição, em razão da natureza da atividade empresarial, 
fica o licitante desobrigado a apresentar o comprovante de inscrição exigido no subitem anterior.  

9.3.4. Certidão Negativa de Débitos Municipais (CNDM), expedida pelo Município do seu domicílio;  

9.3.5. Certidão Negativa de Débitos Estaduais ou prova de regularidade para com a Fazenda Pública 
Estadual;  

9.3.6. Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil;  

9.3.7. Certificado de Regularidade perante a Seguridade Social; 

9.3.8. Certificado de Regularidade (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;  

9.3.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho.  

9.4. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

9.4.1. Certidão Negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.  

9.4.1.1. É possível a participação de empresa em Recuperação Judicial, desde que amparada em 
certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta 
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório, devendo apresentar 
comprovação de que o plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial, na forma do artigo 58 da 
Lei Federal nº 11.101/2005.  

9.5. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.5.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação (transporte coletivo urbano/rodoviário ou 
serviço de transporte com operação regular e controle de horários/rotas) por meio da apresentação de, 
no mínimo, 01 (um) atestado de desempenho anterior (atestado de capacidade técnica), fornecido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

9.5.2. Os atestados deverão conter: 

9.5.2.1. Nome empresarial e dados de identificação da instituição emitente (CNPJ, endereço, 
contato); 

9.5.2.2. Local e data de emissão; 

9.5.2.3. Nome, cargo, contato e a assinatura do responsável pela veracidade das informações; 

9.5.2.4. Período da execução da atividade e quantitativo do objeto fornecido. 
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9.5.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 

9.5.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual do contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos.  

9.5.5. O(s) atestado(s) que não atender(em) a todas as características citadas nas condições acima, não 
será(ao) considerado(s) pelo(a) Agente de Contratação e respectiva Equipe de Apoio. 

9.5.6. A licitante vencedora deverá, por ocasião da assinatura do contrato: 

9.5.6.1. Comprovar a disponibilidade de frota compatível com as exigências estabelecidas no Termo 
de Referência, inclusive quanto à idade máxima dos veículos e às condições de acessibilidade, 
quando aplicáveis, vedada a exigência de marca ou modelo específico; 

9.5.6.2. Comprovar a capacidade de manter sistema de telemetria e/ou GPS com acesso 
disponibilizado à Administração e emissão de relatórios exportáveis, podendo tal comprovação ser 
realizada por meio de declaração técnica acompanhada de documentação demonstrativa do sistema, 
tais como prints, relatórios ou modelos, a ser validada por ocasião da implantação contratual. 

9.6. OUTRAS COMPROVAÇÕES: 

9.6.1. O licitante deverá também prestar as seguintes declarações:              

a) Declaração formal do licitante de que atende aos requisitos de habilitação, que cumpre os 
requisitos de participação e de que o declarante responde pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei (art. 63, I, da LLic); 

b) Declaração formal do licitante afirmando ser Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 
Equiparado e que cumpra os requisitos estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006, bem como os 
requisitos dispostos nos §§ 1º ao 3º do artigo 4º da LLic, quando se tratar de ME/EPP/EQUIP; 

c) Declaração formal de que o licitante não possui em seu quadro pessoal, menor de dezoito anos, 
empregado ou associado realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho, 
menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do 
inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal;   

d) Declaração formal do licitante afirmando não possuir em seu quadro societário servidor público da 
ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, por força da vedação 
imposta pelo artigo 18, inciso XII, da Lei Federal nº 12.708/2012, tampouco integrante que enquadre 
nas proibições constantes no artigo 88 da Lei Orgânica do Município de Igarapava e no art. 14 da Lei 
nº 14.133/2021; 

e) Declaração formal de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme 
inciso IV do artigo 63 da LLic; 

f) Declaração formal de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas, conforme § 1º do artigo 63 da LLic;  

g) Declaração formal do licitante de que vistoriou minuciosamente o(s) local(is) para a prestação dos 
serviços constantes do objeto deste Edital, tomando conhecimento das reais condições de execução 
dos serviços, bem como das informações de todos os dados e elementos necessários à perfeita 
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elaboração da proposta comercial; Ou Declaração formal de que tem pleno conhecimento das 
condições e peculiaridades inerentes à natureza do objeto deste Edital, assumindo total 
responsabilidade pela não realização da vistoria, não podendo fazer qualquer questionamento futuro 
que ensejem avenças técnicas ou financeiras, isentando o Município de Igarapava, de qualquer 
reclamação e/ou reivindicação. (Art. 63 §2, §3 e §4 da LLic). 

9.7. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 

9.7.1. Os documentos extraídos da Internet ficarão sujeitos à verificação da autenticidade de seus dados 
pela Administração. 

9.7.2. As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento ter-se-ão como válidas 
por 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura das propostas. 

9.7.3. Os modelos das declarações constantes do item 9.6.1 estão disponíveis a todos os licitantes no 
endereço eletrônico: https://igarapava.sislicita.com.br/licitacoes/pesquisa/.  

9.7.4. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre. 

9.7.4.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 
autenticada ou cópia simples passível de validação online.  

9.7.6. A verificação pelo(a) Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.7.7. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 
vencedor. 

9.7.8. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

9.7.9. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

9.7.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (Lei 14.133/21, art. 64), para:  

9.7.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.7.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

9.7.11. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Agente de Contratação/Comissão poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-l es efic cia para fins de  abilitação e 
classificação. 
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9.7.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo 
disposto no subitem 7.23.4.  

9.7.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

9.7.14. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos; 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente (artigo 168, da LLic).  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo poderão ter vista franqueada aos interessados por meio de solicitação 
endereçada ao Setor de Protocolo, mediante encaminhamento de protocolo na Plataforma 1Doc, no sítio 
eletrônico (https://igarapava.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5).  
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10.11. O objeto do presente certame será adjudicado pelo(a) Agente de Contratação responsável, 
exauridos os recursos administrativos, e será homologado ao licitante classificado em primeiro lugar, 
conforme os termos editalícios/legais, pelo Sr. Prefeito Municipal. 

11. DA CONTRATAÇÃO E RESCISÃO 

11.1. A licitante classificada será convocada para assinatura do contrato respectivo, conforme minuta que 
integra o presente Edital. 

11.2. O contrato deverá ser assinado, de forma digital, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da 
data de convocação para sua assinatura ou do encaminhamento ao adjudicatário. 

11.3. A assinatura física do contrato ocorrerá apenas em casos extremamente excepcionais, na 
impossibilidade de envio do arquivo em sua forma digital. 

11.4. O não atendimento à convocação, ou a recusa de assinatura do contrato, no prazo fixado, implicará a 
decadência do direito à contratação, sujeitando, ainda, a adjudicatária às sanções legais, conforme previsto 
no artigo 155, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.5. Havendo recusa ou inércia da adjudicatária em assinar o contrato no prazo estabelecido, é facultado 
à Administração convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, para fazê-la em 
igual prazo e condições, sem prejuízo da penalização prevista na cláusula nº 14 deste Edital. 

11.6. Não será aceita qualquer modificação de forma, qualidade ou quantidade (supressão ou acréscimo 
do serviço), tampouco será efetuado aditamento de preço referente a qualquer acréscimo ou supressão. 

11.6.1. Qualquer modificação de forma, qualidade ou quantidade (supressão ou acréscimo do serviço) 
poderá ser determinada pelo Município por meio de aditamento, observando-se as disposições do 
Capítulo VII da LLic (artigos 124 a 136).  

11.7. A licitante vencedora deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
conforme disposto no artigo 92, inciso XVI da Lei nº 14.133/2021. 

11.8. Durante a execução do contrato, a licitante vencedora obrigar-se-á a cumprir todas as normas 
relativas à proteção de dados dispostas na Lei nº 13.709/2018 e suas respectivas especificações 
constantes no instrumento contratual.  

11.9. O licitante vencedor se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital e seus Anexos.  

11.10. O licitante vencedor reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da LLic e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

12. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

12.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terá como responsáveis os 
servidores formalmente designados no Termo de Referência. 

12.2. Competem ao Gestor e ao Fiscal as atribuições definidas no Decreto Municipal nº 2.820/2024. 
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13. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

13.1. As obrigações concernentes às partes, CONTRATANTE e CONTRATADO, encontram-se dispostas 
no Termo de Referência (Anexo I), Estudo Técnico Preliminar (Anexo IV) e Minuta de Contrato (Anexo 
V). 

13.2. O CONTRATADO deverá cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, 
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em 
outras normas específicas. 

13.3. O Departamento Requisitante, durante a vigência do contrato, solicitará do CONTRATADO o 
comprovante de cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item anterior, com a indicação dos 
empregados que preencherem as referidas vagas. 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, 
em especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Edital;  

14.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 

14.1.5. Fraudar a licitação; 

14.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

14.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

14.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

14.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1. advertência;  
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14.2.2. multa; 

14.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de 15% 
a 30% do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 
14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

14.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir – artigo 158, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.  

14.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias 
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úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.13. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral, à Administração Pública, dos danos causados. 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido em até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
exclusivamente por meio da plataforma BLL, no seguinte acesso: https://bll.org.br. 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo(a) 
Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.  

15.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) 
Agente de Contratação/ Comissão. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão o horário 
de Brasília - DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.  

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
S

É
 H

U
M

B
E

R
T

O
 L

A
C

E
R

D
A

 R
O

D
R

IG
U

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//i
ga

ra
pa

va
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/9

83
B

-8
6A

F
-A

87
E

-C
F

30
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 9
83

B
-8

6A
F

-A
87

E
-C

F
30

mailto:igarapava.lic3@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

 

 

 

 Prefeitura Municipal de Igarapava 
CNPJ nº 45.324.290/0001-67  
Endereço: Rua Dr. Gabriel Vilela, nº 413, Centro, CEP: 14540-000   
Telefone/Whatsapp: (16) 3520-0231  
E-mail: igarapava.lic3@gmail.com 

 
Página 23 | 23 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico https://igarapava.sislicita.com.br/licitacoes/pesquisa/;  

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

16.11.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

16.11.2. ANEXO II – Planilha Orçamentária; 

16.11.3. ANEXO III – Modelo de Declarações; 

16.11.4. ANEXO IV – Estudo Técnico Preliminar; 

16.11.5. ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato. 

Igarapava, 20 de julho de 2026. 

 

JOSE HUMBERTO LACERDA RODRIGUES 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I  
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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TERMO DE REFERÊNCIA TRANSPORTE COLETIVO URBANO
(ÔNIBUS)

Município de Igarapava/SP

1. IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:

1.1. Denominação do objeto:

Prestação de SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO (ÔNIBUS) no Município

de Igarapava/SP, compreendendo a operação regular de linhas/itinerários, cumprimento de horários

e frequências, disponibilização de veículos e motoristas, manutenção das condições legais e

operacionais da frota, além da geração de evidências/relatórios para fins de fiscalização e medição,

tudo conforme este Termo de Referência, seus anexos e futura minuta contratual.

1.2. Natureza do objeto (enquadramento técnico-jurídico):

Trata-se de serviço comum, cujos padrões de desempenho e qualidade são objetivamente definidos

neste Termo de Referência, especialmente quanto a itinerários, frequências, horários, requisitos do

veículo, acessibilidade, segurança, evidências de execução, telemetria/GPS, critérios de medição e

regras de glosa.

Dessa forma, recomenda-se a adoção da modalidade Pregão, preferencialmente na forma

eletrônica, com critério de julgamento pelo menor preço unitário, considerando como unidade de

disputa o valor mensal da prestação do serviço, observadas as condições, quantitativos e exigências

estabelecidas neste Termo de Referência, no edital e nos demais anexos.

1.3. Regime jurídico aplicável e hierarquia normativa:

A presente contratação rege-se, primariamente, pela Lei Federal nº 14.133/2021 (Normas Gerais

de Licitações e Contratos), em especial pelas regras de:

a) planejamento da contratação e artefatos (ETP/TR);

b) seleção do fornecedor (procedimento licitatório e julgamento);
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c) gestão e fiscalização contratual;

d) execução, recebimento, medição e pagamento;

e) alterações contratuais, sanções administrativas e responsabilização.

Aplicam-se subsidiariamente e de forma integrada, no que couber:

• Regulamentação municipal vigente (Manual de Compras e Licitações, Decreto

Municipal, instruções normativas e fluxos internos), especialmente quanto a: tramitação,

pesquisa de preços, aprovação, gestão contratual, ordem cronológica de pagamentos,

instrumentos padronizados e controles internos;

• Legislação setorial de trânsito e transporte, notadamente o Código de Trânsito

Brasileiro (CTB – Lei nº 9.503/1997) e normas correlatas (CONTRAN), no que disser

respeito a circulação, segurança, condições do veículo e conduta do condutor;

• Normas de acessibilidade aplicáveis ao transporte coletivo, incluindo o Decreto nº

5.296/2004, Leis nº 10.048/2000 e 10.098/2000, e normas técnicas pertinentes (ABNT),

quando exigirem condições mínimas de acessibilidade e atendimento a pessoas com

deficiência ou mobilidade reduzida;

• Normas orçamentárias e financeiras (LDO/LOA vigentes; rotinas de empenho,

liquidação e pagamento; e demais normas locais aplicáveis), observada a disponibilidade

orçamentária e o planejamento anual.

Cláusula de prevalência: em caso de conflito interpretativo, prevalecem a Lei 14.133/2021 e a

regulamentação municipal específica, sem prejuízo das normas setoriais obrigatórias

(CTB/acessibilidade).

1.4. Vinculação ao planejamento e aos artefatos preparatórios:

Esta contratação encontra-se vinculada ao planejamento institucional e aos instrumentos internos

de gestão, devendo estar coerente e compatível com:

a) o Documento de Formalização da Demanda (DFD) e o Estudo Técnico Preliminar

(ETP) correspondentes, que fundamentam a necessidade, a solução e os parâmetros

técnicos;
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b) o Plano Anual de Contratações (PCA) (quando adotado/obrigatório na estrutura

municipal), ou instrumento equivalente de planejamento;

c) a programação orçamentária do exercício, correndo a despesa primariamente à conta da

Ficha nº 310, Categoria Econômica 3.3.90.39.00 (Outros Serviços de Terceiros - Pessoa

Jurídica), Fonte de Recurso 0.01.00 (LOA vigente), conforme indicação constante dos

autos.

Considerando que o valor estimado oficial da contratação, apurado pela Divisão de

Compras no Resultado de Cotação nº 01078/26, é de R$ 643.759,80, e que a Ficha nº 310

apresenta, conforme documento orçamentário juntado aos autos, saldo disponível de R$

208.895,52 na data de 23/03/2026, verifica-se insuficiência orçamentária aparente para

cobertura integral dos 12 (doze) meses estimados da contratação.

Dessa forma, o prosseguimento definitivo da fase externa, a assinatura do instrumento

contratual, a emissão de empenho e a execução da despesa ficam condicionados à

manifestação do Departamento de Finanças/Contabilidade quanto à suficiência

orçamentária, eventual suplementação, reserva ou demais providências contábeis

cabíveis.
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d) A compatibilidade entre ETP, TR e edital/contrato deverá ser assegurada, evitando

divergência de objeto, quantitativos e metodologia de medição.

1.5. Modalidade, critério de julgamento, unidade de disputa e lote único

Considerando o enquadramento do objeto como serviço comum, a modalidade recomendada é o

Pregão, preferencialmente na forma eletrônica, com modo de disputa aberto, observada a

regulamentação municipal aplicável e as regras do edital.

O critério de julgamento recomendado é o menor preço unitário, tendo como referência o valor

mensal da prestação contínua e regular do serviço de transporte coletivo urbano por ônibus.

A contratação será estruturada em 01 (um) único item/lote, com unidade de medida “mês” e

quantidade total estimada de 12 (doze) meses, conforme requisição, Resultado de Cotação e demais

documentos constantes dos autos.
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A adoção de item/lote único se justifica pela natureza integrada da operação, uma vez que o serviço

foi dimensionado para execução com 01 (um) ônibus urbano/circular principal, 01 (um) veículo

reserva, motoristas habilitados, sistema de telemetria/GPS, relatórios, itinerários, horários,

pontos de parada, medição mensal e glosas, formando um conjunto operacional único e

interdependente.

Não haverá segregação das rotas em lotes autônomos no presente modelo, pois o fracionamento

poderia aumentar a complexidade de coordenação, gerar sobreposição de responsabilidades,

dificultar a fiscalização, comprometer a rastreabilidade da execução e elevar o risco de

descontinuidade do serviço.

As rotas, itinerários, horários, pontos de parada, viagens programadas e quilometragem estimada

constituem parâmetros técnicos de execução, fiscalização, medição e glosa, não configurando

unidades independentes de contratação.

1.6. Prazo de vigência, início da execução e estratégia contratual:

O prazo inicial de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato

ou da data indicada no instrumento contratual, conforme definido no edital e na minuta contratual.

Por se tratar de serviço de natureza contínua e essencial, o contrato poderá admitir prorrogações

sucessivas, limitadas ao prazo máximo permitido pela Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive até

10 (dez) anos quando juridicamente cabível, desde que devidamente demonstradas e formalizadas:

a) a vantajosidade da prorrogação, mediante avaliação técnica e econômica;

b) a adequação do preço às condições de mercado e/ou aos mecanismos de reajuste,

revisão ou reequilíbrio previstos no contrato;

c) a disponibilidade orçamentária e a regularidade fiscal e contratual;

d) o bom desempenho da contratada na execução, sem prejuízo da aplicação de glosas,

notificações e sanções quando cabíveis;

e) a formalização por termo aditivo, precedida das manifestações e análises exigíveis

no fluxo municipal.
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O início da execução operacional não ocorrerá automaticamente com a assinatura do contrato,

ficando condicionado à emissão de Ordem de Serviço pela Administração.

Após a emissão da Ordem de Serviço, a contratada deverá iniciar a operação no prazo máximo de

até 10 (dez) dias úteis, salvo prazo diverso expressamente fixado pela Administração em razão de

necessidade de transição operacional, continuidade do serviço ou interesse público devidamente

justificado.

Antes da primeira viagem, deverá ser realizado aceite operacional pela fiscalização, mediante

checklist mínimo de verificação do veículo principal, veículo reserva, motoristas, documentação

obrigatória, itens de segurança, acessibilidade e funcionamento do sistema de telemetria/GPS.

A ausência de aceite operacional impede o início da operação até o saneamento da irregularidade,

sem prejuízo da aplicação das medidas cabíveis em caso de atraso injustificado.

1.6. Critério de medição e unidade de pagamento (diretriz de controle):

A execução será medida por critérios objetivos (ex.: cumprimento de viagens/frequências,

quilometragem aferida, relatórios e evidências), com regras de glosa e conformidade mensal, de

modo a assegurar pagamento estritamente proporcional ao serviço efetivamente prestado e aceito

pela fiscalização.

2.OBJETO:

2.1. Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de empresa especializada para a

prestação contínua e regular do serviço de transporte coletivo urbano por ônibus no

Município de Igarapava/SP, com a finalidade de assegurar a mobilidade urbana, a continuidade

do serviço público essencial e o atendimento seguro aos usuários, mediante a operação de

linhas/itinerários e horários/frequências previamente definidos pela Administração,

observadas as condições técnicas, operacionais e de desempenho estabelecidas neste TR e em seus

anexos.

2.2. A contratação abrange a execução integral do serviço, incluindo, no mínimo, as seguintes

obrigações e entregas mensuráveis (comprovação para fins de medição/atesto):
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a) disponibilização e operação de ônibus urbano compatível com a demanda, em

condições legais, mecânicas e sanitárias, devidamente licenciado e apto à circulação,

com observância das exigências de segurança e acessibilidade aplicáveis;

b) execução fiel dos itinerários, pontos de parada, trajetos e linhas, conforme Anexos

(itinerários/pontos/mapas), com cumprimento de horários e frequências, inclusive em

dias úteis, sábados e feriados, quando previsto;

c) disponibilização de motoristas habilitados e capacitados para transporte coletivo,

respondendo a Contratada pela seleção, escala, substituição e conduta operacional, sem

prejuízo de exigências legais e de segurança;

d) manutenção de controles de execução (por viagem/linha), incluindo registro de

quilometragem, viagens realizadas, ocorrências operacionais e demais evidências

exigidas pela fiscalização, com adoção obrigatória de sistema de

telemetria/rastreamento veicular via GPS, apto ao monitoramento em tempo real

(localização, deslocamentos, paradas, rotas e histórico), e à emissão de relatórios

mensais rastreáveis, contendo, no mínimo: (i) trajetos/rotas efetivamente

percorridos; (ii) horários de início e término de cada viagem; (iii) pontos de parada

e tempo de parada; (iv) quilometragem por viagem/linha; (v) eventos/ocorrências

relevantes; e (vi) identificação do veículo (placa e/ou identificador do equipamento),

de modo a comprovar objetivamente a execução, subsidiar o atesto e permitir a

aplicação de glosas objetivas em caso de descumprimento.

d.1) O sistema deverá permitir a exportação de relatórios em meio eletrônico (PDF

e/ou planilha), com trilha de auditoria (data e hora de geração), bem como

possibilitar validação/verificação pela fiscalização.

d.2) A Contratada deverá manter o sistema ativo e operacional durante toda a

execução contratual, assegurando disponibilidade mínima, integridade das

informações e acesso à Administração (perfil de consulta), sob pena de

caracterização de não conformidade na medição, com reflexos no atesto e no

pagamento, sem prejuízo de demais sanções cabíveis.
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e) quando aplicável, disponibilização de mecanismos de controle de passageiros

(catraca/contagem/bilhetagem ou método equivalente aprovado pela fiscalização),

exclusivamente para fins de gestão operacional e comprovação de execução, observada

a minimização de dados pessoais;

f) disponibilização de veículo reserva e plano de contingência operacional, com

capacidade de substituir o veículo principal em caso de pane, manutenção corretiva,

sinistro ou indisponibilidade, de modo a evitar descontinuidade do serviço e assegurar

a regularidade do transporte;

g) execução de manutenção preventiva e corretiva da frota alocada ao serviço, com

reposição de componentes e realização de inspeções, garantindo condições de

segurança, conforto mínimo e disponibilidade;

h) atendimento às determinações da fiscalização, correção tempestiva de não

conformidades e emissão de relatórios periódicos, conforme padrão definido pela

Administração.

2.3.O objeto não compreende (delimitação de escopo), salvo previsão expressa em edital/contrato:

i) fornecimento de bens fora do contexto do serviço (ex.: aquisição de veículos pela
Administração);

ii) alterações permanentes de linhas/itinerários sem Ordem de Serviço;

iii) atividades alheias à operação do transporte coletivo definidas neste TR.

2.4. A execução do objeto observará o regime jurídico da Lei Federal nº 14.133/2021, a

regulamentação municipal aplicável e as normas setoriais pertinentes (trânsito, segurança e

acessibilidade), ficando a Contratada obrigada a manter, durante toda a vigência, as condições de

habilitação e a conformidade operacional exigidas para a prestação do serviço.

2.5. Regime de remuneração e vedação de tarifa ao usuário:

No âmbito deste ajuste, não haverá cobrança de tarifa do usuário, inexistindo delegação de

arrecadação tarifária ao particular. A remuneração da Contratada decorrerá exclusivamente do
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pagamento mensal previsto no contrato, condicionado ao atesto e às evidências de execução

(telemetria/GPS, relatórios e Boletim de Medição Mensal).

Fica vedada qualquer cobrança direta do usuário pela Contratada, salvo autorização legal

específica e previsão expressa em instrumento próprio e diverso do presente contrato, devidamente

aprovado pela Administração.

3. Justificativa da contratação e interesse público:

A contratação se justifica pela necessidade de assegurar transporte público urbano contínuo, regular

e seguro, garantindo mobilidade aos munícipes que dependem do serviço para deslocamentos

cotidianos, inclusive em dias úteis e feriados, com qualidade e previsibilidade.

Trata-se de serviço de natureza essencial, sendo vedada descontinuidade injustificada.

4. Fundamentação legal e normativa:

• Lei nº 14.133/2021 (licitações e contratos administrativos), especialmente regras de

planejamento, execução, fiscalização, sanções e gestão contratual.

• Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e normas correlatas (CONTRAN/INMETRO) aplicáveis

à circulação e segurança veicular.

• Acessibilidade: Leis nº 10.048/2000 e nº 10.098/2000, Decreto nº 5.296/2004 e ABNT

correlatas (padrões aplicáveis ao transporte coletivo).

5. Descritivo técnico do serviço:

5.1. Condições gerais de prestação:

A Contratada deverá apresentar veículo vistoriado, licenciado, com seguros obrigatórios e demais

exigências legais em dia, em perfeitas condições de uso, e motoristas com habilitação/curso

compatíveis com transporte coletivo.

O serviço deverá ocorrer de segunda-feira a sábado, inclusive feriados, conforme

frequências/horários descritos nos itens seguintes.

5.2. Frequências e horários:

a) Dias úteis (segunda a sábado) – 6 trajetos/dia (estimativa):
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Frequência do Trajeto/Dia. Início Terminal Rodoviario. Término T. Rodoviario.

01 06:30hs 07:55hs

02 08:00hs 09:25hs

03 10:19hs 11:44hs

04 13:13hs 14:38hs

05 16:07hs 17:32hs

06 17:36hs 19:01hs

b) Feriados – 3 trajetos/dia (estimativa):

Frequência do Trajeto/Dia. Início Terminal Rodoviario. Término T. Rodoviario.

01 07:25hs 08:50hs

02 10:00hs 11:25hs

03 11:30hs 13:55hs

Observação operacional: os horários/linhas poderão ser ajustados por Ordem de Serviço, desde que

mantida a equivalência de oferta e com justificativa formal.

5.3. Quantitativos estimados (km e viagens)

Quilometragem estimada anual:

Período: Dias (estimado): Km/dia (estimado): Km/ano (estimado):

Segunda a sábado 300 163,26 48.978,00

Feriados 13 81,63 1.061,19

TOTAL 50.039,19

Quantidade estimada de viagens/ano:

Período Viagens/ano (estimado)

Segunda a sábado 1.800

Feriados 39

TOTAL 1.839
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5.3.1. Natureza dos quantitativos operacionais.

Os quantitativos de viagens e quilometragem indicados neste Termo de Referência constituem

memória técnica de dimensionamento operacional da solução, servindo como referência para

planejamento, fiscalização, controle da execução, aferição de aderência à rota, verificação de

pontualidade, medição mensal e eventual aplicação de glosas.

Tais quantitativos não configuram unidades autônomas de contratação. A unidade de contratação,

proposta, julgamento, medição e pagamento será mensal, correspondente à prestação contínua do

serviço durante cada competência, pelo período estimado de 12 (doze) meses.

A variação mensal de viagens programadas, quilometragem, feriados, interdições, ajustes

operacionais ou alterações pontuais de itinerário deverá ser formalizada por Ordem de Serviço ou

registro equivalente, sem descaracterizar o objeto e sem afastar a obrigação de controle por

telemetria/GPS e relatório mensal.

5.4. Linhas, pontos e mapas:

a) Linhas e Trajetos:

LINHA: ITINERÁRIO:

Ida:

Bairros Percorridos: Ruas Percorridas:

Jardim Nova Igarapava. Conj. Hab. Assad
Salim, Jardim Nova Igarapava, Recanto
dos Pinheiro, Conj. Hab. Ubaldo. Faggioni.
Jardim Bothanico. Jardim Hawai. Jardim
Igati. Jardim Beatriz 1 Jardim do Alto
Igati, Bairro Vila Marilene. Conj. Hab.
Felício Bichuetti. Conj. Hab. Jamil Mattar.
Bairro Jardim Aurora, Conj. Hab. Waldir
Dib Mattar. Bairro Mirante do Sol. Conj.
Hab. Alceu FernandesMolina. Jardim Bela
Vista. Centro. Jardim Imperial. Jardim
Madrugada. Conj. Hab. Kazuto Yatsuda
Bairro Jardim Portinari. Bairro Morada
do Verde. Conj. Hab. Evaristo Rodrigues
Nunes. Bairro Campo de Aviação.

Rua Étore Faggioni, Rua José Macário dos Santos, Rua
Sebastião Rodrigues Ferreira, Rua Francisco Máximo
Balieiro, Rua Edson Ribeiro, Rua Ataliba Alves
Nogueira, Rua Waldir Vergínio Colmanetti, Avenida
João Augusto de Freitas, Rua Branca Marcacini, Rua
Alves José dos Reis, Avenida Família Gabeline, Rua
Antônio Zeferino de Paula, Rua João Alves Moreira, Rua
Clóvis Potente, Rua José Elias da Silva, Avenida Família
Gabeline, Rua Ítalo Fagioni, Rua Amadeu Garcia,
Avenida São Paulo, Rua Guanabara, Avenida Doutor
Wanderley Ribeiro, Rua Ângelo Colmanetti, Zeca
Marçal, Rua Major Nicolau Bartolomeu,Rua Suzana
Nirshil, Avenida Mogiana Rua Enio de Oliveira e Souza,
Avenida Luciana Aparecida Ambrosio, Rua Munir
Mattar, Rua Rosina B. Bortoletti, Avenida Mogiana, Rua
Aristídes F Mendonça, Rua Major Nicolau Bartolomeu,
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LINHA: ITINERÁRIO:

Rua Enghers Lamberti, Rua Joaquina Angélica Ferreira,
Rua Aristídes Waldomiro Nery, Rua Miguel Abdalla
Saad, Avenida Doutor Wanderley Ribeiro, Rua
Bernardino Campos, Praça Rui Barbosa, Rua Cap. João
Maciel, Rua Padre Zeferino, Avenida Coronel Francisco
Antônio Maciel, Rua Nicolau Nassif , Rua Maria José
Ferreira Teles, Rua Doutor Antônio Soares, Rua Benedito
Emydio, Rua Benedito Emydio, na direita, Rua Pedro
Bortoleto, Rua Santos Dumont.

Volta:

Bairros Percorridos: Ruas Percorridas:

Campo de Aviação. Conj. Hab. Evaristo
Rodrigues Nunes. Bairro Jardim Portinari.
Bairro Morada do Verde. Conj. Hab.
Kazuto Yatsuda. Jardim Madrugada.
Jardim Santo Antônio. Bairro Vila Gomes.
Bairro Saudade. Conj. Hab. Jose Pimentel
Filho. Bairro Saudade. Jardim Primavera.
Bairro Monte Castelo. Conj. Hab. Ricardo
Bozola. Bairro. Jardim Primavera. Bairro
Saudade. Centro. Vila Marilene. Jardim
Corumbá. Jardim Beatriz 1. Jardim Alto
Do Igati. Jardim São Francisco. Jardim
Nova Igarapava.

Rua Santos Dumont, Rua Pedro Bortoleto, Rua Benedito
Emydio, Frei Benvindo Belmonte, Rua Maria José
Ferreira Teles, Rua Nicolau Nassif, Rua Amabili Sinício,
Rua Eurípedes Rodrigues de Lima, Avenida Coronel
Francisco Antônio Maciel, Rua Padre Zeferino, Cap.
João Maciel, Rua Abílio de Paula Soares, Rua Manoel
Pedro Pimentel, Rua Pacífico Pinheiro, Rua Mariquinha
Gomes, Rua Capitão Anselmo Barcelos, Rua Azarias
Arantes, Rua Xozó Ebissuy, Rua Eduardo Nogueira
Terra, Rua Xozó Ebissuy, Rua Padre Zeferino, Rua
Caires Pinto, Rua Coronel Francisco Martins, Av.
Benjamin Gobbi, Rua Gino Marais Freitas, Rua Paschoal
Bozzola, Rua Antônio Anastácio Filho, Rua César
Bozzola, Rua Sílvio Moreira, Paschoal Bozzola, Rua
Doutor Aluisio Antônio Maciel, Rua Eurípedes Vieira
Alves, Rua Benjamim Constant ou Rua C, Rua Lourdes
Silveira, Av. Benjamin Gobbi , Rua Coronel Francisco
Martins, Rua Coronel José CaetanoMenezes, Rua Doutor
Gabriel Vilela, Rui Barbosa, Rua Coronel Francisco
Martins, Rua Bernardino Campos, Avenida Doutor
Wanderley Ribeiro, Terminal Rodoviário Plataforma
superior Urbano.

b) Pontos de Parada:

Ponto de Parada: Endereço e ou Localização:

Ponto Inicial 01°. Terminal Rodoviário Plataforma superior Urbano.

Ponto Inicial 02°. Av. Francisco AntonioMaciel, 259

Ponto Inicial 03°. R. Milton Viêira Alves, 404. Ref.: Oficina do Dal
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Ponto Inicial 04°. R. Francisco Máximo Balieiro, 217

Ponto Inicial 05°. Av. Waldir Vergínio Colmanetti, 369

Ponto Inicial 06°. R. Ataliba Alves Nogueira

Ponto Inicial 07°. R. Ataliba Alves Nogueira rumoMarginal Joáo Augusto

Ponto Inicial 08°. Av. João A. Freitas, 1

Ponto Inicial 09°. R. Branca Marcacini, 580

Ponto Inicial 10°. R. José A dos Réis, 03

Ponto Inicial 11°. R. João Alves Moreira, 16

Ponto Inicial 12°. R. João Alves Moreira, 7

Ponto Inicial 13°. R. José Elias da Silva, 435

Ponto Inicial 14°. R. Barriche Bichuette

Ponto Inicial 15°. Av. Família Gabeline Ref.: Próximo ao Lanche da Dany

Ponto Inicial 16°. R. Amadeu García, 326

Ponto Inicial 17°. Av. São Paulo, 527

Ponto Inicial 18°. R. Guanabara, 31

Ponto Inicial 19°. R. Ângelo Colmanetti, 80

Ponto Inicial 20°. R. Fábio José de Araújo, 1427

Ponto Inicial 21°. R. Antônio Bortoleto, 605

Ponto Inicial 22°. R. Maj. Nicolau Bartolomeu, 625. Ref.: Bar do Tripa

Ponto Inicial 23°. R. Maj. Nicolau Bartolomeu, 917

Ponto Inicial 24°. Av. Mogiana, 3006

Ponto Inicial 25°. R. João Batista Salvino, esquina Av. Mogiana

Ponto Inicial 26°. R. Munir Matar, 53-1

Ponto Inicial 27°. R. Munir Matar, 216

Ponto Inicial 28°. R. Rosina B Bortoleti, 254

Ponto Inicial 29°. R. Rosina B Bortoleti, 135

Ponto Inicial 30°. Av. Mogiana, 2579. Ref.: Padaria Cantinho do Pão

Ponto Inicial 31°. R. Maj. Nicolau Bartolomeu, 1250

Ponto Inicial 32°. R. Enghers Lamberti, 235

Ponto Inicial 33°. R. Enghers Lamberti, 25. Ref.: Panificadora Mundial

Ponto Inicial 34°. R. Joaquina Angélica Ferreira, 865

Ponto Inicial 35°. R. Joaquina Angélica Ferreira, 10

Ponto Inicial 36°. R. Aristídes Valdomiro Neri, 844

Ponto Inicial 37°. R. Miguel Abdala Saad, 225
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Ponto Inicial 38°. Av. Dr. Wanderley Ribeiro. Ref.: Rodoviária Velha

Ponto Inicial 39°. R. Floriano Peixoto, 262

Ponto Inicial 40°. Praça Rui Barbosa, 39. Ref.: Super 3 BBB

Ponto Inicial 41°. R. Cap. João Maciel, 162

Ponto Inicial 42°. R. Padre Zeferino, 1

Ponto Inicial 43°. Av. Cel. Francisco AntônioMaciel, 424

Ponto Inicial 44°. Rua: Nicolau Nassif, 162

Ponto Inicial 45°. R. Nicolau Nassif, 336

Ponto Inicial 46°. R. Nicolau Nassif, 731-785. Ref.: Mercearia do Neto

Ponto Inicial 47°. IGP-020, 954

Ponto Inicial 48°. IGP-020, 1184

Ponto Inicial 49°. R. Alameda Sucupira, 5

Ponto Inicial 50°. R. Dr. Antônio Ribeiro Soares, 45

Ponto Inicial 51°. R. Dr. Antônio Ribeiro Soares, 298

Ponto Inicial 52°. R. Benedito Emydio, 80

Ponto Inicial 53°. R. Pedro Bortoleto, 6

Ponto Inicial 54°. R. Frei Benvindo Belmonte, 333

Ponto Inicial 55°. R. Frei Benvindo Belmonte, 36

Ponto Inicial 56°. IGP-020, 1184

Ponto Inicial 57°. IGP-020, 954

Ponto Inicial 58°. R. Eurípedes Rodrigues de Lima, 870

Ponto Inicial 59°. R. Eurípedes Rodrigues de Lima, 118

Ponto Inicial 60°. Av. Cel. Francisco AntônioMaciel, 424

Ponto Inicial 61°. R. Padre Zeferino, 1

Ponto Inicial 62°. R. Azárias Arantes, 224

Ponto Inicial 63°. Rua Abilo de Paula Soares, 253

Ponto Inicial 64°. R. Pacífico Pinheiro, 468

Ponto Inicial 65°. R. Mariquinha Gomes, 1505

Ponto Inicial 66°. Rua Capitão Anselmo de Barcelos, 415

Ponto Inicial 67°. Rua Capitão Anselmo de Barcelos

Ponto Inicial 68°. Rua Cel Galdino de Almeida, 548 Jardim Santa Maria.

Ponto Inicial 69°. R. Azárias Arantes, 1111

Ponto Inicial 70°. R. Xozo Ebissuy, 111

Ponto Inicial 71°. R. Padre Zeferino, 1227
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Ponto Inicial 72°. R. Caires Pinto, 392. Ref.: Cemitério

Ponto Inicial 73°. Av. Benjamin Gobbi

Ponto Inicial 74°. R. Gino Morais Freitas

Ponto Inicial 75°. R. Silvio Moreira, 195

Ponto Inicial 76°. R. Eurípedes Vieira Alves, 148

Ponto Inicial 77°. R. José Caetano deMenezes, 364

Ponto Inicial 78°. R. Dr. Gabriel Viléla, 914. Ref.: Palácio dos Paes

Ponto Inicial 79°. R. Dr. Gabriel Viléla, 654

Ponto Inicial 80°. R. Dr. Gabriel Viléla, 345. Ref.: Magazine Luiz, em frente ao Zema

Ponto Inicial 81°. R. Bernardino de Campos, 360

Ponto Inicial 82°. Av. Dr. Wanderley Ribeiro, 68. Ref.: Rodoviária Velha, ao lado do Sport

Ponto Inicial 83°. Av. Dr. Wanderley Ribeiro, 458

Ponto Inicial 84°. Av. Dr. Wanderley Ribeiro, 926

Ponto Inicial 85°. Terminal Rodoviário de Igarapava

c) Mapas com relação das Ruas e Pontos de Parada:

https://www.google.com/maps/d/edit?mid=1PCDHwFoEyC03-X-

tFc0pi7nl24u9wIQ&usp=sharing.

Os itinerários detalhados por linha, pontos de parada e mapas consta neste TR.

reproduzindo/atualizando o conteúdo.

A Administração poderá promover ajustes pontuais por razões de segurança, obras, interdições e

racionalização, com registro e comunicação formal.

5.5. Justificativa para item/lote único e não segregação das rotas.

O objeto será contratado em item/lote único, considerando que a operação do transporte coletivo

urbano prevista neste Termo de Referência possui natureza integrada e foi dimensionada para

execução com 01 (um) ônibus urbano/circular principal, 01 (um) veículo reserva, motoristas

habilitados, sistema de telemetria/GPS, relatórios de execução, itinerários, pontos de parada,

horários, frequências, medição mensal e glosas.

A segregação das rotas em lotes autônomos não se mostra tecnicamente vantajosa no presente

cenário, pois poderia gerar fragmentação da responsabilidade operacional, dificuldade de
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coordenação dos horários e itinerários, aumento de custos de fiscalização, multiplicidade de

prepostos e sistemas de controle, além de maior risco de falhas na continuidade do serviço.

A contratação integrada em item/lote único permite padronização da execução, centralização da

responsabilidade contratual, melhor controle por telemetria/GPS, uniformidade dos relatórios e

maior segurança na aplicação de glosas e medidas corretivas.

Caso futuramente haja ampliação relevante do serviço, com aumento de linhas, veículos ou rotas

independentes, a Administração poderá reavaliar a conveniência técnica e econômica de eventual

parcelamento, mediante novo estudo e justificativa própria.

6. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS DO(S) VEÍCULO(S):

6.1. Frota mínima e disponibilidade:

6.1.1. A Contratada deverá disponibilizar, para execução do serviço, no mínimo 01 (um)

ônibus urbano/circular, de uso exclusivo na operação das linhas/itinerários objeto deste

Termo de Referência, em condições legais e operacionais, apto à circulação e ao transporte

de passageiros.

6.1.2. A Contratada deverá assegurar disponibilidade operacional contínua, adotando

providências de manutenção preventiva e corretiva, bem como substituição imediata quando

necessário, sem prejuízo da continuidade do serviço público, observado o disposto neste

TR e no edital/contrato.

6.2. Conformidade legal e normativa (obrigatória):

6.2.1. O(s) veículo(s) deverá(ão) estar integralmente em conformidade com:

a) o Código de Trânsito Brasileiro – CTB (Lei nº 9.503/1997) e legislação correlata;

b) as Resoluções e demais normas do CONTRAN aplicáveis ao transporte coletivo,

circulação, segurança veicular e equipamentos obrigatórios;

c) as exigências de registro, licenciamento, inspeções/vistorias obrigatórias (quando

exigíveis), bem como demais condicionantes legais para circulação e transporte de

passageiros;
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d) as normas de acessibilidade aplicáveis ao transporte coletivo, incluindo as Leis nº

10.048/2000 e 10.098/2000, o Decreto nº 5.296/2004 e normas técnicas pertinentes

(ABNT), quando aplicáveis ao tipo de veículo e ao serviço.

6.2.2. O(s) veículo(s) deverá(ão) permanecer regular(is) durante toda a execução, devendo

a Contratada manter atualizadas todas as licenças, autorizações e documentos exigidos,

apresentando-os sempre que solicitado pela fiscalização.

6.3. Capacidade e acessibilidade:

6.3.1. O veículo deverá possuir capacidade mínima (36 + 1), entendida como mínimo de 36

(trinta e seis) passageiros e 01 (um) espaço acessível para cadeirante, com dispositivos de

acessibilidade operacionais e em perfeito funcionamento, incluindo, no mínimo:

a) plataforma elevatória ou mecanismo equivalente, quando aplicável;

b) área reservada e sinalizada para cadeirante, com sistema de fixação e segurança;

c) assentos preferenciais e sinalização de prioridade;

d) condições seguras de embarque/desembarque, com corrimãos e apoios.

6.4. Idade e estado de conservação da frota:

6.4.1. O(s) veículo(s) disponibilizado(s) deverá(ão) atender ao critério de idade média não

superior a 06 (seis) anos e idade máxima não superior a 10 (dez) anos, considerada a data

de fabricação e/ou primeiro licenciamento, conforme vier a ser definido no edital e no ETP.

6.4.2. Independentemente da idade, o veículo deverá apresentar plenas condições de

conservação, sem defeitos que comprometam segurança, acessibilidade, conforto mínimo e

regularidade de operação, a critério da fiscalização, com obrigação de substituição quando

constatada não conformidade relevante.

6.5. Requisitos mínimos de segurança veicular (itens obrigatórios):
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6.5.1. O veículo deverá conter e manter operacionais todos os equipamentos obrigatórios

previstos em lei e normas do CONTRAN, e, adicionalmente, deverá possuir, no mínimo:

a) duas portas adequadas para embarque/desembarque urbano, com dispositivos de

travamento e segurança;

b) saídas de emergência em conformidade com as normas aplicáveis, com sinalização

correspondente;

c) itens obrigatórios de segurança (ex.: extintor, triângulo, macaco, chave de roda,

quando aplicáveis), além de demais exigências legais;

d) sistema de iluminação interna e externa em perfeito funcionamento;

e) piso antiderrapante, corrimãos e apoios internos em bom estado;

f) cintos de segurança, quando exigidos para o tipo de assento/posição;

g) condições adequadas de pneus, freios, suspensão, direção e demais sistemas críticos;

h) tacógrafo, quando exigível, devidamente aferido, com disponibilização de registros

quando solicitado pela fiscalização.

6.6. Requisitos mínimos de conforto, higiene e informação ao usuário:

6.6.1. O veículo deverá apresentar condições mínimas de conforto e salubridade, incluindo, no

mínimo:

a) limpeza periódica e higiene interna compatível com a prestação do serviço;

b) ventilação adequada e janelas em funcionamento;

c) assentos em bom estado e sinalização de assentos preferenciais;

d) letreiros/identificação de linha/itinerário (frontal e/ou lateral) e demais sinalizações
necessárias;

e) solicitadores de parada operacionais;

f) catraca/contagem/bilhetagem, quando aplicável e exigido pela Administração, em
funcionamento regular.

6.7. Controle operacional e rastreabilidade (integração com medição):
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6.7.1. O veículo deverá estar apto a integrar os controles de execução do contrato, incluindo

aferição de quilometragem e rastreabilidade por telemetria/rastreamento via GPS,

quando exigida neste TR, assegurando evidências objetivas para fins de medição, atesto e

glosas.

6.8. Substituição por aumento de demanda:

6.8.1. Havendo aumento comprovado de demanda e necessidade operacional, a Administração

poderá exigir, mediante justificativa e Ordem de Serviço, a substituição por veículo de maior

capacidade, sem ônus adicional, mantidas as mesmas exigências legais, normativas e

técnicas previstas neste TR.

6.9. Comprovação documental e vistoria para aceite operacional:

6.9.1. Antes do início da operação e sempre que solicitado pela fiscalização, a Contratada

deverá apresentar à Administração cópias/arquivos legíveis dos documentos comprobatórios

de regularidade do(s) veículo(s), incluindo, no mínimo: CRLV vigente, comprovantes de

vistorias/inspeções obrigatórias (quando exigíveis), comprovante de seguro aplicável

(quando exigível), bem como quaisquer outros documentos necessários para demonstrar a

conformidade com o CTB, normas do CONTRAN e demais normas pertinentes.

6.9.2. A Contratada deverá submeter o(s) veículo(s) à vistoria técnica de aceite operacional,

a ser realizada pela fiscalização/gestão contratual, mediante checklist de conformidade,

podendo a Administração exigir testes operacionais, verificação de itens de segurança,

acessibilidade, conservação e funcionamento dos equipamentos previstos neste TR.

6.9.3. A ausência de conformidade documental ou técnica implicará não aceite do veículo e

impedimento do início ou da continuidade da execução, até o efetivo saneamento, sem

prejuízo da aplicação de glosas, penalidades e demais medidas cabíveis previstas no

edital/contrato, quando caracterizada responsabilidade da Contratada.

7. REQUISITOS DO CONDUTOR (MOTORISTAS):

7.1. Qualificação, habilitação e aptidão legal:
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7.1.1. A Contratada deverá disponibilizar motoristas devidamente habilitados para condução

de veículo de transporte coletivo de passageiros, com CNH compatível e atendimento integral

às exigências do Código de Trânsito Brasileiro (CTB – Lei nº 9.503/1997), bem como às

normas do CONTRAN e demais regramentos aplicáveis, inclusive quanto a

cursos/capacitações obrigatórias, quando exigíveis.

7.1.2. Os motoristas deverão estar aptos ao exercício da função, com regularidade documental

e condições de saúde compatíveis com a condução segura.

7.2. Documentação obrigatória – apresentação, validade e atualização:

7.2.1. Até 05 (cinco) dias úteis antes do início da operação (e previamente à emissão da

Ordem de Serviço), a Contratada deverá encaminhar à fiscalização, para cada motorista

indicado, cópias/arquivos legíveis dos seguintes documentos, sem prejuízo de outros

exigidos por lei:

a) CNH vigente e compatível;

b) comprovante de curso/capacitação exigidos para transporte coletivo (quando
aplicável), conforme CTB/CONTRAN;

c) Atestado de Antecedentes Criminais: (i) estadual e (ii) federal, quando disponível,
emitidos há no máximo 90 (noventa) dias;

d) Exame toxicológico, quando exigível pela legislação vigente para a categoria/atividade,
dentro do prazo de validade legal;

e) ASO – Atestado de Saúde Ocupacional vigente (periódico ou admissional, conforme
aplicável), indicando aptidão para a função, nos termos das normas trabalhistas e de
saúde ocupacional;

f) comprovação de vínculo/escala/designação do motorista ao serviço (quando solicitado),
resguardadas informações não necessárias.

7.2.2. A Contratada deverá manter a documentação sempre atualizada durante toda a

execução, reapresentando-a:

a) na substituição de motorista;
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b) na renovação/vencimento de CNH, ASO, toxicológico (quando aplicável) e demais
documentos;

c) sempre que solicitado pela fiscalização.

7.2.3. O acesso aos documentos será restrito aos agentes de fiscalização/gestão, e o tratamento

observará a minimização e finalidade específica (fiscalização/segurança), em atenção à

LGPD.

7.3. Conduta operacional, segurança e atendimento ao usuário:

7.3.1. Os motoristas deverão observar, obrigatoriamente:

a) proibição absoluta de condução sob efeito de álcool, substâncias psicoativas ou

qualquer condição que comprometa reflexos/atenção, bem como proibição de consumo

de álcool durante o serviço;

b) proibição de fumar durante a condução e no interior do veículo;

c) condução segura e defensiva, com observância estrita aoCTB, normas do CONTRAN,

sinalização e limites;

d) urbanidade, cortesia e respeito aos usuários, com prioridade aos grupos protegidos

(idosos, gestantes, PcD), quando aplicável;

e) zelo pelo veículo e equipamentos, especialmente os itens de acessibilidade;

f) cumprimento integral de itinerários, pontos, horários e frequências, salvo motivo de

força maior/interdição/emergência, devidamente registrado e comunicado;

g) vedação de práticas de risco (ex.: arrancadas bruscas, excesso de velocidade, paradas

em local inseguro);

h) comunicação imediata de ocorrências relevantes (pane, sinistro, atraso relevante,

evento de segurança), com registro para fins de fiscalização.

7.4. Substituição e continuidade:

7.4.1. A Contratada deverá garantir substituição imediata do motorista, sem interrupção do

serviço, em caso de ausência, impedimento legal, inaptidão, documentos vencidos, conduta

inadequada, ou por determinação fundamentada da fiscalização.
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7.5. Não conformidades, glosas e sanções (regra objetiva):

7.5.1. A alocação de motorista sem atendimento aos requisitos deste item, ou com

documentação vencida/inexistente, caracterizará não conformidade grave, sujeitando a

Contratada às seguintes consequências, sem prejuízo de sanções administrativas previstas no

edital/contrato:

a) glosa integral das viagens/turnos/dia em que houver execução com motorista irregular

ou impossibilidade de comprovação documental no prazo fixado;

b) determinação de substituição imediata do motorista;

c) registro de ocorrência para fins de reincidência e aplicação de penalidades.

7.5.2. Prazo de saneamento documental: quando a irregularidade for exclusivamente

documental e não comprometer a segurança (ex.: arquivo ilegível), a fiscalização poderá

conceder prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para reapresentação/correção, sob pena de

aplicação da glosa prevista no item 7.5.1

8. EXECUÇÃO, ORDEM DE SERVIÇO E PADRÕES DE QUALIDADE:

8.1. Condições de início e Ordem de Serviço (OS):

8.1.1. A execução somente poderá iniciar após:

a) assinatura do contrato e sua eficácia;

b) designação formal do Gestor e dos Fiscais do contrato, com ciência da Contratada;

c) emissão da Ordem de Serviço (OS), contendo obrigatoriamente:

i. data de início;

ii. linhas/itinerários;

iii. horários e frequências;

iv. pontos de parada;

v. identificação do(s) veículo(s) (placa e prefixo);

vi. identificação do(s) motorista(s);

vii. orientações operacionais e canais de comunicação; e
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viii. exigências de evidência/relatórios para medição.

8.1.2.O início operacional deverá ocorrer no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contado

da emissão da Ordem de Serviço, salvo prazo diverso expressamente fixado pela

Administração em razão de necessidade de transição operacional, continuidade do serviço ou

interesse público devidamente justificado.

8.1.3. O prazo de mobilização compreende a disponibilização do veículo principal, do

veículo reserva, dos motoristas habilitados, do preposto operacional, do sistema de

telemetria/GPS ativo e acessível à Administração, bem como a apresentação dos

documentos mínimos necessários ao aceite operacional.

8.1.4. O não atendimento injustificado do prazo de início operacional caracterizará atraso na

execução, sujeitando a Contratada às medidas de notificação, glosa, multa e demais sanções

previstas no edital, contrato e na Lei Federal nº 14.133/2021.

8.1.5. A Administração poderá, mediante justificativa formal, antecipar, ajustar ou

escalonar o início operacional por Ordem de Serviço, especialmente para preservar a

continuidade do transporte coletivo urbano, organizar transição com eventual prestador

anterior ou evitar interrupção do atendimento à população.

8.2. Aceite operacional prévio (checklist obrigatório):

8.2.1. Antes da primeira viagem comercial, deverá ocorrer aceite operacional pela

fiscalização, mediante checklist, incluindo:

a) regularidade documental do veículo (CRLV, vistorias/inspeções exigíveis, seguro

quando aplicável);

b) regularidade do motorista (CNH, cursos exigíveis, ASO, toxicológico quando

aplicável, antecedentes);

c) verificação física e funcional de itens de segurança e acessibilidade;
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d) ativação e validação do sistema de telemetria/GPS e acesso da Administração (perfil

consulta).

8.2.2. Sem aceite operacional, o veículo não poderá operar, devendo a Contratada providenciar

substituição/saneamento imediato.

8.3. Indicadores mínimos de desempenho (KPI) e tolerâncias:

8.3.1. Pontualidade (janela de tolerância).

a) Considera-se pontual a viagem que iniciar dentro da janela de ± 10 (dez) minutos do

horário programado.

b) Atraso superior a 10 minutos, sem justificativa aceita pela fiscalização (interdição,

acidente, força maior), caracteriza não conformidade.

8.3.2. Cumprimento de itinerário/rota (aderência por GPS).

a) O percurso executado deverá manter aderência mínima de 95% ao itinerário oficial

(Anexo/OS), aferida por telemetria/GPS.

b) Desvios não autorizados, salvo por motivo comprovado (interdição/segurança),

caracterizam não conformidade.

8.3.3. Regularidade de viagens/frequência.

a) A Contratada deverá executar 100% das viagens programadas na OS.

b) Viagem não executada ou parcialmente executada sem justificativa aceita caracteriza

inexecução parcial.

8.3.4. Acessibilidade e segurança (condição “zero tolerância”).

a) Dispositivos de acessibilidade exigidos devem operar 100% do tempo.

b) Falha de acessibilidade durante a operação é não conformidade grave, exigindo

substituição imediata do veículo/regularização.

8.3.5. Higiene e conservação (padrão mínimo).
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a) Veículo deve operar limpo, com piso, assentos e interior em condições adequadas.

b) Recusa de embarque por condições insalubres ou constatação pela fiscalização

caracteriza não conformidade.

8.3.6. Disponibilidade do sistema de telemetria/GPS (rastreabilidade).

a) Disponibilidade mínima mensal do sistema: 95% do tempo de operação.

b) Períodos offline devem ser justificados (falha de sinal/manutenção do equipamento),

com registro e relatório.

8.4. Prazos máximos de resposta e contingência:

8.4.1. Acionamento do veículo reserva.

a) Em caso de pane, sinistro, indisponibilidade do ônibus principal ou do motorista, a

Contratada deverá providenciar veículo substituto (reserva) com início de operação em

até 60 (sessenta) minutos do evento, salvo impossibilidade justificada e aceita.

b) Para eventos ocorridos antes do início do turno/linha, o substituto deverá estar

disponível até o horário programado da primeira viagem, dentro da tolerância da

pontualidade.

8.4.2. Comunicação de ocorrência.

a) Ocorrências relevantes (pane, sinistro, atraso >10 min, desvio de rota, falha de

acessibilidade) devem ser comunicadas à fiscalização em até 30 (trinta) minutos do

fato, por canal oficial (telefone/WhatsApp institucional/e-mail), com registro.

8.4.3. Correção de não conformidades.

a) Não conformidades operacionais devem ser corrigidas em até 24 (vinte e quatro)

horas, quando cabível.
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b) Não conformidades de segurança/acessibilidade exigem correção imediata, com

substituição do veículo/motorista.

8.5. Regras objetivas de glosa (pagamento mensal condicionado à entrega)

8.5.1. Definições para cálculo (referência do Item 9.5)

Para fins de glosa, adota-se:

a) VM = valor mensal contratado (competência);

b) VP = total de viagens programadas no mês, conforme Ordem(ns) de Serviço;

c) VU = valor unitário de referência por viagem, calculado por VU = VM/VP;

d) VNE = viagens não executadas sem justificativa aceita;

e) VNC = viagens executadas com não conformidade relevante (atraso, desvio de rota,

ausência de evidência, falha de acessibilidade), conforme itens abaixo.

8.5.2. Glosa base por viagem não executada (inexecução)

A cada viagem programada e não executada, sem justificativa aceita pela fiscalização, será

aplicada glosa integral do VU correspondente àquela viagem, isto é:

• Glosa por não execução (por viagem) = VU

• Glosa total por não execução = VM × (VNE/VP)

8.5.3. Glosas adicionais por desempenho/qualidade (aplicadas por ocorrência)

Além da glosa base (quando houver não execução), poderão ser aplicadas glosas adicionais

nas viagens executadas com não conformidade, calculadas sobre o VU da viagem afetada,

conforme:

a) Atraso sem justificativa aceita:

• atraso >10 min e ≤30 min: glosa de 10% do VU;

• atraso >30 min: glosa de 30% do VU.
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b) Descumprimento de rota/itinerário (GPS) sem justificativa aceita (aderência inferior

ao mínimo previsto): glosa de 30% do VU.

c) Ausência de evidência rastreável (telemetria/relatório) por culpa imputável à Contratada:

glosa de 30% do VU.

d) Falha de acessibilidade durante operação (não conformidade grave): glosa de 100%

do VU da viagem afetada, sem prejuízo da determinação de substituição imediata do

veículo e demais medidas cabíveis.

8.5.4. Glosa mensal por indisponibilidade sistêmica do GPS/telemetria

Se a disponibilidade mensal do sistema de telemetria/GPS ficar abaixo de 95%, por culpa

imputável à Contratada, será aplicada glosa adicional de 5% do VM, sem prejuízo das glosas

por viagem previstas no item 8.5.3(c), quando cabíveis.

8.5.5. Consolidação e rastreabilidade das glosas

As glosas serão consolidadas mensalmente no Boletim de Medição Mensal, com

discriminação das viagens/ocorrências, justificativas aceitas/recusadas, evidências

(GPS/relatórios) e memória de cálculo, nos termos do Item 9.5.

8.5.6. Observação de coerência contratual

As regras acima complementam a medição mensal e deverão constar, de forma compatível, no

edital e na minuta contratual, assegurando que o pagamento reflita exclusivamente o serviço

efetivamente executado e aceito.

8.6. Continuidade do serviço (vedação de descontinuidade).

8.6.1. É vedada a paralisação ou descontinuidade do serviço sem autorização formal.

Interrupção injustificada ou recusa de execução caracteriza inadimplemento e poderá ensejar,

cumulativamente: glosa, multa, sanções e rescisão, conforme Lei nº 14.133/2021 e

edital/contrato.
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8.6.2. A Contratada deverá manter plano de contingência e recursos suficientes (veículo

reserva e motoristas de sobreaviso) para garantir continuidade.

8.7. Evidências, relatórios e rastreabilidade (obrigatório para atesto):

8.7.1. Para cada mês de execução, a Contratada deverá entregar até o 5º (quinto) dia útil do

mês subsequente:

a) relatório consolidado de viagens executadas por linha;

b) relatório de quilometragem por viagem/linha;

c) mapa/relatório de rotas via GPS;

d) relatório de ocorrências (pane, atrasos, desvios, falhas de acessibilidade) e providências;

e) trilha de auditoria (data/hora de geração) e arquivos exportáveis (PDF/planilha).

f) 8.7.2. A ausência de entrega dos relatórios no prazo suspende o atesto até regularização,

sem prejuízo de glosas quando cabíveis.

9. MEDIÇÃO, COMPROVAÇÃO DA EXECUÇÃO E PAGAMENTO (MEDIÇÃO

MENSAL):

9.1. Regras gerais (pagamento condicionado à entrega e ao aceite).

9.1.1. A medição mensal e o pagamento ficam condicionados à comprovação de que o

serviço foi efetivamente prestado e aceito pela Administração, mediante atesto do(s)

Fiscal(is) e validação pelo Gestor do contrato, com base nas evidências e relatórios

previstos neste Termo de Referência.

9.1.2. O pagamento somente será processado após a liquidação regular da despesa,

observadas a disponibilidade orçamentária, as rotinas internas e a ordem cronológica,

quando aplicável, conforme Lei nº 14.133/2021 e normativos municipais.
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9.2. Unidade de medição e base de apuração (mensal).

9.2.1. A unidade de medição seráMENSAL (competência), com apuração baseada:

a) no cumprimento das viagens programadas na(s) Ordem(ns) de Serviço do período

(linhas/itinerários/horários/frequências);

b) na aderência à rota e aos pontos de parada (verificação por telemetria/GPS);

c) nos indicadores mínimos de desempenho (pontualidade, acessibilidade, higiene,

segurança e disponibilidade da telemetria); e

d) na regularidade documental e operacional do veículo e do(s) motorista(s) durante o mês.

9.2.2. Definições operacionais para medição:

I. Viagem programada: aquela constante da OS (linha/horário) para o mês/semana/dia.

II. Viagem executada: aquela realizada integralmente, com evidência rastreável

(GPS/relatório) e aderência mínima à rota.

III. Não conformidade: qualquer descumprimento que afete a qualidade/regularidade e/ou

impeça comprovação.

9.3. Evidências mínimas obrigatórias (rastreabilidade e auditoria).

9.3.1. Para fins de medição mensal, a Contratada deverá manter e apresentar evidências

mínimas, rastreáveis e auditáveis, incluindo, no mínimo:

a) Relatório diário de viagens realizadas por linha/horário, com indicação de execução

integral/parcial e justificativas;

b) Relatório mensal consolidado (por competência), contendo: total de viagens

programadas x executadas, viagens não executadas, atrasos relevantes, desvios de rota,

panes, substituições e ocorrências;

c) Telemetria/rastreamento via GPS com monitoramento em tempo real e relatórios

mensais rastreáveis, no mínimo com: rotas percorridas, horários de início/fim,

paradas/tempo de parada, quilometragem por viagem/linha, eventos/ocorrências e

identificação do veículo (placa/prefixo/equipamento);
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d) possibilidade de exportação dos relatórios em PDF e/ou planilha, com trilha de

auditoria (data/hora de geração) e possibilidade de validação pela fiscalização;

e) quando aplicável, evidências de contagem/bilhetagem (catraca/contagem), restritas ao

controle operacional.

9.3.2. A Contratada deverá garantir acesso da Administração ao sistema de telemetria (perfil

consulta), mantendo-o ativo e operacional durante toda a execução, sob pena de caracterização

de não conformidade na medição.

9.4. Rotina mensal: entrega de documentos, conferência e atesto:

9.4.1. Entrega mensal de documentação: até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à

execução, a Contratada deverá protocolar junto à fiscalização:

a) relatório mensal consolidado (PDF e planilha);

b) relatórios de telemetria/GPS do período (rotas e eventos);

c) relatório de ocorrências e ações corretivas;

d) demais documentos exigidos no contrato para fins de atesto.

9.4.2. Conferência e validação: a fiscalização conferirá, no mínimo:

a) viagens executadas vs. programadas;

b) pontualidade (janela de tolerância definida no TR/contrato);

c) aderência à rota (por GPS);

d) acessibilidade (funcionamento pleno) e condições do veículo;

e) disponibilidade do sistema de telemetria;

f) justificativas e registros de ocorrências.

9.4.3. Prazos internos para saneamento: constatada inconsistência/ausência documental, a

fiscalização poderá conceder prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para

correção/reapresentação. Persistindo a irregularidade, aplica-se glosa e demais consequências

previstas.
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9.5. Glosas mensais (critérios objetivos e memória de cálculo):

9.5.1. Definições para cálculo:

Para fins de glosa e consolidação no Boletim de Medição Mensal, adota-se:

a) VM = valor mensal contratado (competência);

b) VP = total de viagens programadas no mês, conforme Ordem(ns) de Serviço;

c) VU = valor unitário de referência por viagem, calculado por VU = VM/VP;

d) VNE = número de viagens programadas e não executadas sem justificativa aceita;

e) VNC = número de viagens executadas com não conformidade relevante, nos termos do

item 9.5.3.

9.5.2. Glosa base por não execução (inexecução de viagem):

9.5.2.1. Para cada viagem programada e não executada sem justificativa aceita, será

aplicada glosa integral correspondente ao VU daquela viagem.

9.5.2.2. A glosa total por não execução no mês será calculada por:

• Glosa total por não execução = VM × (VNE/VP).

9.5.3. Glosas adicionais por desempenho/qualidade (por ocorrência em viagem):

Além da glosa base, poderão ser aplicadas glosas adicionais nas viagens executadas com não

conformidade, calculadas sobre o VU da viagem afetada, conforme:

a) Atraso sem justificativa aceita:

• atraso >10 min e ≤30 min: glosa de 10% do VU;

• atraso >30 min: glosa de 30% do VU.

b) Descumprimento de rota/itinerário (GPS) sem justificativa aceita (aderência inferior ao

mínimo previsto no Item 8): glosa de 30% do VU.
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c) Ausência de evidência rastreável (telemetria/relatório) por culpa imputável à Contratada:

glosa de 30% do VU.

d) Falha de acessibilidade durante operação (não conformidade grave): glosa de 100% do

VU da viagem afetada, sem prejuízo de determinação de substituição imediata do veículo e

demais medidas cabíveis.

9.5.4. Glosa mensal por indisponibilidade sistêmica do GPS/telemetria:

9.5.4.1. Se a disponibilidade mensal do sistema de telemetria/GPS ficar abaixo de 95%,

por culpa imputável à Contratada, será aplicada glosa adicional de 5% do VM, sem

prejuízo das glosas por viagem previstas no item 9.5.3(c), quando cabíveis.

9.5.4.2. A aferição da disponibilidade deverá constar do relatório mensal do sistema (com

trilha de auditoria) e ser validada pela fiscalização.

9.5.5. Consolidação, Boletim de Medição Mensal e rastreabilidade:

9.5.5.1. Todas as glosas aplicadas deverão ser discriminadas no Boletim de Medição

Mensal, contendo obrigatoriamente:

a) VP, VNE e VNC;

b) identificação das viagens/linhas/horários afetados;

c) descrição objetiva da ocorrência e indicação se a justificativa foi aceita ou recusada;

d) referência às evidências (telemetria/GPS, relatórios, registros de ocorrência);

e) memória de cálculo (VU = VM/VP; glosa por viagem; glosa mensal, quando
aplicável);

f) valor bruto (VM), total de glosas e valor líquido a atestar.

9.5.6. Observação de coerência e não cumulação indevida:

9.5.6.1. As glosas por desempenho/qualidade (itens 9.5.3 e 9.5.4) poderão ser cumuladas

entre si quando decorrentes de fatos distintos na mesma competência, vedada cumulação
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sobre o mesmo fato com duplicidade de penalização, devendo a fiscalização registrar

justificadamente a metodologia adotada.

9.6. Faturamento (Nota Fiscal):

9.6.1. Após o atesto do Boletim de Medição Mensal, a Contratada deverá emitir Nota Fiscal

correspondente ao período, contendo obrigatoriamente: número do processo, contrato,

competência/mês, descrição do serviço, valor bruto, glosas aplicadas (se houver) e valor

líquido, além dos demais requisitos do edital/contrato.

9.6.2. Havendo divergência formal/material, a Nota Fiscal poderá ser devolvida para correção,

reiniciando-se o prazo de pagamento a partir da reapresentação regular.

9.7. Pagamento:

9.7.1. O pagamento será efetuado no prazo previsto no edital/contrato (recomendação: até 30

dias), contado do recebimento da Nota Fiscal regular e atestada, após a liquidação regular da

despesa, observadas as rotinas internas e a ordem cronológica.

9.7.2. O pagamento não implica quitação definitiva, permanecendo a Contratada responsável

por falhas, vícios e obrigações legais/contratuais.

9.8. Efeito prático: reincidência e medidas administrativas:

9.8.1. A reincidência de não conformidades (ex.: descontinuidade, falha de acessibilidade,

reiterada ausência de evidências, baixa disponibilidade de GPS) poderá ensejar aplicação de

sanções administrativas e demais medidas previstas no edital/contrato e na Lei nº 14.133/2021,

inclusive rescisão quando caracterizada inexecução grave.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

10.1. Execução integral do objeto e conformidade.

10.1.1. Executar o objeto integralmente, com observância estrita a este Termo de Referência,

seus anexos, ao edital, à proposta vencedora, ao contrato e às Ordens de Serviço emitidas pela
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Administração, respondendo pela qualidade, regularidade, continuidade e segurança do

serviço.

10.1.2. Manter a execução em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, com a regulamentação

municipal aplicável, com o CTB e normas do CONTRAN, bem como com normas de

acessibilidade e demais regramentos setoriais pertinentes.

10.2. Mobilização e continuidade do serviço (serviço essencial).

10.2.1. Mobilizar e manter, durante toda a execução contratual, os recursos necessários

(veículo(s), motorista(s), preposto, equipe de apoio, equipamentos e sistemas) para garantir a

prestação contínua, vedada a paralisação sem autorização formal.

10.2.2. Disponibilizar e manter veículo reserva e plano de contingência, com capacidade de

substituição dentro dos prazos fixados no TR/contrato, de modo a evitar interrupções por pane,

manutenção, sinistro, ausência de motorista ou qualquer evento previsível.

10.3. Veículos: regularidade, manutenção e condições operacionais.

10.3.1. Disponibilizar veículo(s) dentro das especificações técnicas mínimas do TR, em

perfeito estado de conservação e funcionamento, com higiene e segurança.

10.3.2. Manter o(s) veículo(s) regular(is) quanto a registro, licenciamento, inspeções/vistorias

exigíveis, seguros aplicáveis e demais documentos obrigatórios, apresentando-os à

fiscalização sempre que solicitado.

10.3.3. Realizar manutenção preventiva e corretiva, substituindo imediatamente veículo que

apresente não conformidade relevante ou risco à segurança/continuidade do serviço.

10.4. Motoristas: requisitos, documentação e conduta.

10.4.1. Disponibilizar motoristas habilitados e aptos, com atendimento aos requisitos de

CNH/cursos exigíveis, exames e comprovações previstas neste TR, mantendo toda a

documentação atualizada e disponível à fiscalização.
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10.4.2. Assegurar padrões de conduta e segurança, incluindo cumprimento do

CTB/CONTRAN, urbanidade no atendimento, respeito à capacidade do veículo e observância

dos horários/itinerários, substituindo o motorista quando houver impedimento legal, inaptidão

ou determinação da fiscalização.

10.5. Telemetria/GPS, relatórios e evidências (rastreabilidade para medição).

10.5.1. Implantar, manter ativo e operar sistema de telemetria/rastreamento via GPS

conforme exigências do TR, garantindo monitoramento em tempo real, armazenamento e

emissão de relatórios mensais rastreáveis.

10.5.2. Assegurar acesso da Administração ao sistema (perfil consulta) e possibilitar

exportação de relatórios (PDF e/ou planilha) com trilha de auditoria (data/hora de geração).

10.5.3. Entregar relatórios e evidências nos prazos do TR/contrato, respondendo por

inconsistências, omissões ou indisponibilidade imputáveis à Contratada.

10.6. Padrões de qualidade, desempenho e correções.

10.6.1. Cumprir os padrões mínimos e indicadores de desempenho previstos no TR/contrato

(pontualidade, aderência à rota, acessibilidade, higiene, segurança e disponibilidade do GPS),

aceitando glosas e aplicando correções quando determinadas.

10.6.2. Corrigir tempestivamente as falhas apontadas pela fiscalização, apresentar plano de

ação quando exigido e implementar medidas preventivas para evitar reincidências.

10.7. Preposto, comunicação e atendimento às determinações da Administração.

10.7.1. Indicar e manter preposto formalmente designado, com poderes para representar a

Contratada e tratar de ocorrências, programação e execução, fornecendo telefone/e-mail de

contato.

10.7.2. Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer ocorrência relevante (pane, sinistro,

atraso, desvio de rota, falha de acessibilidade), nos prazos fixados, com registro e evidências.
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10.8. Responsabilidades trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais.

10.8.1. Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais e securitários decorrentes da execução, não transferindo à Administração qualquer

ônus ou responsabilidade, inclusive por substituições, escalas e ausências de pessoal.

10.8.2. Manter durante toda a execução as condições de habilitação e regularidade exigidas no

procedimento licitatório, reapresentando documentos sempre que solicitado.

10.9. Responsabilidade civil e ressarcimento de danos.

10.9.1. Responder por danos causados à Administração, aos usuários e a terceiros, decorrentes

de culpa ou dolo na execução do serviço, inclusive em razão de falhas de segurança,

manutenção, condução ou operação, providenciando imediata reparação/ressarcimento quando

cabível, sem prejuízo de sanções.

10.10. Transparência, fiscalização e acesso às informações.

10.10.1. Permitir e facilitar a fiscalização, franqueando acesso a documentos, relatórios,

registros e evidências necessárias ao acompanhamento, medição e auditoria.

10.10.2. Manter registros organizados e disponíveis pelo prazo contratual e pelo período de

guarda exigido pelos normativos aplicáveis.

10.11. Confidencialidade, proteção de dados e LGPD (quando aplicável).

10.11.1. Tratar dados eventualmente utilizados no controle operacional (ex.: registros de

viagens) com minimização, finalidade específica e restrição de acesso, vedada divulgação

indevida, adotando medidas de segurança da informação compatíveis, em atendimento à

LGPD e às orientações da Administração.

10.12. Vedações e condutas proibidas.

10.12.1. É vedado:
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a) interromper/paralisar o serviço sem autorização formal;

b) operar com veículo ou motorista fora dos requisitos do TR;

c) substituir por veículo inadequado (ex.: particular/passeio) para transporte de
passageiros;

d) descumprir itinerários/horários sem justificativa aceita;

e) omitir ocorrências ou manipular evidências/relatórios.

10.13. Quadro-Resumo – Obrigação → Evidência → Prazo → KPI (Item 8) →

Glosa/Penalidade (Item 9):

10.13.1. As obrigações abaixo constituem requisitos mínimos de desempenho e controle,

cujas evidências subsidiarão a fiscalização, o Boletim de Medição Mensal e a aplicação de

glosas e sanções, conforme KPIs do Item 8 e critérios de medição/glosa do Item 9, sem

prejuízo de demais previsões do edital/contrato e da Lei nº 14.133/2021.

Obrigação da Contratada
Evidência mínima
exigida

Prazo /
Frequência

KPI (Item 8)
relacionado

Glosa/Penalidade (Item
9)

Executar 100% das viagens
programadas (OS:
linhas/horários/frequências)

Relatório diário +
relatório mensal
consolidado +
rastreio GPS por
viagem

Diário;
consolidaçã
o até 5º dia
útil do mês
seguinte
(Item 9.4.1)

Regularidade de
viagens/frequência (Item
8.3.3)

Glosa base por não
execução: Glosa total =
VM × (VNE/VP) (Item
9.5.2.2), sendo VU =
VM/VP por viagem não
executada

Manter pontualidade (janela
±10 min)

Relatório
“programado x

realizado” + logs

GPS

Diário /
mensal

Pontualidade (Item 8.3.1)

Glosa por atraso, aplicada
sobre VU (VU =
VM/VP): 10% do VU
(>10 e ≤30 min) ou 30%
do VU (>30 min) (Item
9.5.3(a))

Cumprir
itinerário/rota/pontos
conforme anexos/OS

Trilhas GPS (mapa)
+ relatório de rota
por viagem/linha

Mensal
(exportável)

Aderência à rota (Item
8.3.2)

Glosa por desvio sem
justificativa, aplicada
sobre VU: 30% do VU
(Item 9.5.3(b))

Manter acessibilidade 100%
operacional

Checklist/inspeção
+ registros +
ocorrência (se
houver)

Pré-início
(Item 8.2) e
contínuo

Acessibilidade “zero

tolerância” (Item 8.3.4)

Glosa grave por falha de
acessibilidade, aplicada
sobre VU: 100% do VU
da viagem afetada (Item
9.5.3(d)) +
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Obrigação da Contratada
Evidência mínima
exigida

Prazo /
Frequência

KPI (Item 8)
relacionado

Glosa/Penalidade (Item
9)

correção/substituição
imediata (Item 8.4.3)

Manter higiene e conservação
do veículo

Registros de
limpeza/manutençã
o + verificação da
fiscalização

Contínuo /
sempre que
solicitado

Higiene/Conservação
(Item 8.3.5)

Não conformidade
registrada no Boletim;
glosa aplicada conforme
ocorrência e lastro, nos
termos do Item 9.5
(quando afetar
execução/segurança/aceit
e)

Manter telemetria/GPS ativa
e acessível ao fiscal

Acesso (perfil
consulta) +
relatórios mensais +
trilha de auditoria

Contínuo;
relatórios
mensais
(Item 9.3 e
9.4)

Disponibilidade
telemetria (Item 8.3.6)

(i) Viagem sem evidência
por culpa da contratada:
glosa de 30% do VU
(Item 9.5.3(c)); e/ou (ii)
disponibilidade <95% no
mês: glosa mensal de 5%
do VM (Item 9.5.4)

Entregar relatórios/evidências
para medição

PDF + planilha +
relatórios GPS +
ocorrências

Até 5º dia
útil do mês
seguinte
(Item 9.4.1)

Evidências/rastreabilidad
e (Item 8.7.1)

Suspende atesto até
regularização (Item
9.4.2); persistindo
ausência de evidência:
glosas do Item 9.5.3(c) e
demais cabíveis

Acionar veículo
reserva/contingência dentro do
prazo

Registro de
ocorrência +
evidência GPS do
substituto + registro
de substituição

Conforme
Item 8.4.1

Contingência (Item
8.4.1)

Se resultar em não
execução/atraso: glosas
do Item 9.5.2 (não
execução) e/ou Item
9.5.3(a) (atraso),
conforme ocorrência

Manter veículo regular e
conforme (CRLV, vistorias,
seguro aplicável)

CRLV +
vistorias/inspeções
+ seguro aplicável

Pré-início
(Item 8.2) e
sempre que
solicitado

Aceite operacional (Item
8.2.1)

Não aceite/impedimento
de operar (Item 8.2.2); se
gerar VNE: glosa base do
Item 9.5.2

Manter motoristas regulares
(CNH/cursos/ASO/toxicológic
o quando
aplicável/antecedentes)

Dossiê do motorista
+ controle de
validade

Até 5 dias
úteis antes
do início e a
cada
substituição
(Item 7.2)

Segurança/conduta (Item
8.3)

Execução com motorista
irregular: caracteriza não
conformidade, com
reflexo em glosa no
boletim conforme Item
9.5 (conforme impacto e
evidências), sem prejuízo
de sanções
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Obrigação da Contratada
Evidência mínima
exigida

Prazo /
Frequência

KPI (Item 8)
relacionado

Glosa/Penalidade (Item
9)

Comunicar ocorrências
relevantes no prazo

Registro da
comunicação +
relatório de
ocorrência

Até 30 min
do fato
(Item 8.4.2)

Tratamento de
ocorrências (Item 8.4)

Ausência de comunicação
pode afastar justificativas
e agravar glosas do Item
9.5, além de sanções
contratuais

Vedação à descontinuidade
(serviço essencial)

Registros de
execução +
contingência
acionada

Contínuo
(Item 8.6)

Continuidade (Item 8.6)

VNE + glosas do Item
9.5.2 e demais
medidas/sanções; pode
ensejar rescisão conforme
edital/contrato

10.13.2. Cláusula de amarração (recomendada):

O não atendimento das obrigações e KPIs acima, quando impactar a execução, a qualidade, a

segurança, a acessibilidade ou a comprovação rastreável do serviço, ensejará registro de

ocorrência, determinação de correção e aplicação das glosas objetivas previstas no Item 9 (com

memória de cálculo no Boletim de Medição Mensal), sem prejuízo da aplicação de sanções

administrativas e demais medidas contratuais cabíveis, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do

edital/contrato.

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (MUNICÍPIO):

11.1. Governança, gestão e fiscalização do contrato

11.1.1. Designar formalmente o Gestor do Contrato e os Fiscais (técnico/administrativo,

quando aplicável), assegurando meios para o adequado acompanhamento da execução, com

registros formais das ocorrências, determinações e comunicações.

11.1.2. Promover a gestão e fiscalização da execução, verificando conformidade com este TR,

edital, contrato e Ordens de Serviço, inclusive quanto aos KPIs, evidências e relatórios,

adotando as providências administrativas cabíveis em caso de não conformidade (correções,

glosas e sanções).
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11.1.3. Manter processo administrativo instruído e rastreável, com os documentos essenciais

da contratação (ETP, TR, pesquisa de preços, edital, contrato, OS, boletins de medição, atestos,

relatórios e comunicações).

11.2. Emissão de Ordens de Serviço e diretrizes operacionais

11.2.1. Emitir Ordem(ns) de Serviço (OS) para início e ajustes operacionais, estabelecendo

linhas/itinerários, horários, frequências, pontos de parada, parâmetros de execução, canais de

comunicação e demais orientações necessárias, garantindo previsibilidade e controle.

11.2.2. Comunicar previamente à Contratadas alterações operacionais necessárias (interdições,

eventos, ajustes de pontos/rotas), sempre que possível, com registro formal.

11.3. Aceite operacional, controle de qualidade e validação de evidências

11.3.1. Realizar ou coordenar o aceite operacional prévio (vistoria/checklist) do(s) veículo(s)

e verificar a regularidade documental mínima exigida para início da operação.

11.3.2. Validar, por meio da fiscalização, as evidências de execução (relatórios,

telemetria/GPS e demais registros), assegurando que o atesto e o pagamento reflitam

exclusivamente serviços efetivamente prestados e aceitos.

11.4. Medição, atesto, glosas e processamento do pagamento

11.4.1. Elaborar e aprovar o Boletim de Medição Mensal, com memória de cálculo,

registrando VP/VNE/ocorrências/KPIs e glosas aplicáveis, conforme Item 9 deste TR.

11.4.2. Proceder ao atesto após conferência da execução e saneamento de inconsistências, e

encaminhar para as etapas internas de empenho/liquidação/pagamento, observada a ordem

cronológica e prazos do edital/contrato.

11.4.3. Aplicar glosas de forma objetiva quando houver descumprimento contratual ou

insuficiência de comprovação, e instaurar procedimentos para aplicação de sanções quando

caracterizado inadimplemento, garantindo contraditório e ampla defesa.
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11.5. Apoio institucional e disponibilização de informações

11.5.1. Disponibilizar à Contratada as informações necessárias à execução, inclusive os anexos

atualizados (itinerários, pontos, mapas), normas internas pertinentes e orientações

operacionais.

11.5.2. Indicar canais formais para comunicação e recebimento de relatórios, ocorrências e

solicitações, garantindo rastreabilidade e tempestividade.

11.6. Responsabilidades orçamentárias e administrativas

11.6.1. Assegurar a existência de dotação orçamentária compatível e providenciar os atos

internos necessários (empenho, liquidação e pagamento), de acordo com a legislação

financeira e normas municipais aplicáveis.

11.6.2. Zelar pela economicidade e vantajosidade, promovendo avaliações periódicas de

desempenho e conformidade para fins de prorrogação, reajuste/revisão, quando cabíveis e

previstos no contrato.

11.7. Tratamento de dados e confidencialidade (quando aplicável)

11.7.1. Restringir o acesso a documentos e dados eventualmente tratados no âmbito da

fiscalização (ex.: dossiês de motoristas e registros operacionais), observando minimização,

finalidade e medidas de segurança compatíveis com a LGPD e normativos internos.

11.8. Providências em situações excepcionais

11.8.1. Adotar medidas administrativas cabíveis em situações de emergência, interrupções,

interdições e eventos relevantes, inclusive reprogramação por OS, sempre preservando a

continuidade do serviço público, a segurança dos usuários e a legalidade dos atos.
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11.9. Quadro-Resumo do Contratante (Município) – Atribuição → Evidência → Prazo →
Responsável→ Consequência:

11.9.1. O quadro abaixo consolida as atribuições mínimas do Município na gestão e

fiscalização do contrato, assegurando rastreabilidade dos atos, controle de desempenho (KPIs

do Item 8) e lastro para medição/glosas (Item 9).

Atribuição do
Contratante
(Município):

Documento/Evidência
(lastro):

Prazo/Frequência:
Responsável
interno:

Consequência se não
cumprir (risco):

Designar Gestor e
Fiscal(is) do contrato
(formalização)

Portaria/ato de
designação + ciência dos
designados

Antes da emissão da
1ª OS e no início da
vigência

Autoridade
competente / Setor
responsável

Fragilidade de fiscalização,
risco de glosa indevida,
apontamento do Controle
Interno/TCE

Emitir Ordem de Serviço
(OS) com parâmetros
completos (linhas,
horários, veículo,
motorista, canais)

OS assinada/registrada
no processo + anexos
vigentes

Antes do início
(Item 8.1) e sempre
que houver ajuste

Gestor do Contrato
Insegurança operacional,
divergências na medição e
disputas de execução

Realizar aceite operacional
prévio (vistoria/checklist
do veículo e
documentação)

Checklist de vistoria +
registro de aceite/recusa
+ documentos (CRLV
etc.)

Pré-início e sempre
que houver
substituição
relevante

Fiscal Técnico /
Gestor

Operação irregular, risco de
segurança e de
responsabilização do
Município

Disponibilizar anexos
atualizados (itinerários,
pontos, mapas) e
orientações

Anexos formalmente
juntados ao processo +
comunicação oficial

Antes do início e
quando houver
atualização

Gestor / Setor
demandante

Execução divergente, falhas
de rota/pontos e aumento de
ocorrências

Receber e protocolar
relatórios/evidências da
Contratada

Protocolo (e-
mail/1Doc/SEI) +
arquivos anexados

Até o 5º dia útil do
mês seguinte (Item
9.4.1)

Fiscal
Administrativo /
Gestor

Atesto atrasado, risco de
pagamento sem lastro ou
paralisação por conflito

Conferir KPIs
(pontualidade, rota,
acessibilidade, telemetria)
e registrar ocorrências

Relatório de conferência
+ registro de ocorrência
+ prints/logs GPS

Rotina mensal e por
evento

Fiscal do Contrato

Perda de controle,
impossibilidade de glosa
objetiva e risco de
sobrepagamento

Elaborar Boletim de
Medição Mensal com

Boletim de Medição
Mensal + planilha de
cálculo + anexos

Mensal (após
recebimento das
evidências)

Fiscal + Gestor
Pagamento sem critério,
contestação, achado por
falta de rastreabilidade
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Atribuição do
Contratante
(Município):

Documento/Evidência
(lastro):

Prazo/Frequência:
Responsável
interno:

Consequência se não
cumprir (risco):

memória de cálculo (VP,
VNE, glosas)

Aplicar glosas objetivas
quando cabíveis e
consolidar valor líquido

Boletim com glosas
discriminadas +
justificativas
aceitas/recusadas

Mensal Fiscal + Gestor
Prejuízo ao erário (sem
glosa) ou litígio (glosa sem
lastro)

Realizar atesto (fiscal) e
validação (gestor),
encaminhar para
liquidação/pagamento

Atesto assinado +
despacho do gestor +
nota fiscal

Após medição e
conformidade
documental

Fiscal / Gestor /
Financeiro

Pagamento indevido ou
atraso injustificado com
risco de
encargos/contestações

Notificar a Contratada para
correções e instaurar
procedimento
sancionatório quando
necessário

Notificação formal +
prazo + relatório de
reincidência

Sempre que houver
não conformidade
grave/reincidência

Gestor / Fiscal /
Jurídico

Persistência de falhas,
descontinuidade, risco de
responsabilização

Controlar prazos
contratuais: reajuste,
prorrogação, vantajosidade
e dotação

Relatório de
vantajosidade +
pesquisa/índice +
despacho + parecer (se
exigido)

Antes de
prorrogar/reajustar

Gestor / Compras /
Jurídico

Prorrogação irregular,
questionamentos e
nulidades

Garantir dotação/empenho
e observância da ordem
cronológica (quando
aplicável)

Nota de empenho +
liquidação + registros
contábeis

Conforme
cronograma
financeiro

Setor
Financeiro/Contábil

Atrasos de pagamento,
riscos de encargos e
descontinuidade

Preservar LGPD e
restrição de acesso a
documentos sensíveis (ex.:
dossiê do motorista)

Controle de acesso +
justificativa de
finalidade + guarda
segura

Contínuo Gestor / Fiscal / TI
Exposição indevida,
responsabilização
administrativa

11.9.2. Cláusula de amarração (recomendada):

O cumprimento das atribuições acima é condição para garantir: (i) a gestão e fiscalização

efetivas (Item 8), (ii) a medição mensal rastreável e auditável (Item 9), e (iii) a adequada
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tomada de decisão quanto a correções, glosas, sanções e eventuais prorrogações, nos termos

da Lei nº 14.133/2021 e normativos municipais aplicáveis.

12. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL:

12.1. Diretriz geral de governança e acompanhamento:

12.1.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pela Administração, por meio

de Gestor(es) do Contrato e Fiscal do Contrato formalmente designados, com atribuições

voltadas à verificação da conformidade da execução com este Termo de Referência, edital,

contrato, Ordens de Serviço e anexos, assegurando a adequada rastreabilidade dos atos, a

qualidade do serviço, a continuidade do transporte coletivo urbano e a proteção do interesse

público.

12.1.2. A gestão e fiscalização observarão as atribuições previstas na Lei nº 14.133/2021,

especialmente quanto ao acompanhamento da execução, registro de ocorrências, determinação

de correções, validação de evidências, atesto da medição, proposta de glosas, instauração de

procedimentos de responsabilização e demais providências administrativas cabíveis,

garantindo contraditório e ampla defesa quando aplicável.

12.2. Designação dos responsáveis (Gestor(es) e Fiscal):

12.2.1. Para fins de acompanhamento e fiscalização do contrato, ficam indicados os seguintes

servidores, sem prejuízo de formalização por ato próprio (portaria/termo de designação) e de

eventual substituição motivada:

• Gestor do Contrato: Wagner José dos Santos - CPF xxx.477.508-xx

• Gestor do Contrato: Bruno Cesar Bovi Rezende - Diretor do Departamento de

Manutenção e Serviços Públicos

• Fiscal do Contrato: Lynk Fuzato Limas - CPF xxx.254.578-xx

12.3. Competências do(s) Gestor(es) do Contrato (atribuições mínimas):

12.3.1. Compete ao(s) Gestor(es), no mínimo:
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a) coordenar e supervisionar a execução contratual, assegurando aderência às Ordens de
Serviço e ao TR;

b) consolidar informações do fiscal e deliberar sobre providências administrativas
(correções, notificações, medidas preventivas);

c) validar o Boletim de Medição Mensal, incluindo memória de cálculo, glosas propostas
e justificativas aceitas/recusadas;

d) encaminhar o processo para empenho/liquidação/pagamento, após atesto e
conformidade;

e) promover, quando cabível, análise de vantajosidade para reajustes/prorrogações,
observadas as normas aplicáveis e disponibilidade orçamentária;

f) propor instauração de procedimento sancionatório e/ou rescisão contratual, quando
caracterizada inexecução ou reincidência relevante;

g) manter a organização documental do processo, garantindo rastreabilidade e
auditabilidade.

12.4. Competências do Fiscal do Contrato (atribuições mínimas):

12.4.1. Compete ao Fiscal, no mínimo:

a) acompanhar a execução diária/operacional do serviço, conferindo cumprimento de
itinerários, horários, pontos e frequências;

b) verificar indicadores de desempenho (pontualidade, aderência à rota, acessibilidade,
telemetria/GPS, higiene e segurança), registrando evidências e ocorrências;

c) validar relatórios de telemetria/GPS, relatórios diários e mensais, e demais evidências
necessárias à medição;

d) solicitar correções, apontar não conformidades, registrar ocorrências e recomendar
medidas e glosas objetivas, conforme itens 8 e 9 do TR;

e) realizar/acompanhar vistorias de aceite operacional e inspeções periódicas no(s)
veículo(s);

f) atestar a execução mensal, mediante elaboração do Boletim de Medição Mensal e
despacho de atesto, conforme rotinas internas;

g) comunicar ao Gestor situações de risco, descontinuidade, falhas graves, ou fatos que
demandem providência imediata.
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12.5. Instrumentos de controle, registros e comunicação formal:

12.5.1. Serão utilizados, como instrumentos mínimos de controle: Ordens de Serviço, registros

de ocorrência, relatórios diários e mensais, evidências de telemetria/GPS, checklists de

vistoria/aceite, boletins de medição e despachos de atesto/validação.

12.5.2. As comunicações formais (notificações, determinações, solicitações de

esclarecimento) deverão ser registradas no processo administrativo (1Doc ou sistema

equivalente), garantindo rastreabilidade.

12.6. Substituição de gestores e fiscal:

12.6.1. Em caso de afastamento, impedimento ou necessidade administrativa, a Administração

poderá promover substituição do(s) Gestor(es) e/ou Fiscal, mediante ato formal, com

comunicação à Contratada.

13. SANÇÕES E PENALIDADES:

13.1. Regras gerais (devido processo, contraditório e proporcionalidade):

13.1.1. O inadimplemento total ou parcial das obrigações assumidas, bem como a prática de

atos que comprometam a execução, a continuidade, a qualidade, a segurança e a rastreabilidade

do serviço, sujeitará a Contratada às sanções administrativas cabíveis, nos termos da Lei

Federal nº 14.133/2021, do edital e do contrato, observados o contraditório, a ampla defesa,

a proporcionalidade e a dosimetria conforme a gravidade, dano ao interesse público,

reincidência e circunstâncias do caso.

13.1.2. A aplicação de sanções não afasta:

(i) a obrigação de reparar danos,

(ii) a aplicação de glosas de medição (Item 9),

(iii) a execução de garantias eventualmente exigidas, e

(iv) outras medidas administrativas previstas no contrato.
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13.2. Espécies de sanções administrativas:

Sem prejuízo de outras medidas previstas, poderão ser aplicadas, isolada ou cumulativamente, as

seguintes sanções, conforme Lei nº 14.133/2021, edital e contrato:

a) Advertência, para infrações de menor gravidade, quando não houver prejuízo
significativo à continuidade e segurança do serviço;

b) Multa (moratória e/ou compensatória), conforme tipificação e percentuais definidos
neste TR e na minuta contratual;

c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo legal,
para condutas graves, reincidência relevante ou prejuízo ao interesse público;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos casos de extrema gravidade,
fraude, dolo relevante, ou reiterada incapacidade de execução, conforme requisitos
legais.

13.3. Multas (moratória e compensatória) – parâmetros objetivos:

13.3.1. Multa moratória (atraso/descumprimento pontual).

Aplicável em hipóteses de atraso injustificado no início da execução (D+X), atraso na

mobilização, entrega intempestiva de relatórios obrigatórios, ou descumprimentos pontuais

que não configurem inexecução total, nos percentuais e limites previstos no contrato.

13.3.2. Multa compensatória (inexecução parcial/total e falhas graves).

Aplicável em hipóteses de inexecução parcial ou total, interrupção indevida do serviço,

descumprimento reiterado de KPIs (Item 8), falhas graves de acessibilidade, operação com

veículo/motorista irregular, manipulação/omissão de evidências (GPS/relatórios), ou condutas

que gerem risco à segurança e à continuidade do serviço.

13.4. Infrações típicas (exemplificativas) vinculadas à execução e ao controle.

Sem prejuízo de outras previstas no edital/contrato, constituem infrações contratuais típicas:

a) descontinuidade/paralisação do serviço sem autorização (Item 8.6);
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b) viagens não executadas sem justificativa aceita (Item 9.5.2);

c) descumprimento de itinerário/rota/pontos sem autorização, salvo por motivo
justificado e aceito (Item 8.3.2 e Item 9.5.3(b));

d) atrasos recorrentes acima da tolerância, sem justificativa aceita (Item 8.3.1 e Item
9.5.3(a));

e) falha de acessibilidade durante a operação (Item 8.3.4 e Item 9.5.3(d));

f) operação com veículo irregular ou em condições inadequadas, inclusive sem aceite
operacional (Itens 6, 8.2 e 6.9);

g) operação com motorista sem requisitos previstos no Item 7 (Itens 7.2 e 7.5);

h) ausência de evidências rastreáveis, indisponibilidade injustificada do GPS/telemetria
ou não entrega de relatórios obrigatórios (Itens 9.3, 9.4, 9.5.3(c) e 9.5.4);

i) resistência à fiscalização, omissão de informações, ou tentativa de burlar evidências e
controles.

13.5. Procedimento para aplicação (fluxo mínimo):

13.5.1. A aplicação de sanções observará, no mínimo:

a) instauração de procedimento administrativo com relatório de ocorrência e evidências;

b) notificação da Contratada para apresentar defesa no prazo legal/contratual;

c) análise técnica pela fiscalização/gestão, com proposta motivada;

d) decisão da autoridade competente, com fundamentação;

e) registro no processo e, quando cabível, nos cadastros competentes, conforme
regulamentação.

13.6. Relação entre glosas (Item 9) e sanções (Item 13):

13.6.1. As glosas previstas no Item 9 possuem natureza de ajuste do pagamento ao serviço

efetivamente prestado e aceito (medição).
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13.6.2. As sanções previstas neste Item 13 possuem natureza administrativa punitiva,

aplicáveis quando houver infração contratual, inclusive em caso de reincidência, gravidade,

risco à segurança e descontinuidade.

13.6.3. A aplicação de glosas não impede a aplicação de sanções e vice-versa, desde que

observados os princípios da proporcionalidade e a vedação de excesso.

13.7. Rescisão e medidas correlatas (quando cabível):

13.7.1. O contrato poderá ser rescindido nas hipóteses legais e contratuais, especialmente

quando houver inexecução grave, descontinuidade do serviço, reiterado descumprimento de

KPIs, ou impossibilidade de continuidade com segurança e regularidade, sem prejuízo de

multas, perdas e danos e demais consequências cabíveis.

14. MATRIZ DE RISCOS:

14.1. Finalidade e diretriz de alocação:

14.1.1. A Matriz de Riscos tem por finalidade identificar, avaliar e tratar os principais riscos

associados à execução do serviço de transporte coletivo urbano, estabelecendo medidas de

prevenção/mitigação, responsáveis e gatilhos de resposta, de modo a proteger o interesse

público, assegurar a continuidade do serviço essencial, dar previsibilidade à fiscalização e

reduzir litígios.

14.1.2. A alocação dos riscos segue a lógica de que cada risco deve ser atribuído

preferencialmente a quem possui maior capacidade de gerenciá-lo, preveni-lo e mitigá-lo,

sem prejuízo do dever de coordenação, fiscalização e atuação corretiva do Contratante.

14.2. Metodologia (critérios mínimos):

14.2.1. Para fins de padronização, adota-se a seguinte classificação:

• Probabilidade (P): Baixa (1), Média (2), Alta (3)

• Impacto (I): Baixo (1), Médio (2), Alto (3)
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• Nível de Risco (NR): P × I→ 1 a 9

o 1–2: Baixo | 3–4: Moderado | 6: Alto | 9: Crítico

14.2.2. Os riscos classificados como Alto ou Crítico exigem, obrigatoriamente, medidas

reforçadas, prazos e gatilhos de resposta imediata.
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14.3. Matriz de Riscos (tabela):

ID Risco Causa provável Consequência/Impacto P I NR
Controles preventivos
(ex ante)

Plano de resposta
(gatilho e ação)

Responsável primário
Evidência/Controle
(fiscalização)

1
Descontinuidade
do serviço

Pane, falta de motorista,
falha de gestão/escala,
ausência de reserva

Prejuízo à população, risco
social e contratual, sanções

2 3 6

Veículo reserva +
motoristas substitutos +
plano de contingência
(Item 8.4 e 10.2)

Gatilho: viagem/turno
sem operação→ acionar

reserva em até 60 min,
registrar ocorrência,
glosa e sanções

Contratada
Relatórios + GPS +
OS + registro de
ocorrência

2
Atrasos
recorrentes

Má gestão de
rotas/escala, trânsito,
falha operacional

Reclamações, perda de
confiabilidade, glosas

3 2 6

KPI de pontualidade +
planejamento de tempo +
comunicação de
ocorrências (Item 8.3.1 e
8.4.2)

Gatilho: atraso >10 min
sem justificativa→ glosa

por ocorrência e plano de
ação

Contratada
Relatórios
“programado x

realizado” + GPS

3
Desvio de
rota/itinerário

Conduta do motorista,
obras, interdição sem
comunicação

Falha no atendimento, risco
de segurança, glosas

2 2 4

Treinamento, OS
atualizadas,
monitoramento GPS
(Item 8.3.2)

Gatilho: aderência <95%
→ glosa, justificativa

formal, correção
imediata

Contratada
Trilhas GPS +
relatório de rota

4
Falha de
acessibilidade

Plataforma/equipamento
inoperante, falta de
manutenção

Violação de direitos, risco
jurídico, glosa grave

2 3 6

Inspeção prévia +
manutenção preventiva +
“zero tolerância” (Item

8.3.4)

Gatilho: falha em
operação → substituir

veículo imediatamente +
glosa 100% da viagem

Contratada
Checklist +
ocorrência +
evidência

5
Veículo
irregular/inadequ
ado

Documentação vencida,
má conservação

Autuações, risco de
acidente, impedimento de
operar

2 3 6
Aceite operacional +
vistorias periódicas
(Item 8.2 e 6.9)

Gatilho: irregularidade
→ não aceite/retirada de

operação até saneamento
Contratada

CRLV/vistorias +
checklist fiscal

6
Conduta insegura
do motorista

Imperícia, negligência,
pressa, distração

Acidente, danos,
responsabilização

2 3 6

Requisitos do Item 7
(ASO/toxicológico/antec
edentes) + fiscalização e
substituição

Gatilho: ocorrência
grave/reincidência →
substituição imediata +
procedimento
sancionatório

Contratada
Registros de
ocorrência +
relatórios

7
Indisponibilidade
do
GPS/telemetria

Equipamento offline,
falha do fornecedor,
omissão

Falta de rastreabilidade,
disputa na medição

3 2 6
Disponibilidade mínima
95% + acesso ao fiscal +

Gatilho: <95% no mês
→ glosa 5% VM + glosa

Contratada
Logs do sistema +
relatórios com trilha
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ID Risco Causa provável Consequência/Impacto P I NR
Controles preventivos
(ex ante)

Plano de resposta
(gatilho e ação)

Responsável primário
Evidência/Controle
(fiscalização)

exportação relatórios
(Item 9.3)

por viagem sem
evidência

8
Relatórios
incompletos/fora
do prazo

Falha administrativa
Suspensão do atesto, atraso
pagamento

2 2 4
Prazo fixo (5º dia útil) +
checklist documental
(Item 9.4)

Gatilho: não entrega →
suspende atesto;
persistência → glosas

por falta de evidência

Contratada
Protocolo de entrega
+ checklist

9
Risco de
sobrepagamento

Medição sem evidência,
falha de fiscalização

Dano ao erário,
responsabilização

1 3 3

Boletim de Medição
Mensal + memória de
cálculo + validação GPS
(Item 9)

Gatilho: inconsistência
→ bloquear atesto até

saneamento
Contratante

Boletim + despacho
+ anexos

10
Interdições/obras
/eventos

Obras, eventos públicos,
emergências

Atrasos/desvios,
necessidade de
reprogramação

3 2 6
OS contingenciais +
comunicação prévia
(Item 11.2)

Gatilho: interdição →
OS de ajuste +
justificativa anexada

Contratante/Contratada OS + registro + GPS

11
Aumento súbito
de demanda

Sazonalidade, eventos,
mudança de fluxo

Superlotação, necessidade
de veículo maior

2 2 4
Cláusula de substituição
por maior capacidade
sem ônus (Item 6.8)

Gatilho: demanda
comprovada → OS

exigindo adequação

Contratante (determina)
/ Contratada (executa)

Registros/relatórios
+ OS

12
Incidente/Acident
e

Falha mecânica, conduta,
terceiros

Paralisação, danos,
repercussão

2 3 6
Manutenção + conduta +
contingência

Gatilho: sinistro →
acionar reserva, registrar
BO quando cabível,
relatar e mitigar

Contratada
Ocorrência +
evidências +
providências

13
Vazamento/uso
indevido de dados
(LGPD)

Excesso de dados em
relatórios, acesso
indevido

Responsabilização e
sanções

1 2 2
Minimização + controle
de acesso + finalidade

Gatilho: incidente →
notificar, bloquear
acesso, apurar e corrigir

Contratada/Contratante
Logs de acesso +
comunicações
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14.4. Regra de atualização e governança da matriz

14.4.1. A Matriz de Riscos deverá ser revista pelo Gestor/Fiscal:

a) na implantação (primeiros 30 dias);

b) sempre que ocorrer evento crítico (NR 6 ou 9); e

c) quando houver alteração relevante de rotas, frota, tecnologia (GPS) ou forma de
medição.

14.4.2. A ocorrência de risco materializado deverá gerar registro formal, ações corretivas,

avaliação de reincidência e, quando cabível, reflexos na medição (Item 9) e sanções (Item 13).

15. VALOR ESTIMADO, UNIDADE DE CONTRATAÇÃO E PESQUISA DE PREÇOS

15.1. Valor estimado oficial da contratação.

O valor estimado oficial da presente contratação é de R$ 643.759,80 (seiscentos e quarenta e três

mil, setecentos e cinquenta e nove reais e oitenta centavos), correspondente à quantidade de 12

(doze) meses de prestação contínua e regular do serviço de transporte coletivo urbano por ônibus,

conforme Resultado de Cotação nº 01078/26, elaborado pela Divisão de Compras.

Para fins de proposta, julgamento, aceitabilidade, edital, contrato, empenho, medição, pagamento

e demais atos subsequentes, deverá prevalecer o valor estimado oficial apurado pela Divisão de

Compras, observada a seguinte composição sintética:

• Item: 01

• Descrição: Prestação contínua e regular do serviço de transporte coletivo urbano por ônibus

no Município de Igarapava/SP

• Unidade de medida: mês

• Quantidade: 12

• Valor médio mensal estimado: R$ 53.646,65

• Valor total estimado: R$ 643.759,80

15.2. Registro histórico da estimativa preliminar.
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Registra-se que, em versão preliminar da fase interna, constou o valor estimado de R$ 588.000,00

(quinhentos e oitenta e oito mil reais), com valor mensal de R$ 49.000,00 (quarenta e nove mil

reais), utilizado apenas como referência inicial e histórica de planejamento.

Referido valor não substitui a pesquisa de preços oficial da contratação e não deverá prevalecer

para fins de edital, julgamento, aceitabilidade de propostas, contrato, empenho ou execução

financeira, permanecendo nos autos apenas como registro da estimativa preliminar originalmente

considerada antes da conclusão da cotação oficial pela Divisão de Compras.

15.3. Unidade de contratação e distinção dos parâmetros operacionais.

A contratação será estruturada como 01 (um) item de prestação continuada, com unidade de medida

mensal, correspondente à quantidade total de 12 (doze) meses.

As viagens programadas, a quilometragem estimada, os itinerários, horários, pontos de parada,

relatórios, telemetria/GPS e demais parâmetros operacionais não constituem unidades autônomas

de contratação, mas sim critérios técnicos de execução, fiscalização, medição, controle e eventual

aplicação de glosas.
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Assim, a unidade de contratação e pagamento será mensal, condicionada ao efetivo cumprimento

do serviço programado, ao atesto da fiscalização, à validação pelo gestor e à apresentação das

evidências previstas neste Termo de Referência.

15.4. Pesquisa de preços e documentos de suporte.

A pesquisa de preços oficial, o Resultado de Cotação, as propostas, fontes consultadas, relatórios

de sistema, critérios de composição e demais documentos de suporte deverão permanecer juntados

aos autos pela Divisão de Compras, setor competente para a condução da cotação oficial no fluxo

municipal.

Compete à área requisitante prestar subsídios técnicos relativos ao objeto, itinerários, horários,

quilometragem, viagens estimadas, exigências operacionais, veículo principal, veículo reserva,

motoristas, telemetria/GPS e parâmetros de medição, sem substituir a competência da Divisão de

Compras quanto à formação do valor estimado oficial.

15.5. Planilha orçamentária/composição de custos referencial.

Em atendimento à recomendação constante do Parecer Jurídico, a área requisitante/contratante

elaborará e juntará aos autos Planilha Orçamentária ou Planilha de Composição de Custos

Referencial, compatível com a natureza do serviço de transporte coletivo urbano por ônibus.

A referida planilha terá por finalidade demonstrar, de forma objetiva, a estrutura técnica e

econômica mínima da prestação do serviço, considerando os principais componentes necessários à

execução, tais como: mão de obra de motorista(s), encargos, combustível ou insumos operacionais,

manutenção preventiva e corretiva, pneus, lubrificantes, peças, documentação veicular, seguro,

depreciação ou disponibilização do veículo principal, veículo reserva, telemetria/GPS, relatórios,

despesas administrativas, tributos, BDI ou taxa administrativa, quando aplicável, e demais custos

indispensáveis à execução contínua do objeto.

A planilha terá caráter referencial e técnico, servindo para demonstrar a composição mínima

esperada do serviço, subsidiar a análise de exequibilidade das propostas, conferir transparência à

estimativa e permitir melhor controle da compatibilidade entre o preço ofertado e as obrigações

previstas neste Termo de Referência.
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A elaboração da planilha pela área requisitante/contratante não substitui a pesquisa de preços

oficial nem o Resultado de Cotação elaborado pela Divisão de Compras, devendo prevalecer, para

fins de valor estimado oficial da contratação, o montante apurado pela cotação oficial constante

dos autos.

Caso sejam necessários dados complementares de mercado ou documentos de suporte financeiro

para aperfeiçoamento da composição, a área requisitante poderá solicitar apoio da Divisão de

Compras, sem prejuízo da competência desta quanto à pesquisa de preços oficial.

15.6. Adequação orçamentária.

A execução financeira do valor global estimado fica condicionada à confirmação de suficiência

orçamentária e às providências formais cabíveis pelo Departamento de Finanças/Contabilidade,

especialmente quanto à disponibilidade de saldo, eventual suplementação, reserva, empenho,

liquidação e pagamento.

Não se afirma, neste Termo de Referência, suficiência orçamentária definitiva, a qual depende de

manifestação do setor competente nos autos.

16. DISPOSIÇÕES FINAIS:

16.1. Integração e prevalência dos documentos da contratação:

16.1.1. Integram o presente Termo de Referência, para todos os fins, os Anexos Técnicos,

especialmente: itinerários, pontos de parada, mapas/rotas, especificações técnicas

mínimas do(s) veículo(s), checklists de aceite/vistoria,modelos de relatórios e evidências,

bem como o Modelo de Boletim de Medição Mensal, os quais constituem parâmetros

obrigatórios para a execução, fiscalização, medição, glosas e pagamento.

16.1.2. Os anexos poderão ser atualizados mediante Ordem de Serviço ou ato formal

equivalente, quando necessário por razões de segurança, interdições, obras, eventos ou

adequação operacional, preservada a finalidade do serviço, a continuidade, a rastreabilidade e

a equivalência de atendimento, com registro no processo administrativo.

16.2. Vinculação ao edital, contrato e proposta vencedora:
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16.2.1. O presente TR servirá de base para a elaboração do edital e da minuta contratual,

compondo o conjunto de documentos da contratação, sendo a execução vinculada ao disposto

neste TR, ao edital, ao contrato, às Ordens de Serviço e à proposta vencedora, observada a

hierarquia documental definida no instrumento convocatório/contratual.

16.2.2. Em caso de divergência entre documentos, prevalecerá a regra de hierarquia

estabelecida no edital/contrato, assegurando-se interpretação sistemática voltada ao interesse

público e à execução do objeto com qualidade e continuidade.

16.3. Solução de casos omissos, interpretação e aplicação normativa:

16.3.1. Os casos omissos e as situações não previstas expressamente serão dirimidos pela

Administração à luz:

a) da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis;

b) da regulamentação municipal pertinente (Manual/Decreto/Instruções Normativas
vigentes);

c) das normas setoriais aplicáveis ao transporte coletivo e trânsito (CTB/CONTRAN) e de
acessibilidade, quando cabíveis; e

d) das cláusulas do edital/contrato, dos princípios da Administração Pública e das decisões
administrativas motivadas, com registro formal no processo.

16.4. Comunicações, registros e rastreabilidade:

16.4.1. Todas as comunicações relevantes para execução, fiscalização, medição, glosas,

correções e sanções deverão ser realizadas por meio formal e rastreável, com registro no

processo administrativo (1Doc ou sistema equivalente), garantindo transparência, auditoria e

integridade documental.

16.5. Disposições de integridade e conformidade:

16.5.1. A Contratada deverá manter conduta compatível com os princípios da legalidade,

moralidade, eficiência e probidade administrativa, cooperando com a fiscalização e adotando
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medidas preventivas para evitar falhas, interrupções e riscos à segurança dos usuários, sem

prejuízo das responsabilidades contratuais e legais.

17. RESPONSÁVEIS, VALIDAÇÃO TÉCNICA E ENCAMINHAMENTO:

17.1. Finalidade da identificação dos responsáveis.

Para fins de rastreabilidade, governança administrativa e validação técnica do presente Termo de

Referência, ficam identificados os responsáveis pela ciência, conferência e validação técnica do

documento no âmbito da área requisitante/contratante, sem prejuízo das competências próprias da

Divisão de Compras, Divisão de Licitação, Departamento de Finanças/Contabilidade, Controle

Interno, Procuradoria Jurídica e autoridade competente.

A identificação dos responsáveis neste Termo de Referência não substitui eventual ato formal de

designação de gestor e fiscal do contrato, o qual deverá ser expedido pela autoridade competente,

quando cabível, antes do início da execução contratual.

17.2. Responsáveis pela validação técnica do Termo de Referência.

O presente Termo de Referência será validado tecnicamente pelos responsáveis vinculados à área

requisitante/contratante, especialmente quanto à necessidade pública, escopo do serviço,

itinerários, horários, pontos de parada, quantitativos operacionais, requisitos dos veículos,

requisitos dos motoristas, telemetria/GPS, critérios de medição, glosas e condições de execução.

Responsáveis pela validação técnica:

a) Bruno Cesar Bovi Rezende –Diretor do Departamento deManutenção e Serviços Públicos

– DMSP;

b) Lynk Fuzato Limas – Representante técnico da área de Transporte/DMSP.

17.3. Segregação de funções.

Considerando que o Estudo Técnico Preliminar foi formalizado em etapa própria da fase

preparatória, a assinatura deste Termo de Referência deverá observar a segregação de funções
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adotada no fluxo municipal, evitando que o mesmo responsável subscreva, simultaneamente, o

ETP e o TR como responsável técnico principal, salvo justificativa formal aceita pela

Administração.

Eventual ciência, conferência ou acompanhamento por outros servidores envolvidos no processo

poderá ocorrer por despacho administrativo no sistema eletrônico, sem necessidade de constarem

como responsáveis assinantes deste Termo de Referência.

17.4. Gestor e fiscal do contrato.

A indicação de gestor e fiscal do contrato, quando mencionada neste Termo de Referência ou em

documentos correlatos, possui caráter administrativo e preparatório, devendo ser confirmada por

ato formal da autoridade competente, conforme legislação aplicável e fluxo municipal.

A execução contratual somente deverá iniciar após a regular designação dos responsáveis pela

gestão e fiscalização, quando exigível, sem prejuízo do aceite operacional, da emissão da Ordem

de Serviço e da apresentação dos documentos mínimos previstos neste TR.

17.5. Assinaturas.

Bruno Cesar Bovi Rezende

Diretor do Departamento de Manutenção e Serviços Públicos – DMSP

Lynk Fuzato Limas

Chefe de Divisão de Frota Municipal

Igarapava, 07 de julho de 2026
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ANEXO I – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA REFERENCIAL E COMPOSIÇÃO

TÉCNICA DOS CUSTOS

1. Finalidade do anexo.

A presente planilha tem por finalidade consolidar, de forma objetiva, a estimativa orçamentária

oficial da contratação e demonstrar os principais componentes técnicos e econômicos que devem

estar contemplados no preço mensal ofertado para a prestação contínua e regular do serviço de

transporte coletivo urbano por ônibus no Município de Igarapava/SP.

A planilha possui caráter referencial e integra o Termo de Referência para fins de transparência,

rastreabilidade da estimativa, análise de compatibilidade das propostas, avaliação de

exequibilidade e apoio à fiscalização contratual, sem substituir o Resultado de Cotação elaborado

pela Divisão de Compras, que prevalece como referência oficial de valor estimado da contratação.

2. Planilha orçamentária sintética.

Item Descrição do serviço Unidad
e

Quanti
dade

Valor médio
mensal
estimado

Valor total
estimado

01 Prestação contínua e regular do
serviço de transporte coletivo

urbano por ônibus no Município de
Igarapava/SP, sem cobrança de

tarifa ao usuário, com
disponibilização de veículo
principal, veículo reserva,

motoristas habilitados, operação de
linhas/itinerários, cumprimento de

horários e frequências,
telemetria/GPS, relatórios de
execução, manutenção das

condições legais e operacionais da
frota, medição mensal e demais
obrigações previstas no Termo de

Referência.

Mês 12 R$ 53.646,65 R$
643.759,80
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Valor total estimado da contratação: R$ 643.759,80 (seiscentos e quarenta e três mil, setecentos

e cinquenta e nove reais e oitenta centavos).

3. Memória técnica operacional da estimativa.

Parâmetro técnico Quantidade/Referência Finalidade

Prazo estimado da

contratação

12 meses Base de estruturação da requisição,

cotação, proposta, contrato, empenho,

medição e pagamento.

Unidade de contratação

e pagamento

Mês Unidade utilizada para proposta,

julgamento, medição e pagamento

mensal por competência.

Viagens estimadas por

ano

1.839 viagens Parâmetro técnico de

dimensionamento, fiscalização,

controle de execução e aplicação de

glosas.

Quilometragem

estimada por ano

50.039,19 km Parâmetro técnico de

dimensionamento, compatibilidade da

proposta, fiscalização, rastreabilidade e

controle operacional.

Frota mínima

operacional

01 ônibus principal + 01

veículo reserva

Garantia de continuidade do serviço e

contingência operacional.

Regime de execução Prestação contínua e

regular

Execução conforme itinerários,

horários, frequências, Ordem de

Serviço, relatórios e controle por GPS.

Regime de remuneração Sem cobrança de tarifa ao

usuário

Remuneração exclusivamente pela

Administração, condicionada ao atesto

e às evidências de execução.

Controle da execução Telemetria/GPS, relatórios,

OS, registros de ocorrência

e boletim de medição

Comprovação objetiva do serviço,

medição mensal, fiscalização e

aplicação de glosas.
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4. Composição técnica referencial dos custos incluídos no preço mensal.

Grupo Componente de custo Critério técnico de inclusão no preço

mensal

Mão de obra Motorista(s) habilitado(s)

para transporte coletivo

Inclui remuneração, encargos,

benefícios, substituições, obrigações

trabalhistas e demais custos necessários

à escala de operação.

Mão de obra Preposto, apoio

administrativo e gestão

operacional

Inclui comunicação com a

Administração, organização de escala,

atendimento à fiscalização, envio de

relatórios e controle de ocorrências.

Frota Disponibilização do ônibus

principal

Inclui disponibilização do veículo apto

à operação, com capacidade, condições

de segurança, acessibilidade e

documentação conforme TR.

Frota Disponibilização de

veículo reserva

Inclui contingência para substituição

em caso de pane, manutenção, sinistro

ou indisponibilidade do veículo

principal.

Operação Combustível ou insumos

operacionais

Inclui consumo necessário ao

cumprimento dos itinerários, horários,

quilometragem estimada e

deslocamentos operacionais

vinculados ao serviço.

Operação Manutenção preventiva e

corretiva

Inclui revisões, peças, mão de obra

mecânica, correções, conservação e

demais intervenções necessárias à

disponibilidade da frota.
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Operação Pneus, lubrificantes, filtros

e peças de desgaste

Inclui reposições periódicas e itens

necessários à segurança, regularidade e

continuidade do serviço.

Regularidade veicular Licenciamento, vistorias,

inspeções e documentação

obrigatória

Inclui atendimento às exigências

legais, CTB/CONTRAN, seguros

obrigatórios e demais documentos

exigíveis para circulação e operação.

Segurança e

acessibilidade

Itens obrigatórios,

dispositivos de segurança e

acessibilidade

Inclui manutenção e funcionamento

dos equipamentos exigidos para

operação segura e atendimento a

usuários com deficiência ou

mobilidade reduzida, quando aplicável.

Tecnologia e controle Sistema de

telemetria/rastreamento via

GPS

Inclui instalação, manutenção, acesso

da Administração, relatórios

exportáveis, histórico de rotas,

horários, paradas e quilometragem.

Fiscalização e

evidências

Relatórios, boletim de

medição e registros de

ocorrência

Inclui preparação, consolidação e envio

de documentos mensais necessários ao

atesto, medição, fiscalização e

pagamento.

Administração Despesas administrativas e

operacionais indiretas

Inclui estrutura de apoio, comunicação,

gestão interna, supervisão, materiais

administrativos e demais despesas de

suporte.

Tributos e encargos Tributos, taxas, encargos

legais e obrigações

acessórias

Inclui a carga tributária e encargos

incidentes sobre a prestação do serviço,

conforme regime jurídico e fiscal da

contratada.
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Resultado econômico BDI, taxa administrativa,

margem operacional ou

lucro

Inclui remuneração empresarial, riscos

ordinários da atividade e demais

componentes econômicos necessários à

sustentabilidade da proposta.

O valor mensal estimado deverá compreender todos os custos diretos e indiretos necessários à

execução integral do objeto, incluindo, no mínimo, os seguintes componentes:

5. Observações sobre a composição.

A presente composição técnica referencial não promove rateio financeiro interno do valor mensal

estimado, pois os autos, até esta etapa, não apresentam documentos suficientes para decompor, de

forma segura, o valor de R$ 53.646,65 em parcelas específicas de mão de obra, combustível,

manutenção, frota, tecnologia, tributos e demais custos.

Dessa forma, para evitar estimativas artificiais ou sem lastro documental, os componentes acima

devem ser compreendidos como itens mínimos que deverão estar integralmente contemplados no

preço mensal global ofertado pela licitante, cabendo à empresa proponente considerar, em sua

formação de preço, todos os custos necessários à execução integral do objeto.

A Administração poderá solicitar, na fase de julgamento, diligência, esclarecimentos ou planilha

de composição da proposta da licitante provisoriamente vencedora, quando necessário para análise

de exequibilidade, compatibilidade com o objeto, cumprimento das obrigações previstas no Termo

de Referência e prevenção de proposta inexequível.

6. Relação com a pesquisa de preços oficial.

A estimativa oficial da contratação permanece vinculada ao Resultado de Cotação nº 01078/26,

elaborado pela Divisão de Compras, no valor total de R$ 643.759,80 para 12 meses.

A presente planilha complementa o Termo de Referência sob a perspectiva técnica da área

requisitante/contratante, demonstrando os componentes mínimos que devem estar incluídos no

preço mensal, sem substituir a pesquisa de preços oficial, as fontes consultadas, propostas,

relatórios de sistema ou demais documentos próprios da Divisão de Compras.
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7. Condição orçamentária.

Considerando que o valor total estimado da contratação é de R$ 643.759,80, a execução da despesa

fica condicionada à confirmação de suficiência orçamentária, eventual suplementação, reserva,

empenho e demais providências cabíveis pelo Departamento de Finanças/Contabilidade, conforme

manifestação própria nos autos.

A
ss

in
a

d
o

 p
o

r 
3

 p
e

ss
o

a
s:

  
W

A
G

N
E

R
 J

O
S

É
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

, 
B

R
U

N
O

 C
E

S
A

R
 B

O
V

I 
R

E
Z

E
N

D
E

 e
 L

Y
N

K
 F

U
Z

A
T

O
 L

IM
A

S

P
a

ra
 v

e
ri
fic

a
r 

a
 v

a
lid

a
d

e
 d

a
s 

a
ss

in
a

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e
 h

tt
p

s:
//

ig
a

ra
p

a
va

.1
d

o
c.

co
m

.b
r/

ve
ri

fic
a

ca
o

/7
9

0
A

-7
5

1
0

-B
C

D
0

-D
C

3
F

 e
 in

fo
rm

e
 o

 c
ó

d
ig

o
 7

9
0

A
-7

5
1

0
-B

C
D

0
-D

C
3

F

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
S

É
 H

U
M

B
E

R
T

O
 L

A
C

E
R

D
A

 R
O

D
R

IG
U

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//i
ga

ra
pa

va
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/9

83
B

-8
6A

F
-A

87
E

-C
F

30
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 9
83

B
-8

6A
F

-A
87

E
-C

F
30



VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

Código para verificação: 790A-7510-BCD0-DC3F

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

WAGNER JOSÉ DOS SANTOS (CPF 083.XXX.XXX-58) em 07/07/2026 15:55:33 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

BRUNO CESAR BOVI REZENDE (CPF 114.XXX.XXX-77) em 08/07/2026 07:01:45 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

LYNK FUZATO LIMAS (CPF 473.XXX.XXX-55) em 08/07/2026 07:53:11 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://igarapava.1doc.com.br/verificacao/790A-7510-BCD0-DC3F

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
S

É
 H

U
M

B
E

R
T

O
 L

A
C

E
R

D
A

 R
O

D
R

IG
U

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//i
ga

ra
pa

va
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/9

83
B

-8
6A

F
-A

87
E

-C
F

30
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 9
83

B
-8

6A
F

-A
87

E
-C

F
30



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
043/2026 

 

Processo Administrativo nº 1.059/2026 

 

 

  

ANEXO II  
 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
 

 

AMPLA CONCORRÊNCIA 

Item Descrição do Produto Qte Unid. Valor Unit. Valor Total 

1 

PRESTAÇÃO CONTÍNUA E REGULAR DO 
SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO 
URBANO POR ÔNIBUS 
Prestação contínua e regular do serviço de 
transporte coletivo urbano por ônibus, sem 
tarifa ao usuário, com frota principal + reserva, 
motoristas, telemetria/GPS, relatórios e demais 
custos necessários 
 

12 MES 53.646,65 643.759,80 

 
 

VALOR TOTAL, ESTIMADO, DA LICITAÇÃO – R$ 643.759,80 
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transporte coletivo urbano por ônibus
Pesquisa iniciada no dia 20/03/2026 14:45

IP: 138.117.189.204

Prefeitura Municipal de Igarapava/ SP
CNPJ: 45.324.290/0001-67
Responsável: Ygor Alexander Olivato Assagra
Matrícula: 112304

Método matemático aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos
Conforme Instrução Normativa N° 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133), no Artigo 3º: “A pesquisa de preços será materializada em documento
que conterá: INC I: Método matemático aplicado para a definição do valor estimado."

Item 1 Preços Valor Unit. Quantidade Total
Aquisição de vale-transporte para subsidiar as depesas com o transport 4 R$ 682.759,75 1.00 R$ 682.759,75

1

Órgão/Empresa/Site: ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Razão Social do Fornecedor CNPJ
RIOPAR PARTICIPACOES S.A. 16.727.386/0001-78

Fonte Identificação Quant. Data Preço
PNCP ...000042498600000171100040920261 1.00 05/02/2026 R$ 563.139,00

2

Órgão/Empresa/Site: UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Razão Social do Fornecedor CNPJ
MANUPA COMERCIO EXPORTACAO IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS LTDA 03.093.776/0018-30

Fonte Identificação Quant. Data Preço
PNCP ...000034023077000107100009820251 1.00 02/12/2025 R$ 851.400,00

3

Órgão/Empresa/Site: MUNICIPIO DE IPATINGA

Razão Social do Fornecedor CNPJ
PRODOESTE VEICULOS E SERVICOS LTDA. 20.495.149/0001-04

Fonte Identificação Quant. Data Preço
PNCP ...000019876424000142100010220251 2.00 18/09/2025 R$ 572.500,00

4

Órgão/Empresa/Site: MUNICIPIO DE IPATINGA

Razão Social do Fornecedor CNPJ
PRODOESTE VEICULOS E SERVICOS LTDA. 20.495.149/0001-04

Fonte Identificação Quant. Data Preço
PNCP ...000019876424000142100010220252 18.00 18/09/2025 R$ 744.000,00

Média Aritmética dos preços obtidos: R$ 682.759,75

Valor Total da Cotação: R$ 682.759,75

DETALHAMENTO DOS ITENS
Item 1: Aquisição de vale-transporte para subsidiar as depesas com o transport...

Quantidade:   1.0000 UN
Descrição:
  Aquisição de vale-transporte para subsidiar as depesas com o transporte coletivo público dos servidores e estagiários desta Administração Pública.
Justificativas: -

Preço  ( PNCP )[ 1 ] R$ 563.139,00
Órgão
  ESTADO DO RIO DE JANEIRO

UASG
  424100
Objeto
  Aquisição de vale-transporte para subsidiar as depesas com o transporte coletivo público dos servidores e estagiários desta Administração Pública.
Descrição
  Aquisição de vale-transporte para subsidiar as depesas com o transporte coletivo público dos servidores e estagiários desta Administração Pública. /
DESCRIÇÃO: AQUISICAO DE CARTAO DE PASSAGEM PARA ONIBUS; SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO MUNICIPAL E INTERMUNICIPAL

Dados
Data de homologação: 05/02/2026 - 00:00:00 Modalidade: Inexigibilidade SRP: NÃO
Fonte: PNCP Código do item: - Lote/Item: 1
Identificação: 00000000042498600000171100040920261

Este relatório atende a IN 73/2020 e IN 65/2021.
Relatório gerado em: 20/03/2026 às 14:45 1/4



transporte coletivo urbano por ônibus
Pesquisa iniciada no dia 20/03/2026 14:45

IP: 138.117.189.204

Prefeitura Municipal de Igarapava/ SP
CNPJ: 45.324.290/0001-67
Responsável: Ygor Alexander Olivato Assagra
Matrícula: 112304

Quantidade: 1.00 Unidade: UN UF: RJ
Ajuste de frete: Não se aplica Valor do frete: R$ 0,00
Fabricante: PNCP Não disponibiliza essa informação.
Marca: - Modelo: -

Fornecedor
Razão Social: RIOPAR PARTICIPACOES S.A.
CNPJ: 16.727.386/0001-78 Porte: DEMAIS
UF: RJ

Preço  ( PNCP )[ 2 ] R$ 851.400,00
Órgão
  UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

UASG
  154034
Objeto
  Aquisição  de  veículo  de  transporte  coletivo  urbano,  novo  (zero  quilômetro),  para  a  universidade,  conforme  condições,  quantidades  e  exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.
Descrição
  Aquisição  de  veículo  de  transporte  coletivo  urbano,  novo  (zero  quilômetro),  para  a  universidade,  conforme  condições,  quantidades  e  exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos. / Ônibus

Dados
Data de homologação: 02/12/2025 - 00:00:00 Modalidade: Pregão Eletrônico SRP: NÃO
Fonte: PNCP Código do item: - Lote/Item: 1
Identificação: 00000000034023077000107100009820251
Quantidade: 1.00 Unidade: Unidade UF: RJ
Ajuste de frete: Não se aplica Valor do frete: R$ 0,00
Fabricante: PNCP Não disponibiliza essa informação.
Marca: - Modelo: -

Fornecedor
Razão Social: MANUPA COMERCIO EXPORTACAO IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS LTDA
CNPJ: 03.093.776/0018-30 Porte: DEMAIS
UF: RJ

Preço  ( PNCP )[ 3 ] R$ 572.500,00
Órgão
  MUNICIPIO DE IPATINGA
Objeto
  A  seleção  e  contratação  de  empresa  especializada,  para  a  aquisição  de  VEÍCULOS  PARA  ATENDER  O  TRANSPORTE  PÚBLICO  COLETIVO  URBANO  DO
MUNICÍPIO  DE  IPATINGA/MG,  EM  CONFORMIDADE  COM  A  NBR  15.570:2021,  por  meio  da  operação  crédito  pactuada  com  o  agente  financeiro  Caixa
Econômica Federal, no âmbito do Programa de Aceleração do Crescimento NOVO PAC, subeixo Mobilidade Urbana Sustentável, nos termos da Contrato
de Financiamento n.º 0634045-56, conforme o presente TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO I e os seus anexos.
Descrição
  A  seleção  e  contratação  de  empresa  especializada,  para  a  aquisição  de  VEÍCULOS  PARA  ATENDER  O  TRANSPORTE  PÚBLICO  COLETIVO  URBANO  DO
MUNICÍPIO DE IPATINGA/MG, EM CONFORMIDADE COM A NBR 15.570:2021, por meio da operação crédito pactuada com o agente finance / AQUISIÇÃO
DE  VEÍCULOS,  TIPO  MINIÔNIBUS  COM  PISO  ALTO,  DOTADO.COM  AR-CONDICIONADO  COMPRIMENTO  TOTAL:  >  8  =  10m;  CAPACIDADE:  =  21  <  40
PASSAGEIROS;  NÚMERO  DE  ASSENTOS:  ATÉ  24  (VINTE  E  QUATRO);  MOTORIZAÇÃO:  04  (QUATRO)  CILINDROS,  COM  CILINDRADA  MÍN  DE  3,8  LITROS
POTÊNCIA  MÍN  163  CV,  PROCONVE  P-8  E/OU  EURO-6,  PARA  ATENDER  O  TRANSPORTE  PÚBLICO  COLETIVO  URBANO  E  RURAL  DO  MUNICÍPIO  DE
IPATINGA, EM CONFORMIDADE COM A NBR 15.570:2021E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, POR MEIO DA OPERAÇÃO DE CRÉDITO N.o 0634045-56
PACTUADA COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, NO ÂMBITO DO PROGRAMA NOVO PAC,SUBEIXO MODALIDADE URBANA SUSTENTÁVEL

Dados
Data de homologação: 18/09/2025 - 00:00:00 Modalidade: Pregão Eletrônico SRP: NÃO
Fonte: PNCP Código do item: - Lote/Item: 1
Identificação: 00000000019876424000142100010220251

Este relatório atende a IN 73/2020 e IN 65/2021.
Relatório gerado em: 20/03/2026 às 14:45 2/4



transporte coletivo urbano por ônibus
Pesquisa iniciada no dia 20/03/2026 14:45

IP: 138.117.189.204

Prefeitura Municipal de Igarapava/ SP
CNPJ: 45.324.290/0001-67
Responsável: Ygor Alexander Olivato Assagra
Matrícula: 112304

Quantidade: 2.00 Unidade: UNIDADE UF: MG
Ajuste de frete: Não se aplica Valor do frete: R$ 0,00
Fabricante: PNCP Não disponibiliza essa informação.
Marca: - Modelo: -

Fornecedor
Razão Social: PRODOESTE VEICULOS E SERVICOS LTDA.
CNPJ: 20.495.149/0001-04 Porte: DEMAIS
UF: MG

Preço  ( PNCP )[ 4 ] R$ 744.000,00
Órgão
  MUNICIPIO DE IPATINGA
Objeto
  A  seleção  e  contratação  de  empresa  especializada,  para  a  aquisição  de  VEÍCULOS  PARA  ATENDER  O  TRANSPORTE  PÚBLICO  COLETIVO  URBANO  DO
MUNICÍPIO  DE  IPATINGA/MG,  EM  CONFORMIDADE  COM  A  NBR  15.570:2021,  por  meio  da  operação  crédito  pactuada  com  o  agente  financeiro  Caixa
Econômica Federal, no âmbito do Programa de Aceleração do Crescimento NOVO PAC, subeixo Mobilidade Urbana Sustentável, nos termos da Contrato
de Financiamento n.º 0634045-56, conforme o presente TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO I e os seus anexos.
Descrição
  A  seleção  e  contratação  de  empresa  especializada,  para  a  aquisição  de  VEÍCULOS  PARA  ATENDER  O  TRANSPORTE  PÚBLICO  COLETIVO  URBANO  DO
MUNICÍPIO DE IPATINGA/MG, EM CONFORMIDADE COM A NBR 15.570:2021, por meio da operação crédito pactuada com o agente finance / AQUISIÇÃO
DE  VEÍCULOS,  TIPO  MIDIÔNIBUS  COM  PISO  ALTO,  DOTADO  COM  AR-CONDICIONADO  COMPRIMENTO  TOTAL:  >  10  =  12m;  CAPACIDADE:  =  40  <  70
PASSAGEIROS;  NÚMERO  DE  ASSENTOS:  ATÉ  38  (TRINTA  E  OITO);  MOTORIZAÇÃO:  04  (QUATRO)  CILINDROS,  COM  CILINDRADA  MÍN  DE  4,6  LITROS
POTÊNCIA  MÍN  185  CV,  PROCONVE  P-8  E/OU  EURO-6,  PARA  ATENDER  O  TRANSPORTE  PÚBLICO  COLETIVO  URBANO  E  RURAL  DO  MUNICÍPIO  DE
IPATINGA, EM CONFORMIDADE COM A NBR 15.570:2021 E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, POR MEIO DA OPERAÇÃO DE CRÉDITO N.o 0634045-56
PACTUADA COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, NO ÂMBITO DO PROGRAMA NOVO PAC,SUBEIXO MODALIDADE URBANA SUSTENTÁVEL

Dados
Data de homologação: 18/09/2025 - 00:00:00 Modalidade: Pregão Eletrônico SRP: NÃO
Fonte: PNCP Código do item: - Lote/Item: 2
Identificação: 00000000019876424000142100010220252
Quantidade: 18.00 Unidade: UNIDADE UF: MG
Ajuste de frete: Não se aplica Valor do frete: R$ 0,00
Fabricante: PNCP Não disponibiliza essa informação.
Marca: - Modelo: -

Fornecedor
Razão Social: PRODOESTE VEICULOS E SERVICOS LTDA.
CNPJ: 20.495.149/0001-04 Porte: DEMAIS
UF: MG

Observações Gerais da Cotação
Sem Observações

Laudo da Cotação
    Importante -  O Fonte de preços é uma solução tecnológica que reúne diversas fontes, entre elas fontes governamentais,  fontes complementares e sites de
domínio  amplo.  O  sistema  atende  aos  parâmetros  de  pesquisa  de  acordo  com  as  leis  vigentes,  Instruções  normativas,  regulamentos,  acórdãos,  portarias  e
decretos,  desta forma afirmamos que as fontes são meios facilitadores de pesquisas ágeis,  seguras e  eficazes para a  administração pública,  sendo o servidor
responsável pelo uso e seleção dos preços.

Este relatório atende a IN 73/2020 e IN 65/2021.
Relatório gerado em: 20/03/2026 às 14:45 3/4



transporte coletivo urbano por ônibus
Pesquisa iniciada no dia 20/03/2026 14:45

IP: 138.117.189.204

Prefeitura Municipal de Igarapava/ SP
CNPJ: 45.324.290/0001-67
Responsável: Ygor Alexander Olivato Assagra
Matrícula: 112304

INFORMAÇÕES DOS FORNECEDORES
MANUPA COMERCIO EXPORTACAO IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS LTDA

CNPJ: 03.093.776/0018-30
EMAIL: manupa@manupa.com.br
TELEFONE: (11) 2478-2818
ENDEREÇO: Não Informado

PRODOESTE VEICULOS E SERVICOS LTDA.
CNPJ: 20.495.149/0001-04
EMAIL: contabilidade@amep.com.br
TELEFONE: (37) 3329-1720/ (37) 3329-1600
ENDEREÇO: Não Informado

RIOPAR PARTICIPACOES S.A.
CNPJ: 16.727.386/0001-78
EMAIL: Não Informado
TELEFONE: (21) 3013-1415
ENDEREÇO: Não Informado

Este relatório atende a IN 73/2020 e IN 65/2021.
Relatório gerado em: 20/03/2026 às 14:45 4/4
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Prefeitura Municipal de Igarapava 

CNPJ nº 45.324.290/0001-67  
Endereço: Rua Dr. Gabriel Vilela, nº 413, Centro, CEP: 14540-000   
Telefone/Whatsapp: (16) 3520-0231  
E-mail: igarapava.lic3@gmail.com 
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MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE _____________ 
Ao(À) Agente de Contratação 
Pregão Eletrônico nº ____/____  
Processo nº ____/_____. 
 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ........ (endereço completo), inscrita no 
CNPJ sob n.° ......................, neste ato representada pelo seu 
(representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem: 

 
a) DECLARAR que atende aos requisitos de habilitação, que cumpre os requisitos de participação e de 
que o declarante responde pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da 
LLic); 

b) DECLARAR ser Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Equiparado e que cumpra os 
requisitos estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006, bem como os requisitos dispostos nos §§ 
1º ao 3º do artigo 4º da LLic, quando se tratar de ME/EPP/EQUIP; 

c) DECLARAR que não possui em seu quadro pessoal, menor de dezoito anos, empregado ou 
associado realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho, menor de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do inciso XXXIII, 
do artigo 7º da Constituição Federal;   

d) DECLARAR não possuir em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa 
pública ou de sociedade de economia mista, por força da vedação imposta pelo artigo 18, inciso XII, da 
Lei Federal nº 12.708/2012, tampouco integrante que enquadre nas proibições constantes no artigo 88 
da Lei Orgânica do Município de Igarapava e no art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 

e) DECLARAR que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme inciso IV 
do artigo 63 da LLic; 

f) DECLARAR que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas, conforme § 1º do artigo 63 da LLic;  

g) DECLARAR que vistoriou minuciosamente o(s) local(is) para a prestação dos serviços constantes 
do objeto deste Edital, tomando conhecimento das reais condições de execução dos serviços, bem 
como das informações de todos os dados e elementos necessários à perfeita elaboração da proposta 
comercial; Ou DECLARAR que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 
natureza do objeto deste Edital, assumindo total responsabilidade pela não realização da vistoria, não 
podendo fazer qualquer questionamento futuro que ensejem avenças técnicas ou financeiras, 
isentando o Município de Igarapava, de qualquer reclamação e/ou reivindicação. (Art. 63 §2, §3 e §4 da 
LLic). 

Por ser verdade assina a presente. 
  _______ de ________________de 2026. 

_____________________________ 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
N.° do documento de identidade  
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR.

1.IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:

1.1. Unidade Demandante:

Administração – Gabinete / Departamento de Manutenção e Serviços

Públicos Divisão de Transportes (Município de Igarapava/SP).

A Unidade Demandante é a área responsável por identificar, consolidar e

formalizar a necessidade pública que motiva a contratação, promovendo a

abertura do processo e assegurando a aderência ao planejamento institucional, em

conformidade com a Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à fase

preparatória e à necessidade de planejamento técnico que antecede a contratação

(ETP e TR), garantindo que o objeto seja definido com clareza, com parâmetros de

execução e controle compatíveis com o interesse público e com a capacidade

operacional do Município.

1.2. Unidade Requisitante/Responsáveis:

Administração – Gabinete / Departamento de Manutenção e Serviços Públicos

Divisão de Transportes (Município de Igarapava/SP).

A Unidade Requisitante/Responsável é a área que requisita e especifica tecnicamente a

solução a ser contratada, prestando as informações necessárias para o dimensionamento

do objeto (linhas/itinerários, horários/frequências, pontos de parada, requisitos do

veículo, requisitos de motoristas, telemetria/GPS, indicadores e evidências de execução),

bem como atuando no suporte à gestão e fiscalização do contrato, assegurando que a

contratação esteja tecnicamente fundamentada, com requisitos objetivos e verificáveis,

e alinhada aos princípios e instrumentos da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à

definição do objeto, medição, aceitação, controle e responsabilização durante a execução.

“A Unidade Requisitante/Responsável responderá pela consistência técnica entre o ETP,

o TR e o futuro edital/contrato, apoiando a Administração na consolidação das evidências
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e critérios de medição, a fim de garantir rastreabilidade, economicidade e segurança

jurídica.”

1.3. Objeto (síntese):

Contratação de empresa especializada para a prestação contínua e regular do serviço

de transporte coletivo urbano por ônibus no Município de Igarapava/SP, sem

cobrança de tarifa ao usuário no âmbito deste ajuste, com prazo inicial de vigência

contratual de 12 (doze) meses, e execução integral das atividades necessárias ao

atendimento do interesse público, incluindo:

I. operação de linhas/itinerários e pontos de parada definidos pela

Administração;

II. cumprimento de horários e frequências estabelecidos em Ordem de

Serviço;

III. disponibilização de frota mínima compatível (ônibus urbano/circular) e de

motoristas habilitados e aptos, observadas as exigências do

CTB/CONTRAN e normas de acessibilidade aplicáveis;

IV. adoção obrigatória de sistema de telemetria/rastreamento veicular via

GPS, com monitoramento em tempo real e relatórios mensais rastreáveis e

exportáveis (com trilha de auditoria), assegurando evidências objetivas para

medição mensal por competência, atesto, glosas e fiscalização; e

V. disponibilização de meios de contingência (incluindo veículo reserva),

visando garantir a continuidade do serviço essencial e a execução com

qualidade, segurança, acessibilidade e rastreabilidade, em conformidade com

o Termo de Referência e a Lei Federal nº 14.133/2021.

Para fins de planejamento, disputa, medição e compatibilização com a requisição

administrativa, adota-se como unidade de referência o mês de prestação do serviço,

considerando o quantitativo estimado de 12 (doze) meses, sem prejuízo da fiscalização

da execução por viagens, quilometragem, horários, rotas e evidências de telemetria/GPS.

1.4. Consolidação da demanda e regime jurídico aplicável:
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A consolidação da demanda foi coordenada pelo setor responsável pela instrução

processual, em observância ao princípio do planejamento previsto no art. 5º da Lei nº

14.133/2021 e às disposições da fase preparatória constantes do art. 18 da referida

norma, assegurando que a necessidade administrativa esteja devidamente caracterizada,

com definição clara do objeto, requisitos mínimos e parâmetros de execução, bem como

compatibilidade entre a demanda pública e a solução recomendada, com rastreabilidade

e coerência entre os artefatos de planejamento (ETP e TR).

Regime jurídico aplicável. A presente contratação reger-se-á, primariamente, pela Lei

Federal nº 14.133/2021 e pela regulamentação municipal pertinente (manual, decreto

e/ou instruções normativas vigentes), aplicando-se, no que couber, a legislação setorial

relacionada à operação do transporte e segurança viária, especialmente o Código de

Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/1997) e as normas e resoluções do CONTRAN, bem

como as normas de acessibilidade aplicáveis ao transporte coletivo, incluindo as Leis nº

10.048/2000 e 10.098/2000, o Decreto nº 5.296/2004 e normas técnicas correlatas,

quando pertinentes, tudo sem prejuízo das cláusulas e condições estabelecidas no edital e

no contrato.

2.DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL – DESCRIÇÃO DA

NECESSIDADE PÚBLICA:

Em observância ao princípio do planejamento e à fase preparatória da contratação

previstos na Lei nº 14.133/2021 (art. 5º e art. 18), a Administração procedeu ao

diagnóstico da situação atual para delimitar a necessidade pública e orientar a solução

mais adequada.

2.1. Contexto e problema identificado:

O Município de Igarapava/SP demanda a manutenção de serviço de transporte coletivo

urbano por ônibus, destinado à mobilidade interna da população, garantindo

deslocamentos cotidianos com previsibilidade de linhas/itinerários, pontos de parada,

horários e frequências, de modo a atender o interesse público e assegurar acesso a

atividades essenciais (trabalho, saúde, educação, serviços públicos e comércio local).

2.2. Impacto da insuficiência, descontinuidade ou baixa qualidade do serviço:
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A inexistência, interrupção ou execução deficitária do transporte coletivo urbano

ocasiona impactos diretos e relevantes, tais como:

a) restrição de mobilidade e acessibilidade para munícipes, especialmente grupos

em condição de vulnerabilidade;

b) aumento de risco social e operacional decorrente de deslocamentos alternativos

inseguros;

c) instabilidade na rotina urbana e aumento de reclamações e demandas

administrativas;

d) risco de responsabilização da Administração por falhas de continuidade e de

acessibilidade, quando aplicável.

2.3. Necessidade de controle, rastreabilidade e fiscalização objetiva:

Além da continuidade, verificou-se a necessidade de aprimorar a capacidade de controle

e fiscalização do serviço, com critérios objetivos de execução e aceitação, a fim de:

a) comprovar viagens efetivamente realizadas, horários e rotas percorridas;

b) prevenir pagamentos sem lastro ou divergências de medição;

c) permitir aplicação de glosas e correções de forma objetiva e auditável;

d) assegurar transparência e rastreabilidade do cumprimento do contrato.

2.4. Premissas e condicionantes administrativas:

Considerando a diretriz institucional já definida para a presente contratação:

a) o serviço será prestado sem cobrança de tarifa ao usuário no âmbito deste

ajuste;

b) a contratação será estruturada com prazo inicial de 12 (doze) meses, com

medição mensal por competência e evidências;
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c) a solução deve observar integralmente a legislação setorial aplicável

(CTB/CONTRAN) e normas de acessibilidade, quando cabíveis;

d) a execução deve ser compatível com a capacidade de fiscalização do

Município, exigindo evidências e relatórios padronizados.

2.5. Conclusão do diagnóstico (necessidade pública):

Diante do exposto, resta caracterizada a necessidade pública de contratar solução que

assegure prestação contínua, regular, segura e rastreável do transporte coletivo urbano

por ônibus, com definição clara de parâmetros operacionais (linhas/itinerários/horários),

exigência de evidências (telemetria/GPS e relatórios) e mecanismos de controle (KPIs,

medição mensal e glosas), para garantir eficiência, economicidade, continuidade do

serviço público essencial e segurança jurídica da contratação, conforme a Lei nº

14.133/2021 e o Termo de Referência correlato.

3.RESULTADOS PRETENDIDOS:

Em conformidade com o princípio do planejamento e a fase preparatória da

contratação previstos na Lei nº 14.133/2021 (art. 5º e art. 18), a Administração estabelece

os resultados pretendidos como parâmetros de desempenho e de controle do serviço,

orientando a definição do objeto, requisitos técnicos, critérios de aceitação, medição e

fiscalização.

3.1. Resultado principal (finalidade pública):

Assegurar a prestação contínua, regular e segura do serviço de transporte coletivo

urbano por ônibus no Município de Igarapava/SP, sem cobrança de tarifa ao usuário

no âmbito deste ajuste, garantindo mobilidade urbana com previsibilidade de

linhas/itinerários, pontos de parada, horários e frequências, com respeito às exigências de

acessibilidade, quando aplicáveis.

3.2. Resultados específicos (mensuráveis e verificáveis):

Para assegurar a finalidade pública, pretende-se obter, cumulativamente:
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a) Continuidade do serviço essencial: operação sem interrupções indevidas,

com plano de contingência e veículo reserva para substituição em caso de

pane/indisponibilidade;

b) Regularidade operacional: execução das viagens programadas conforme

Ordens de Serviço, com integridade das rotas e atendimento aos pontos de

parada definidos;

c) Pontualidade e previsibilidade: cumprimento dos horários e frequências

dentro das tolerâncias operacionais estabelecidas, reduzindo atrasos e falhas

recorrentes;

d) Segurança e conformidade legal: operação em conformidade com o

CTB/CONTRAN, com veículo em condições adequadas e motoristas

devidamente habilitados e aptos, prevenindo riscos a usuários e terceiros;

e) Acessibilidade efetiva: garantia de condições de embarque/desembarque e

funcionamento de dispositivos de acessibilidade previstos, assegurando

atendimento adequado a pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida,

quando aplicável;

f) Qualidademínima e urbanidade: padrões mínimos de higiene, conservação

do veículo e atendimento respeitoso aos usuários;

g) Rastreabilidade e comprovação objetiva da execução: implantação de

telemetria/rastreamento via GPS com monitoramento em tempo real e

relatórios mensais rastreáveis (exportáveis e com trilha de auditoria),

permitindo verificar rota, horários, paradas e quilometragem;

h) Medição mensal auditável e pagamento proporcional ao executado:

adoção de critérios objetivos de medição por competência, com memória de

cálculo, glosas e registros formais, de modo a impedir pagamento sem lastro

e a permitir correções tempestivas;

i) Governança e fiscalização eficiente: consolidação de rotinas formais (OS,

aceite operacional, relatórios, boletim de medição mensal, registro de

ocorrências), assegurando transparência, rastreabilidade e segurança jurídica.

3.3. Indicadores de sucesso (referência ao TR):

Os resultados acima serão acompanhados e avaliados por indicadores e critérios de

aceitação previstos no Termo de Referência, especialmente aqueles ligados a: (i)
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regularidade de viagens, (ii) pontualidade, (iii) aderência à rota por GPS, (iv)

acessibilidade, (v) disponibilidade do sistema de telemetria e (vi) evidências para medição

mensal, com reflexos na apuração de conformidade, glosas e medidas administrativas.

4.PREMISSAS E REGIME DE REMUNERAÇÃO (SEM TARIFA):

Em observância ao planejamento da contratação e à adequada definição do modelo de

execução e pagamento, nos termos da Lei nº 14.133/2021 (fase preparatória e vinculação

do pagamento ao efetivo recebimento/aceite do objeto), ficam estabelecidas as premissas

e o regime de remuneração abaixo, com vistas a assegurar segurança jurídica, controle

da execução e proteção do interesse público.

4.1. Premissa de ausência de tarifa ao usuário.

Não haverá cobrança de tarifa do usuário no âmbito deste ajuste, inexistindo delegação

de arrecadação tarifária ao particular. Assim, o presente modelo configura contratação

de prestação de serviço remunerada pela Administração, e não instrumento de delegação

remunerada por tarifa.

4.2. Regime de remuneração (pagamento mensal condicionado ao aceite).

A remuneração da Contratada decorrerá exclusivamente do pagamento mensal previsto

no contrato (por competência), condicionado:

a) à comprovação de que o serviço foi efetivamente prestado;

b) ao atesto do(s) fiscal(is) e validação pelo gestor do contrato; e

c) à apresentação das evidências mínimas rastreáveis (relatórios e

telemetria/GPS) que fundamentam a medição mensal, nos termos do Termo

de Referência (item de medição mensal, memória de cálculo e glosas).

O pagamento será realizado após a liquidação regular da despesa, observadas

as rotinas administrativas e a regulamentação municipal aplicável.

4.3. Catraca/contagem/bilhetagem (finalidade restrita e não arrecadatória).
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Eventuais mecanismos de catraca/contagem/bilhetagem, quando exigidos, terão

finalidade exclusivamente operacional, voltada ao controle do serviço e à comprovação

objetiva da execução (por exemplo, apoio à gestão de demanda e evidências

complementares), sem caracterizar arrecadação tarifária ou exploração econômica do

serviço pela Contratada.

Quando houver registros operacionais, o tratamento das informações observará

minimização e finalidade, com acesso restrito à fiscalização/gestão, em atenção à LGPD

e às normas internas aplicáveis.

4.4. Vedação expressa de cobrança ao usuário.

Fica vedada qualquer cobrança direta do usuário pela Contratada no âmbito deste

contrato, salvo se houver autorização legal específica e previsão expressa em

instrumento próprio e diverso do presente ajuste, devidamente aprovado pela

Administração.

4.5. Efeito prático (controle e redução de riscos).

O modelo “sem tarifa” e o pagamento mensal condicionado a evidências e aceite foram

adotados para:

a) reduzir risco de enquadramento jurídico inadequado (delegação x prestação de

serviço);

b) permitir controle auditável (telemetria/GPS e relatórios) e aplicação objetiva

de glosas;

c) prevenir pagamento sem lastro e assegurar economicidade e eficiência.

5. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

DA ADMINISTRAÇÃO:

Em observância ao princípio do planejamento (art. 5º) e às exigências da fase

preparatória da contratação (art. 18) da Lei nº 14.133/2021, a presente contratação foi

estruturada de modo a garantir coerência com o planejamento institucional, com os
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instrumentos de gestão orçamentária e com a organização administrativa responsável pela

execução e fiscalização do serviço.

5.1. Compatibilidade com os instrumentos de planejamento e gestão.

5.1.1. A demanda está alinhada à necessidade de assegurar a continuidade de serviço

essencial de mobilidade urbana, devendo ser compatibilizada com:

a) o Documento de Formalização da Demanda (DFD), quando adotado na

rotina municipal, como instrumento de registro e justificativa da

necessidade;

b) o Plano Anual de Contratações (PCA), quando aplicável, ou instrumento

equivalente de programação interna;

c) o planejamento orçamentário do exercício (PPA/LDO/LOA vigentes),

com a devida indicação de dotação/ficha a ser informada na fase de

instrução final do processo; e

d) os fluxos e normativos municipais que disciplinam compras, licitações,

contratos e execução orçamentária.

5.2. Coerência técnica entre os artefatos da contratação (ETP, TR e instrumentos

futuros).

5.2.1. Este ETP e o Termo de Referência correlato foram elaborados de forma integrada,

assegurando consistência entre:

a) a necessidade pública diagnosticada;

b) o objeto e seus requisitos técnicos (veículo, motoristas, acessibilidade,

telemetria/GPS, contingência);

c) o modelo de execução e controle (Ordens de Serviço, KPIs, evidências

rastreáveis); e

d) a medição mensal com memória de cálculo e glosas objetivas, garantindo

que o pagamento reflita o serviço efetivamente prestado e aceito.
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5.2.2. O edital, a minuta contratual e os anexos técnicos deverão reproduzir fielmente os

elementos essenciais do TR, preservando a coerência entre planejamento, seleção do

fornecedor e execução contratual.

5.3. Adequação à capacidade de fiscalização e governança.

5.3.1. O modelo foi desenhado para ser compatível com a capacidade de fiscalização do

Município, com a previsão de gestor(es) e fiscal(is) designados, uso de evidências

(telemetria/GPS e relatórios) e instrumentos formais (OS, aceite operacional, boletim de

medição mensal), promovendo rastreabilidade, transparência e segurança jurídica.

5.3.2. O alinhamento com a governança contratual permite atuação preventiva e

corretiva, com aplicação de glosas e sanções quando cabíveis, reduzindo riscos de

descontinuidade e de pagamentos indevidos.

5.4. Conclusão do alinhamento.

5.4.1. Conclui-se que a contratação está alinhada ao planejamento da Administração por:

a) atender necessidade pública essencial e contínua;

b) possuir requisitos técnicos e operacionais compatíveis e verificáveis;

c) prever controles e evidências auditáveis para medição mensal; e

d) exigir compatibilização com dotação orçamentária e instrumentos de

planejamento internos, conforme normativos vigentes.

6.REQUISITOS NECESSÁRIOS DA SOLUÇÃO E DA CONTRATAÇÃO:

Em observância ao princípio do planejamento e à fase preparatória previstos na Lei

nº 14.133/2021 (art. 5º e art. 18), e visando garantir que o objeto seja adequado,

exequível, verificável e fiscalizável, estabelecem-se os requisitos mínimos necessários

da solução e da contratação, os quais deverão ser refletidos no Termo de Referência, no

edital e na minuta contratual.

6.1. Requisitos funcionais e operacionais (prestação do serviço):
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6.1.1. Prestação contínua e regular do transporte coletivo urbano por ônibus, sem

cobrança de tarifa ao usuário no âmbito deste ajuste, com execução conforme

linhas/itinerários, pontos de parada, horários e frequências definidos pela

Administração por Ordem de Serviço.

6.1.2. Capacidade de operar em dias úteis, sábados e feriados conforme programação,

assegurando previsibilidade e atendimento à população.

6.1.3. Disponibilização de preposto para comunicação e tratativas operacionais, com

canais oficiais de contato.

6.2. Requisitos de continuidade e contingência (serviço essencial):

6.2.1. Disponibilização de veículo reserva e plano de contingência, com procedimentos

e prazos máximos de resposta para substituição e recomposição da operação, de modo a

evitar descontinuidade indevida.

6.2.2. Proibição de paralisação sem autorização formal, devendo a Contratada manter

recursos suficientes (frota, motoristas e suporte) para continuidade do serviço.

6.3. Requisitos técnicos mínimos do veículo (conformidade legal e segurança):

6.3.1. Frota mínima: 01 (um) ônibus urbano/circular, com capacidade mínima (36 + 1),

incluindo espaço acessível para cadeirante e dispositivos de acessibilidade operacionais,

quando aplicáveis.

6.3.2. Idade da frota (média e máxima): o(s) veículo(s) disponibilizado(s) deverá(ão)

atender ao critério de idade média não superior a 6 (seis) anos e idade máxima não

superior a 10 (dez) anos, considerada a data de fabricação e/ou primeiro licenciamento,

devendo apresentar plenas condições de conservação, segurança e operação, conforme

critérios de aceite e fiscalização.

6.3.3. Conformidade integral com a legislação de trânsito e normas aplicáveis,

especialmente CTB/CONTRAN, incluindo licenciamento, vistorias/inspeções exigíveis,

equipamentos obrigatórios, condições de segurança e operação.
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6.3.4. Condições mínimas de higiene, conservação, conforto e informação ao usuário

(letreiros/identificação, solicitadores de parada), conforme TR.

6.4. Requisitos dos motoristas (habilitação, aptidão e conduta).

6.4.1. Motoristas com habilitação compatível e requisitos legais para transporte coletivo,

observando CTB/CONTRAN e demais normas aplicáveis.

6.4.2. Comprovação documental prévia e contínua (CNH, cursos exigíveis, ASO, exame

toxicológico quando aplicável, e atestado de antecedentes, conforme TR), com

manutenção de validade durante toda a execução.

6.4.3. Conduta compatível com segurança, urbanidade e atendimento adequado aos

usuários, com substituição imediata em caso de irregularidade, inaptidão ou determinação

da fiscalização.

6.5. Requisitos de rastreabilidade, evidências e controle da execução

(telemetria/GPS):

6.5.1. Adoção obrigatória de telemetria/rastreamento veicular via GPS, com:

a) monitoramento em tempo real (localização, deslocamentos, paradas e rotas);

b) relatórios mensais rastreáveis, exportáveis (PDF/planilha) e com trilha de

auditoria;

c) conteúdo mínimo: trajetos percorridos, horários de início/término,

pontos/tempos de parada, quilometragem por viagem/linha,

eventos/ocorrências e identificação do veículo;

d) acesso da Administração ao sistema (perfil consulta), com disponibilidade

mínima definida no TR.

6.5.2. Relatórios diários e mensais de execução, registro de ocorrências e

evidências necessárias para medição e fiscalização.

6.6. Requisitos de medição, aceitação e pagamento (mensal):
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6.6.1. Medição por competênciamensal, condicionada ao atesto do fiscal e validação do

gestor, com base em evidências (GPS/relatórios) e KPIs.

6.6.2. Previsão dememória de cálculo e glosas objetivas (VM/VP/VU = VM/VP), com

Boletim de Medição Mensal rastreável e auditável, assegurando pagamento proporcional

ao executado e aceito.

6.6.3. Entrega de relatórios no prazo definido (ex.: até o 5º dia útil do mês subsequente),

como condição de atesto e pagamento.

6.7. Requisitos de conformidade, fiscalização e responsabilização:

6.7.1. Previsão de instrumentos formais de execução e controle: Ordem de Serviço, aceite

operacional, checklists, registros de ocorrência, notificações, plano de ação e relatórios.

6.7.2. Previsão de sanções e penalidades proporcionais, com contraditório e ampla defesa,

e possibilidade de rescisão por inexecução grave ou descontinuidade, conforme Lei nº

14.133/2021 e instrumentos do contrato.

6.8. Requisitos de integridade e proteção de dados (quando aplicável):

6.8.1. Tratamento de dados estritamente necessário para execução e fiscalização

(minimização), com acesso restrito, vedada divulgação indevida, em atenção à LGPD e

normativos internos.

6.9. Justificativa de requisitos e proporcionalidade (competitividade):

Em observância aos princípios e objetivos da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto

à seleção da proposta mais vantajosa, isonomia, competitividade, julgamento

objetivo, planejamento e proporcionalidade, os requisitos técnicos e operacionais

definidos neste ETP e no TR foram calibrados para:

(i) mitigar riscos relevantes do serviço essencial;

(ii) assegurar controle e rastreabilidade da execução; e

(iii) evitar exigências desnecessárias que possam restringir indevidamente o

caráter competitivo do certame.
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Os requisitos técnicos ora estabelecidos deverão ser interpretados como requisitos

mínimos de desempenho, segurança, continuidade e rastreabilidade, vedada sua

utilização como forma de direcionamento do certame ou restrição indevida à

competitividade, devendo o edital admitir soluções equivalentes sempre que

preservada a finalidade técnica exigida.

6.9.1. Diretriz geral de proporcionalidade.

Os requisitos serão exigidos na medida estritamente necessária para garantir

continuidade, segurança, acessibilidade, qualidade mínima e auditabilidade da

execução, devendo a Administração, na fase de elaboração do edital, verificar a

compatibilidade com o mercado local/regional, com base na pesquisa de preços e na

prospecção de fornecedores capazes de atender ao objeto.

6.9.2. Justificativa dos requisitos potencialmente restritivos (riscos mitigados):

a) Idade da frota (idade média ≤ 6 anos e idade máxima ≤ 10 anos): requisito
adotado para elevar a confiabilidade mecânica e reduzir risco de falhas e

interrupções em serviço essencial, garantindo padrão mínimo de segurança,

conforto operacional e previsibilidade. O parâmetro é objetivo e verificável

(ano de fabricação/primeiro licenciamento), permitindo fiscalização e aceite

operacional. Para preservação da competitividade, a exigência deve ser

acompanhada de pesquisa de mercado e não implica direcionamento, vedada

indicação de marca/modelo, permanecendo o foco em desempenho e

segurança.

b) Veículo reserva e plano de contingência: requisito indispensável por se

tratar de serviço essencial e contínuo, com risco significativo de

descontinuidade caso ocorra pane, sinistro ou indisponibilidade do veículo

principal. O plano de contingência reduz o tempo de resposta e a exposição do

Município a falhas de prestação.

c) Telemetria/rastreamento via GPS (tempo real + relatórios rastreáveis):

requisito necessário para garantir rastreabilidade, comprovação objetiva de

execução (rota, horários, paradas e quilometragem) e suporte ao modelo de

medição mensal com glosas objetivas, reduzindo risco de pagamento sem

lastro e disputas na fiscalização.
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d) Requisitos de motoristas (habilitação, ASO, antecedentes e toxicológico

quando aplicável): exigências voltadas a mitigar riscos de segurança na

condução, reduzir probabilidade de sinistros e garantir conformidade legal e

operacional. O toxicológico será exigido somente quando aplicável à

categoria/atividade, evitando excesso.

e) Aceite operacional e checklists: medida de governança para impedir início

de operação com veículo irregular/inadequado ou com falhas de

acessibilidade/segurança, prevenindo risco de autuações e de interrupção por

impedimento de circulação.

6.9.3. Salvaguardas para preservação da competitividade:

a) Os requisitos serão descritos de forma objetiva, sem indicação de marca/modelo,

vedado direcionamento.

b) Exigências de habilitação e qualificação técnica deverão ser estritamente

pertinentes ao objeto e ao risco do serviço, compatíveis com o mercado e

justificadas tecnicamente no processo.

c) Eventuais ajustes finos nos requisitos (ex.: comprovações documentais, formatos

de relatórios) deverão ser realizados com foco em exequibilidade, sem

descaracterizar a finalidade de controle e segurança.

6.9.4. Conclusão (equilíbrio entre controle e competição):

Conclui-se que os requisitos definidos são necessários e proporcionais aos riscos e à

natureza essencial do serviço, estando orientados a assegurar entrega com qualidade,

continuidade e evidência auditável, preservando a ampla competição por meio de critérios

objetivos e justificativa expressa no planejamento.

7.LEVANTAMENTO DE SOLUÇÕES POSSÍVEIS:

Em atendimento ao princípio do planejamento e à fase preparatória previstos na Lei

nº 14.133/2021 (art. 5º e art. 18), realizou-se o levantamento e a análise comparativa de

soluções aptas a atender a necessidade pública de transporte coletivo urbano, com foco

em continuidade, segurança, acessibilidade, rastreabilidade, economicidade e

capacidade de fiscalização.
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7.1. Solução 1 – Execução direta pela Administração (frota e operação próprias):

Descrição: aquisição/uso de ônibus próprios e operação por servidores/estrutura

municipal, incluindo manutenção preventiva e corretiva, gestão de escalas de motoristas,

abastecimento, seguros e gestão de frota.

Vantagens potenciais:

a) maior controle direto da operação;

b) autonomia para ajustes operacionais imediatos;

c) possibilidade de integração completa ao sistema interno de frota.

Desvantagens/limitações:

a) necessidade de investimento inicial elevado (aquisição de ônibus, estrutura e

manutenção);

b) riscos de indisponibilidade por falhas mecânicas, ausência de reserva,

limitações de pessoal e custos fixos;

c) maior complexidade de gestão e responsabilização (manutenção, segurança,

conformidade legal, capacitação permanente);

d) possibilidade de menor eficiência econômica frente ao custo total de

propriedade (TCO) e ao esforço de gestão.

Conclusão parcial: embora possível, a execução direta demanda estrutura e

investimentos que podem não ser viáveis no curto prazo e não mitigam, por si só, o risco

de continuidade sem frota reserva suficiente.

7.2. Solução 2 – Contratação de empresa especializada (prestação de serviço,

remuneração mensal – sem tarifa ao usuário):

Descrição: contratação de empresa para disponibilizar ônibus urbano/circular e

motoristas, operar linhas/itinerários, cumprir horários/frequências, manter

telemetria/GPS e relatórios/evidências para medição mensal e fiscalização, e garantir
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contingência (veículo reserva), com pagamento mensal pela Administração e vedação de

cobrança de tarifa ao usuário no âmbito do contrato.

Vantagens:

a) mobilização e execução com responsabilidade técnica e operacional do

contratado (frota, manutenção, escala e substituições);

b) maior previsibilidade contratual, com possibilidade de fixação de KPIs,

telemetria/GPS, evidências e glosas objetivas;

c) mitigação do risco de descontinuidade por exigência de veículo reserva e

prazos de resposta;

d) facilitação da fiscalização por critérios verificáveis (roteiro, horários, GPS,

relatórios) e medição mensal auditável.

Desvantagens/atenções:

a) necessidade de fiscalização ativa e organizada para validar evidências e aplicar

glosas;

b) risco de restrição competitiva se requisitos técnicos (idade do veículo, reserva,

GPS) não forem justificados e compatíveis com o mercado;

c) necessidade de estimativa de custos e disciplina clara de reajuste/reequilíbrio

no edital/contrato.

Conclusão parcial: solução adequada para assegurar continuidade e controle objetivo,

desde que bem especificada e fiscalizada.

7.3. Solução 3 – Delegação do serviço público (concessão/permissão) com

remuneração tarifária:

Descrição: delegação da exploração do transporte coletivo ao particular, com cobrança

de tarifa ao usuário e regras próprias de tarifa, arrecadação, equilíbrio econômico-

financeiro e matriz de riscos de demanda/receita.
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Aplicabilidade ao caso: não aplicável, pois a premissa definida para esta contratação é

de ausência de tarifa ao usuário no âmbito do ajuste e pagamento mensal pelo

Município, não se tratando de delegação remunerada por receita tarifária.

Conclusão parcial: alternativa descartada por incompatibilidade com as premissas

estabelecidas.

7.4. Solução 4 – Contratação por rotas específicas / fracionamento por lotes:

Descrição: contratação do mesmo serviço, porém estruturada em lotes por rota/linha ou

por regiões (quando houver mais de uma linha/ônibus), permitindo maior competição e

redundância.

Vantagens:

a) aumenta competitividade e reduz dependência de um único fornecedor;

b) melhora resiliência operacional, se houver múltiplos lotes.

Desvantagens/limitações:

a) aumenta complexidade de gestão/fiscalização e coordenação operacional;

b) pode ser desnecessário quando a solução demandar apenas 01 ônibus/linha.

Conclusão parcial: viável caso haja múltiplas linhas/ônibus e mercado capaz de atender

lotes; para cenário de frota mínima única, tende a não agregar.

7.5. Síntese do levantamento:

Considerando o diagnóstico, as premissas (sem tarifa ao usuário), o prazo inicial (12

meses), a necessidade de continuidade e a exigência de controle objetivo

(telemetria/KPIs/glosas), a solução que melhor equilibra eficiência, economicidade e

segurança jurídica é a Solução 2 – contratação de empresa especializada, conforme

detalhamento no Termo de Referência.

7.6. Análise de parcelamento do objeto (lote único):
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Em observância aos princípios da competitividade, planejamento e seleção da

proposta mais vantajosa, avaliou-se a possibilidade de parcelamento do objeto.

Considerando que o serviço foi dimensionado para operação com frota mínima de 01

(um) ônibus urbano/circular, com exigência de veículo reserva e execução integrada

por linhas/itinerários e horários sob Ordens de Serviço, conclui-se que o parcelamento,

no presente cenário, não se mostra vantajoso, pois:

a) aumentaria a complexidade de coordenação operacional (itinerários, horários,

contingência e responsabilidades), elevando o risco de falhas e

descontinuidade;

b) ampliaria custos de gestão e fiscalização (múltiplos contratos, múltiplos

prepostos e múltiplos sistemas de evidência);

c) não geraria ganho competitivo relevante quando o objeto é naturalmente

unitário (um único ônibus principal e reserva) e exige padronização de

execução e evidências.

Assim, recomenda-se a contratação em lote único, sem prejuízo de reavaliação futura

caso haja ampliação do serviço (ex.: mais linhas/veículos), hipótese em que o

parcelamento por lotes poderá ser reexaminado com base no mercado e na conveniência

administrativa.

Considera-se, ainda, que a adoção de item único não configura restrição artificial à

competitividade, mas decorre da forma como a demanda foi dimensionada neste

processo: operação mínima integrada, com 01 (um) ônibus principal, veículo reserva,

motoristas, telemetria/GPS, relatórios, cumprimento de itinerários e horários definidos

por Ordem de Serviço e responsabilidade única pela continuidade do serviço.

A segregação por rotas/lotes, no cenário atual, poderia gerar sobreposição de

responsabilidades, dificuldade de coordenação entre operadores distintos, aumento do

custo de fiscalização, fragilidade na aplicação de glosas e risco de descontinuidade, sem

demonstração concreta de ganho de economicidade ou ampliação efetiva da

competitividade.
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Caso futuramente haja ampliação do serviço, com múltiplas linhas, múltiplos veículos ou

demandas operacionalmente independentes, recomenda-se nova avaliação técnica quanto

ao parcelamento por lotes.

8.SOLUÇÃO RECOMENDADA E JUSTIFICATIVA:

Em observância ao princípio do planejamento e à fase preparatória da contratação,

previstos na Lei nº 14.133/2021 (art. 5º e art. 18), e com base no diagnóstico da

necessidade pública e no levantamento de soluções possíveis (Item 7), recomenda-se a

seguinte solução, por apresentar maior aderência ao interesse público, à exequibilidade

operacional e à capacidade de controle e fiscalização do Município.

8.1. Solução recomendada:

Recomenda-se a contratação de empresa especializada para a prestação contínua e

regular do serviço de transporte coletivo urbano por ônibus no Município de

Igarapava/SP, sem cobrança de tarifa ao usuário no âmbito deste ajuste, com prazo

inicial de 12 (doze) meses, mediante pagamento mensal condicionado ao efetivo

recebimento/aceite do serviço e à apresentação de evidências rastreáveis (telemetria/GPS

e relatórios), conforme requisitos e parâmetros definidos no Termo de Referência.

8.2. Justificativa técnica e administrativa:

A solução recomendada é justificada pelos seguintes fundamentos:

a) Continuidade do serviço essencial: a contratação permite impor, em

instrumento vinculante, requisitos de contingência (veículo reserva, prazos de

resposta, substituição de motorista/veículo), reduzindo o risco de

descontinuidade e assegurando regularidade ao usuário;

b) Exequibilidade e mobilização operacional: a empresa contratada assume a

disponibilização de frota, manutenção preventiva/corretiva, gestão de escala e

substituições, reduzindo a dependência de investimentos imediatos doMunicípio

(aquisição/estrutura de frota própria) e ampliando a capacidade de entrega no

prazo;

c) Controle objetivo e rastreabilidade (governança): ao exigir

telemetria/rastreamento via GPS, relatórios exportáveis com trilha de auditoria e
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KPIs operacionais, a Administração obtém elementos verificáveis para

fiscalização e comprovação da execução, fortalecendo a governança contratual e

reduzindo disputas de medição;

d) Medição mensal auditável e pagamento proporcional ao executado: a

solução, estruturada com medição mensal por competência, evidências

rastreáveis e regras de glosa objetivas (VM/VP/VU), atende à necessidade de

pagamento condicionado ao serviço efetivamente prestado e aceito, promovendo

economicidade e proteção do erário;

e) Conformidade legal e redução de riscos jurídicos: o modelo “sem tarifa ao

usuário” caracteriza prestação de serviço remunerada pelo Município, evitando

dúvidas quanto a delegação tarifária; adicionalmente, a fixação de requisitos

técnicos (CTB/CONTRAN, acessibilidade, documentação e aceite operacional)

mitiga riscos de operação irregular e responsabilização;

f) Competitividade e proporcionalidade: a solução permite definir requisitos

necessários e proporcionais ao risco do serviço (segurança, acessibilidade,

continuidade e rastreabilidade), devendo ser calibrada pela pesquisa de mercado

(mapa de preços) para preservar competição, nos termos do planejamento da

contratação.

A solução recomendada será estruturada como prestação mensal integrada do

serviço, considerando que a contratada assumirá, de forma concentrada, os custos e

responsabilidades relacionados à frota principal, veículo reserva, motoristas,

manutenção, combustível/insumos operacionais, seguros, telemetria/GPS, relatórios,

suporte operacional e demais elementos necessários à execução regular do transporte

coletivo urbano.

Dessa forma, a solução não se confunde com locação isolada de veículo ou simples

disponibilização de mão de obra, mas com prestação contínua de serviço operacional

mensurável, fiscalizável e sujeito a glosas em caso de não execução ou não

conformidade.

8.3. Adequação ao Termo de Referência e aos parâmetros definidos:

A solução recomendada está integralmente alinhada ao TR elaborado para a contratação,

especialmente quanto:
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a) ao objeto e escopo (linhas/itinerários, horários/frequências, veículo e

motoristas);

b) à exigência de telemetria/GPS e relatórios rastreáveis;

c) aos KPIs e padrões mínimos de qualidade;

d) à medição mensal com boletim, memória de cálculo e glosas;

e) às obrigações das partes, sanções e matriz de riscos.

8.4. Conclusão:

Diante da necessidade pública diagnosticada, das premissas estabelecidas (sem tarifa ao

usuário; prazo inicial 12 meses) e da avaliação comparativa das soluções, conclui-se que

a contratação de empresa especializada constitui a solução mais adequada, eficiente e

controlável, compatível com a Lei nº 14.133/2021 e com os objetivos de continuidade,

segurança, acessibilidade e rastreabilidade do serviço.

8.5. Critérios de aceitabilidade da solução (implantação e estabilização):

Para fins de verificação inicial de adequação da solução e estabilização operacional, a

Administração considerará como critérios mínimos de aceitabilidade, nos primeiros 30

(trinta) e 60 (sessenta) dias de execução, sem prejuízo das regras permanentes do Termo

de Referência:

a) Implantação e aceite operacional: realização de aceite operacional prévio do

veículo e validação documental do(s) motorista(s), com checklists e registros

juntados ao processo;

b) Disponibilidade e continuidade: inexistência de paralisação indevida;

acionamento tempestivo de contingência/veículo reserva quando necessário;

c) Evidências e rastreabilidade: sistema de telemetria/GPS ativo, com acesso da

Administração (perfil consulta), emissão e entrega de relatórios mensais

exportáveis com trilha de auditoria;

d) Regularidade das viagens: execução das viagens programadas em OS, com

comprovação rastreável;

e) Pontualidade e aderência à rota: atendimento das tolerâncias operacionais e

aderência mínima ao itinerário conforme parâmetros do TR, com validação por

telemetria;
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f) Acessibilidade e segurança: dispositivos de acessibilidade operacionais

(quando aplicável), veículo em condições adequadas e sem ocorrência de não

conformidades graves;

g) Conformidade administrativa: entrega tempestiva dos relatórios e documentos

necessários à medição mensal e ao Boletim de Medição, permitindo atesto e

pagamento regulares.

O não atendimento injustificado dos critérios acima ensejará registro de ocorrência,

determinação de correção, aplicação de glosas e demais medidas cabíveis, conforme

previsto no Termo de Referência, edital e contrato.

9.DESCRIÇÃO DO OBJETO, PARÂMETROS TÉCNICOS E

QUANTITATIVOS:

Em atendimento ao princípio do planejamento e à fase preparatória da contratação

previstos na Lei nº 14.133/2021 (art. 5º e art. 18), descrevem-se a seguir o objeto, os

parâmetros técnicos essenciais e o dimensionamento quantitativo estimado, de modo a

assegurar clareza, exequibilidade e fiscalização objetiva.

9.1. Descrição do objeto (escopo da solução):

A contratação tem por objeto a prestação contínua e regular do serviço de transporte

coletivo urbano por ônibus no Município de Igarapava/SP, sem cobrança de tarifa ao

usuário no âmbito deste ajuste, com prazo inicial de 12 (doze) meses, incluindo:

a) operação de linhas/itinerários e pontos de parada definidos pela

Administração;

b) cumprimento de horários e frequências estabelecidos por Ordem de Serviço;

c) disponibilização de veículo e motoristas aptos e regulares;

d) implantação e manutenção de telemetria/rastreamento via GPS e entrega de

relatórios/evidências;

e) contingência (veículo reserva) e medidas para evitar descontinuidade;
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f) suporte à fiscalização e à medição mensal por competência, com evidências

rastreáveis.

9.2. Parâmetros técnicos essenciais (mínimos):

9.2.1. Execução e governança: início por Ordem de Serviço; aceite operacional prévio;

registros formais; comunicação por preposto; vedação de descontinuidade sem

autorização.

9.2.2. Veículo: ônibus urbano/circular com capacidade mínima (36 + 1), acessibilidade

operacional, conformidade CTB/CONTRAN, e com idade média não superior a 6 (seis)

anos e idade máxima não superior a 10 (dez) anos, além de condições mínimas de

segurança, higiene e conservação (conforme TR).

9.2.3. Motoristas: habilitação compatível e atendimento às exigências legais, com

comprovações/documentos previstos no TR (incluindo ASO, toxicológico quando

aplicável e antecedentes), e padrões de conduta e segurança.

9.2.4. Rastreabilidade obrigatória: telemetria/GPS com monitoramento em tempo real,

relatórios mensais exportáveis (PDF/planilha) com trilha de auditoria e acesso da

Administração (perfil consulta).

9.2.5. Padrões de qualidade (KPIs): regularidade de viagens, pontualidade, aderência à

rota, acessibilidade e disponibilidade do GPS, com glosas e medidas administrativas

previstas no TR.

9.3. Dimensionamento e quantitativos estimados (base para a medição):

9.3.1. O dimensionamento do serviço foi estruturado a partir da programação operacional

definida no Termo de Referência (linhas/itinerários, pontos de parada, horários e

frequências), considerando o caráter contínuo do serviço e a necessidade de

previsibilidade para planejamento, fiscalização e medição mensal.

9.3.2. Premissas de dimensionamento (memória de cálculo):

a) Dias de operação (estimativa anual):

a. segunda a sábado: 300 (trezentos) dias/ano;
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b. feriados: 13 (treze) dias/ano.

b) Quantidade de viagens por dia (conforme programação do TR):

a. segunda a sábado: 6 (seis) viagens/dia→ 300 dias × 6 viagens =

1.800 viagens/ano;

b. feriados: 3 (três) viagens/dia → 13 dias × 3 viagens = 39

viagens/ano.

c) Quilometragem diária estimada (conforme rotas e itinerários do TR):

a. segunda a sábado: 163,26 km/dia → 300 dias × 163,26 km =

48.978,00 km/ano;

b. feriados: 81,63 km/dia→ 13 dias × 81,63 km = 1.061,19 km/ano.

9.3.3. Quantitativos estimados anuais consolidados:

a) Quantidade estimada de viagens (por ano): 1.839 (mil oitocentas e

trinta e nove) viagens/ano, sendo:

a. segunda a sábado: 1.800 (mil e oitocentas) viagens/ano;

b. feriados: 39 (trinta e nove) viagens/ano.

b) Quilometragem estimada (por ano): 50.039,19 km/ano (cinquenta mil,

trinta e nove quilômetros e dezenove centésimos), sendo:

a. segunda a sábado: 48.978,00 km/ano;

b. feriados: 1.061,19 km/ano.

c) c) Frota mínima operacional: 01 (um) ônibus urbano/circular (frota

principal) + 01 (um) veículo reserva, conforme exigências de

continuidade e contingência previstas no Termo de Referência.

Parâmetro Quantidade/Referência

Unidade contratual de referência Mês

Quantidade contratual inicial 12 meses

Operação estimada de segunda a sábado 300 dias/ano

Operação estimada em feriados 13 dias/ano

Viagens estimadas de segunda a sábado 1.800 viagens/ano

Viagens estimadas em feriados 39 viagens/ano

Total estimado de viagens 1.839 viagens/ano
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Parâmetro Quantidade/Referência

Quilometragem estimada de segunda a

sábado

48.978,00 km/ano

Quilometragem estimada em feriados 1.061,19 km/ano

Quilometragem total estimada 50.039,19 km/ano

Frota mínima 01 ônibus principal + 01 veículo

reserva

O quantitativo contratual principal, para fins de requisição, disputa e pagamento,

corresponde a 12 (doze) meses de prestação contínua do serviço. Os quantitativos de

viagens e quilometragem possuem natureza de memória técnico-operacional de

dimensionamento e fiscalização, servindo para aferição da execução, aplicação de glosas,

análise de exequibilidade e controle do serviço, sem descaracterizar a unidade mensal

adotada para a contratação.

9.3.4. Observação de coerência e ajustes por Ordem de Serviço: os quantitativos

acima constituem estimativas para planejamento e instrução do processo. Eventuais

ajustes operacionais (ex.: alteração de itinerário por interdição/obra/evento, mudança

pontual de horários/pontos) deverão ocorrer mediante Ordem de Serviço, com

justificativa e registro no processo, preservando a finalidade do serviço e a rastreabilidade

da medição.

9.3.5. Relação entre quantitativos operacionais e unidade licitada: Os quantitativos

de 1.839 viagens/ano e 50.039,19 km/ano constituem memória técnica de

dimensionamento operacional da solução, servindo como base para planejamento,

fiscalização, verificação de compatibilidade da proposta, controle da execução e

aplicação de glosas, quando cabíveis.

Para fins de estruturação da requisição, cotação, edital, proposta, contrato, empenho e

pagamento, a unidade licitada será mensal, correspondente a 12 (doze) meses de prestação

contínua e regular do serviço de transporte coletivo urbano por ônibus.

Assim, a contratação deverá ser compreendida como 01 (um) item de prestação

continuada, com quantidade total de 12 (doze) meses, sem prejuízo da utilização das

viagens programadas, quilometragem estimada, itinerários, horários, pontos de parada,
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relatórios, telemetria/GPS e demais evidências como parâmetros técnicos de execução,

medição, fiscalização e glosa.

Essa distinção evita a interpretação equivocada de que as viagens ou quilômetros

constituem unidades autônomas de contratação. No presente modelo, as viagens e a

quilometragem são parâmetros de controle operacional, enquanto a unidade de

contratação e pagamento é mensal, condicionada ao efetivo cumprimento do serviço

programado e aceito pela fiscalização.

9.4. Unidade de medição e regra de apuração (síntese):

9.4.1. A unidade de medição e pagamento do contrato será mensal, por competência,

correspondente à prestação contínua do serviço durante cada mês de execução contratual,

observada a quantidade total estimada de 12 (doze) meses.

A medição mensal ficará condicionada ao atesto do(s) fiscal(is) e à validação pelo gestor

do contrato, com base em evidências objetivas, especialmente Ordens de Serviço,

viagens programadas e executadas, relatórios operacionais, telemetria/GPS,

registros formais de ocorrência e demais parâmetros e KPIs definidos no Termo de

Referência.

Para fins de controle, as viagens e a quilometragem estimadas não substituem a unidade

mensal de contratação, mas servirão como base técnica para aferição da execução, cálculo

de glosas, verificação de aderência à rota, pontualidade, regularidade e conformidade do

serviço prestado.

9.4.2. Para cada competência, a apuração considerará:

a) VP (viagens programadas no mês): total de viagens previstas nas Ordens de

Serviço vigentes no período;

b) VNE (viagens não executadas sem justificativa aceita): utilizadas para

cálculo da glosa base;
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c) VNC (viagens com não conformidade relevante): atrasos, desvios de rota,

ausência de evidências, falhas de acessibilidade, conforme tipificações do TR;

e

d) VM (valor mensal contratado): valor do mês para a competência.

9.4.2.1. Variação mensal do VP (programação por Ordem de Serviço):

O quantitativo VP (viagens programadas no mês) poderá variar entre competências,

em razão de:

(i) distribuição de feriados;

(ii) interdições, obras e eventos;

(iii) ajustes pontuais de itinerários, pontos de parada e horários por necessidade

operacional e segurança; e

(iv) outras situações justificadas.

Tais variações não caracterizam alteração do objeto, desde que formalizadas por

Ordem de Serviço, com justificativa e registro no processo administrativo, preservando

a finalidade do serviço. A medição mensal permanecerá vinculada ao VP efetivamente

programado no mês e às evidências de execução (telemetria/GPS e relatórios), conforme

critérios do Termo de Referência.

9.4.3. Para fins de memória de cálculo e glosas, adota-se VU = VM/VP (valor unitário

de referência por viagem), aplicando-se:

a) glosa base por não execução: VM × (VNE/VP); e

b) glosas adicionais por desempenho/qualidade e por indisponibilidade do

sistema de telemetria, quando cabíveis, nos termos do TR.

9.4.4. A medição mensal será formalizada por Boletim de Medição Mensal, com

memória de cálculo, evidências anexas e indicação de justificativas aceitas/recusadas,

assegurando rastreabilidade e auditabilidade da liquidação e do pagamento.
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10. MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E JUSTIFICATIVA

Em observância ao princípio do planejamento e às disposições da Lei nº 14.133/2021,

a escolha da modalidade e do critério de julgamento deve assegurar competitividade,

transparência, seleção da proposta mais vantajosa e adequada governança da

contratação, considerando a natureza do objeto e a possibilidade de definição objetiva de

padrões de desempenho.

10.1. Enquadramento do objeto (serviço comum):

10.1.1. O objeto caracteriza-se como serviço comum, pois seus padrões de desempenho

e qualidade podem ser objetivamente definidos no Termo de Referência, por meio de

especificações e parâmetros verificáveis, tais como: linhas/itinerários, pontos de parada,

horários/frequências, requisitos do veículo (capacidade, acessibilidade e idade máxima),

requisitos do motorista, telemetria/GPS com evidências rastreáveis, KPIs (pontualidade,

aderência à rota, disponibilidade do GPS) e regras de medição mensal com glosas

objetivas.

10.2. Modalidade recomendada:

10.2.1. Recomenda-se a adoção do PREGÃO, preferencialmente na forma eletrônica,

por se tratar de serviço comum e para ampliar competitividade, transparência e eficiência

procedimental, em alinhamento às boas práticas de contratação pública e às diretrizes de

planejamento e seleção da proposta mais vantajosa previstas na Lei nº 14.133/2021.

10.2.2. Alternativamente, se houver justificativa formal e motivada em normativo

municipal ou decisão administrativa (ex.: indisponibilidade de plataforma, situação

excepcional), poderá ser adotada forma diversa, preservando-se a ampla competição e a

rastreabilidade dos atos.

10.3. Critério de julgamento:

10.3.1. Considerando que os requisitos técnicos e operacionais são definidos como

mínimos obrigatórios no TR e que a diferença entre propostas tenderá a se expressar

predominantemente no preço, recomenda-se o critério de julgamento pelo MENOR
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PREÇO unitário mensal, adotando-se como unidade de disputa o mês de prestação do

serviço, com quantidade estimada de 12 (doze) meses.

Para fins de estimativa anual, empenho e planejamento orçamentário, o valor global

corresponderá à multiplicação do valor mensal por 12 meses, sem prejuízo da medição

mensal por competência e da aplicação de glosas conforme execução efetivamente aceita.

10.3.2. O edital deverá prever regras claras de exequibilidade e formação do preço, bem

como critérios objetivos de desclassificação de propostas inexequíveis, resguardando a

seleção da proposta mais vantajosa.

10.4. Justificativa da escolha (vantajosidade e controle):

10.4.1. A escolha do pregão eletrônico e do menor preço justifica-se porque:

a) o objeto possui parâmetros técnicos verificáveis e padronizados;

b) o TR prevê KPIs e evidências (telemetria/GPS e relatórios) que permitem

fiscalização objetiva e medição mensal auditável;

c) o modelo de glosas (VM/VP/VU) reduz risco de pagamento sem lastro;

d) a forma eletrônica tende a ampliar a competitividade e reduzir custos de

transação, favorecendo economicidade e transparência;

e) o conjunto de exigências mínimas (veículo, motoristas, contingência e

rastreabilidade) assegura qualidade mínima, deslocando a competição para o

componente econômico dentro de parâmetros controlados.

10.5. Observações para alinhamento do edital e do contrato:

10.5.1. O edital e a minuta contratual deverão reproduzir, de forma coerente com este

ETP e com o TR:

a) a medição mensal por competência e as fórmulas de glosa;

b) os KPIs e as evidências mínimas;

c) o prazo inicial de 12 meses e condições de prorrogação, quando cabíveis;

d) regras de reajuste/reequilíbrio e sanções;

e) exigências de habilitação e qualificação técnica estritamente necessárias e

proporcionais ao risco do serviço.
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10.6. Diretrizes de habilitação e qualificação técnica (proporcionalidade e

competitividade):

Em alinhamento à Lei nº 14.133/2021 e ao princípio do julgamento objetivo e da

competitividade, as exigências de habilitação e qualificação no edital deverão ser

estritamente necessárias e proporcionais ao risco e à natureza do objeto (transporte

coletivo urbano contínuo, com requisitos de segurança, acessibilidade, evidência por GPS

e continuidade), evitando-se exigências excessivas ou direcionadoras.

10.6.1. Diretriz de pertinência e mínima restrição:

As exigências deverão limitar-se ao indispensável para comprovar a capacidade da

licitante de executar o serviço com continuidade, segurança e rastreabilidade, vedada a

indicação de marca/modelo e vedado exigir comprovações desconectadas do objeto.

10.6.2. Qualificação técnica – diretriz mínima (a ser detalhada no edital):

Recomenda-se que o edital contemple, como diretriz mínima e objetiva, a comprovação

de aptidão técnica por meio de:

a) atestado(s) de capacidade técnica de execução de serviço compatível

(transporte coletivo urbano/rodoviário ou serviço de transporte com operação

regular e controle de horários/rotas), emitido(s) por pessoa jurídica de direito

público ou privado, contendo período, escopo e desempenho;

b) indicação de que a licitante dispõe (ou poderá mobilizar) frota compatível com

os requisitos do TR (incluindo idade máxima e acessibilidade, quando aplicável),

sem exigir marca/modelo;

c) comprovação de capacidade de manter telemetria/GPS com acesso à

Administração e relatórios exportáveis, quando exigido no TR, podendo ser por

declaração técnica acompanhada de documentação demonstrativa do sistema

(prints/relatórios/modelos), a ser validada na implantação;

d) demais comprovações setoriais somente se legalmente exigíveis e pertinentes

(por exemplo, cadastro/licenças específicas), evitando-se requisitos que reduzam

a competitividade sem ganho efetivo de segurança.

10.6.3. Salvaguardas de exequibilidade e continuidade:
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O edital deverá amarrar a habilitação técnica às rotinas de implantação (aceite

operacional, validação do GPS e início por OS) e aos critérios de medição/glosas,

garantindo que a licitante vencedora efetivamente possua capacidade operacional e

documental para iniciar e manter o serviço sem descontinuidade.

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E ADEQUAÇÃO

ORÇAMENTÁRIA:

11.1. Valor estimado da contratação.

Para fins de planejamento inicial da contratação, constou na versão preliminar deste

Estudo Técnico Preliminar o valor estimado de R$ 588.000,00 (quinhentos e oitenta e

oito mil reais) para o período de 12 (doze) meses, utilizado como referência histórica e

orientativa da fase preparatória.

Contudo, após a regular tramitação do processo junto à Divisão de Compras e a realização

da cotação oficial no sistema competente, foi apurado o valor médio mensal de R$

53.646,65 (cinquenta e três mil, seiscentos e quarenta e seis reais e sessenta e cinco

centavos), para a quantidade de 12 (doze) meses, totalizando o valor estimado oficial

de R$ 643.759,80 (seiscentos e quarenta e três mil, setecentos e cinquenta e nove reais

e oitenta centavos), conforme Resultado de Cotação nº 01078/26, datado de 20/03/2026,

com abertura e encerramento em 23/03/2026.

Assim, para fins de Termo de Referência, edital, minuta contratual, aceitabilidade de

propostas, reserva orçamentária, empenho e demais atos subsequentes, deverá prevalecer

o valor estimado oficial apurado pela Divisão de Compras, qual seja, R$ 643.759,80,

permanecendo o valor de R$ 588.000,00 apenas como registro histórico da estimativa

preliminar originalmente considerada na fase interna.

11.2. Metodologia e rastreabilidade da estimativa.

A estimativa preliminar de planejamento foi utilizada apenas como referência inicial para

análise de viabilidade da solução pretendida, não substituindo a pesquisa de preços oficial

da contratação.
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A estimativa oficial deverá ser compreendida como aquela constante do Resultado de

Cotação elaborado pela Divisão de Compras, setor competente para a condução da

pesquisa de preços no fluxo municipal, observando-se os documentos, fontes, propostas,

registros e memória de cálculo constantes dos autos.

Eventuais esclarecimentos quanto às fontes consultadas, critérios de composição,

tratamento de preços, fornecedores pesquisados, utilização de bases públicas ou relatórios

de sistema deverão constar em documento próprio da Divisão de Compras, sem prejuízo

da competência da área requisitante para prestar subsídios técnicos sobre o objeto,

quantitativos, itinerários, quilometragem, frequência, requisitos operacionais e condições

de execução.

11.3. Adequação orçamentária (LOA vigente).

A despesa correrá primariamente à conta da Ficha nº 310, Categoria Econômica

3.3.90.39.00 (Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica), Fonte de Recurso 0.01.00,

conforme indicação constante dos autos e manifestação/documento orçamentário juntado

ao processo.

Considerando que o valor estimado oficial da contratação para 12 (doze) meses é de R$

643.759,80, conforme Resultado de Cotação nº 01078/26, e que a Ficha nº 310 apresenta
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saldo disponível de R$ 208.895,52 na data de 23/03/2026, verifica-se insuficiência

orçamentária aparente para cobertura integral do objeto pelo período inicialmente

estimado.

Dessa forma, embora a solução se mostre tecnicamente adequada para atendimento da

necessidade pública identificada, o prosseguimento definitivo da fase externa, a

assinatura do instrumento contratual, a emissão de empenho e a execução da despesa

ficam condicionados à manifestação do Departamento de Finanças/Contabilidade quanto

à suficiência orçamentária, eventual suplementação, reserva ou demais providências

contábeis cabíveis.

Não se afirma, neste Estudo Técnico Preliminar, suficiência orçamentária definitiva, pois

tal confirmação compete ao setor responsável pela execução orçamentária e financeira.

11.4. Condicionantes para a contratação e para a execução.

A continuidade do processo licitatório e a futura execução contratual ficam condicionadas

à:

a) prevalência do valor estimado oficial apurado pela Divisão de Compras, no

montante de R$ 643.759,80, para todos os atos subsequentes;

b) harmonização entre ETP, Termo de Referência, edital, minuta contratual, planilha

orçamentária e demais anexos quanto ao valor estimado, unidade de pagamento,

quantitativo de 12 (doze) meses e forma de medição mensal;

c) juntada e manutenção nos autos dos documentos de suporte da pesquisa de preços

oficial, inclusive Resultado de Cotação, quadro de cotação, propostas, fontes

consultadas ou relatório equivalente, conforme fluxo da Divisão de Compras;

d) confirmação da suficiência orçamentária ou adoção das providências necessárias

de suplementação pelo Departamento de Finanças/Contabilidade;

e) observância da medição mensal por competência, com pagamento condicionado

ao atesto, à validação da execução e às evidências previstas no Termo de

Referência, especialmente relatórios, telemetria/GPS, ordens de serviço, registros

de ocorrência e boletim de medição.
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11.5. Diretrizes de formação de preço e exequibilidade (síntese):

Em atenção à seleção da proposta mais vantajosa e à necessidade de garantir execução

contratual sem interrupções, a Administração estabelece diretrizes mínimas para

formação de preço e análise de exequibilidade, a serem refletidas no edital e avaliadas na

fase de julgamento, de modo a reduzir riscos de propostas artificialmente baixas e

posteriores pleitos recorrentes de reequilíbrio.

11.5.1. Premissas de composição do preço (pagamento mensal e sem tarifa):

a) O contrato será remunerado por valor mensal, por competência, sem tarifa ao

usuário e sem arrecadação tarifária pela Contratada; portanto, o preço proposto

deve contemplar integralmente todos os custos diretos e indiretos para execução

contínua do serviço.

b) O preço mensal deverá refletir o dimensionamento do serviço (VP do mês

conforme OS; viagens/horários/itinerários) e os requisitos mínimos (veículo

principal + reserva, motorista(s), telemetria/GPS, relatórios e contingência).

11.5.2. Componentes mínimos esperados na formação do preço (referenciais):

Sem prejuízo de outros elementos, recomenda-se que a formação do preço considere, ao

menos:

a) mão de obra (motoristas e eventuais apoios operacionais), encargos e

substituições;

b) combustível/insumos operacionais (se a responsabilidade for da

Contratada, conforme TR/contrato);

c)manutenção preventiva e corretiva, pneus, lubrificantes e peças;

d) depreciação/uso do veículo, seguros aplicáveis e documentação;

e) telemetria/GPS (equipamento, plataforma, dados e suporte), relatórios e

trilha de auditoria;
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f) custos administrativos, gestão operacional, preposto e contingência/veículo

reserva.

A planilha orçamentária deverá demonstrar, ainda que de forma referencial, a composição

dos custos unitários mensais do objeto, permitindo verificar a coerência do valor

estimado, a exequibilidade da proposta e a compatibilidade entre o preço ofertado e as

obrigações operacionais previstas no TR.

11.5.3. Diretriz de exequibilidade e mitigação de risco de inadimplemento:

a) O edital deverá prever mecanismo de verificação de exequibilidade quando

a proposta se mostrar significativamente inferior ao valor estimado ou

quando houver indícios de insuficiência para suportar os custos mínimos do

serviço.

b) Quando acionado o mecanismo de verificação, a licitante deverá apresentar

justificativa técnica e documental da formação do preço (composição de

custos e premissas), permitindo avaliação objetiva da capacidade de execução

sem prejuízo da qualidade e da continuidade.

11.5.4. Coerência com medição e glosas:

A proposta deverá estar aderente ao modelo de medição mensal e glosas (VM/VP/VU),

de modo que a licitante tenha ciência de que o pagamento será condicionado ao efetivo

cumprimento das viagens programadas e evidências, com aplicação de glosas por não

execução, não conformidades e indisponibilidade de telemetria, conforme TR.

11.5.5. Diretriz para edital/contrato (reajuste e equilíbrio):

O edital e o contrato deverão prever disciplina de reajuste anual (índice e data-base) e

condições de reequilíbrio econômico-financeiro, quando cabível, por procedimento

formal e motivado, reduzindo litigiosidade e preservando a continuidade do serviço.

12. PRAZO DE VIGÊNCIA E ESTRATÉGIA CONTRATUAL (12 MESES,

PRORROGÁVEL ATÉ 10 ANOS):

12.1. Prazo inicial de vigência (12 meses).
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O contrato terá prazo inicial de 12 (doze) meses, contado da data indicada no instrumento

contratual e/ou da emissão da Ordem de Serviço, conforme disposto no Termo de

Referência e na minuta contratual, por se tratar de solução de prestação contínua e regular

de transporte coletivo urbano, com necessidade de estabilização operacional, aferição de

desempenho e consolidação das rotinas de fiscalização (KPIs, telemetria/GPS, boletim de

medição mensal e glosas).

12.2. Enquadramento como serviço contínuo e possibilidade de prorrogação.

O serviço de transporte coletivo urbano por ônibus caracteriza-se como serviço contínuo,

por atender necessidade pública permanente/prolongada de mobilidade urbana e exigir

execução regular e ininterrupta. Nesse contexto, a Lei nº 14.133/2021 admite que

contratos de serviços contínuos sejam estruturados com vigência plurianual e

prorrogações sucessivas, desde que atendidos os requisitos legais.

12.3. Prorrogação por até 10 anos – fundamento legal (art. 107).

Nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, os contratos de serviços e fornecimentos

contínuos podem ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima

decenal, desde que:

a) haja previsão no edital; e

b) a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem

vantajosos para a Administração, sendo permitida a negociação com o

contratado ou, alternativamente, a extinção contratual sem ônus para as partes.

12.4. Condicionantes legais e governança para cada prorrogação (art. 106 e

controle).

A estratégia de prorrogação (quando adotada) deverá observar, cumulativamente:

a) vantajosidade econômica formalmente demonstrada para a contratação e para

cada prorrogação;

b) existência de créditos orçamentários no início da contratação e de cada exercício,

e avaliação de conveniência na manutenção do ajuste;
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c) desempenho satisfatório e conformidade com os indicadores (KPIs), evidências

(GPS/relatórios) e qualidade do serviço;

d) formalização por termo aditivo (ou instrumento equivalente), com justificativa e

instrução adequada no processo.

12.5. Justificativa administrativa para prever prorrogação decenal (robustez).

A previsão de prorrogações sucessivas até o limite decenal é recomendável, quando

vantajosa, para:

a) reduzir custos administrativos e retrabalho de licitações anuais;

b) garantir continuidade e previsibilidade do serviço essencial;

c) permitir melhor gestão contratual por ciclos, com monitoramento de desempenho

(KPIs) e renegociação quando necessário;

d) evitar descontinuidade do serviço por lapsos de contratação; e

e) manter foco na eficiência, desde que assegurada a avaliação periódica de

preço/mercado e a vantajosidade.

12.6. Observação de conformidade (não automaticidade e compatibilidade local).

A prorrogação não é automática: depende de instrução formal, previsão no

edital/contrato, atesto de vantajosidade e adequação orçamentária. Além disso, deverá

observar a regulamentação municipal pertinente e eventuais condicionantes da

Procuradoria Jurídica e do Controle Interno.

13. GOVERNANÇA, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

Em observância ao modelo de governança e às regras de acompanhamento da execução

contratual previstas na Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à necessidade de

acompanhamento sistemático, registros formais, verificação de conformidade e

responsabilização por resultados, a execução do contrato será submetida a regime de

gestão e fiscalização estruturadas, com rastreabilidade e instrumentos de controle

compatíveis com a natureza contínua e essencial do serviço.

13.1. Estrutura de governança e designações:
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13.1.1. A Administração designará formalmente, por ato próprio (portaria/termo de

designação), os agentes responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato, assegurando

segregação mínima de funções, continuidade administrativa e atuação coordenada,

conforme indicado no Termo de Referência.

13.1.2. Para fins de referência e organização do processo, ficam indicados como

responsáveis (conforme TR):

• Gestor do Contrato: Wagner José dos Santos – CPF *.477.508-

• Gestor do Contrato: Bruno Cesar Bovi Rezende – CPF *.616.236-

• Fiscal do Contrato: Lynk Fuzato Limas – CPF *.254.578-

Nota de proteção de dados: recomenda-se CPF mascarado em peças publicáveis; CPF

completo deve permanecer restrito ao processo interno.

13.2. Competências do(s) Gestor(es) do Contrato:

13.2.1. Compete ao(s) Gestor(es), no mínimo:

a) coordenar a execução contratual e a emissão/gestão de Ordens de Serviço,

garantindo aderência ao TR e aos anexos;

b) consolidar informações e relatórios produzidos pela fiscalização, deliberando

sobre providências administrativas (correções, notificações, medidas

preventivas e contingência);

c) validar o Boletim de Medição Mensal e a memória de cálculo (VM/VP/VU),

inclusive glosas propostas, justificativas aceitas/recusadas e valor líquido a

atestar;

d) encaminhar o processo para empenho/liquidação/pagamento após o atesto e a

regularidade documental;

e) promover análise de vantajosidade para reajustes/prorrogações, quando

cabíveis, e propor medidas de responsabilização/sanções em caso de

inadimplemento;

f) manter a rastreabilidade e integridade documental do processo (OS,

ocorrências, relatórios, medições, comunicações formais).

13.3. Competências do Fiscal do Contrato:
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13.3.1. Compete ao Fiscal, no mínimo:

a) acompanhar a execução diária/operacional do serviço, verificando

cumprimento de itinerários, pontos, horários e frequências;

b) validar evidências de execução, incluindo telemetria/GPS, relatórios diários

e mensais e registros de ocorrências;

c) aferir os KPIs previstos no TR (regularidade, pontualidade, aderência à rota,

acessibilidade e disponibilidade do GPS), registrando não conformidades;

d) realizar ou acompanhar aceite operacional/vistorias, mediante checklists e

comprovação documental do veículo e motoristas;

e) elaborar o Boletim deMediçãoMensal, com memória de cálculo e indicação

de glosas, instruindo o atesto do período;

f) solicitar correções, propor glosas e recomendar aplicação de sanções quando

caracterizado descumprimento contratual, resguardando contraditório e

ampla defesa.

13.4. Instrumentos formais de controle e rastreabilidade:

13.4.1. Constituem instrumentos mínimos de governança:

a) Ordens de Serviço (OS) e seus anexos;

b) checklists de aceite/vistoria;

c) registros de ocorrência e comunicações formais;

d) relatórios diários e mensais (incluindo GPS/telemetria com trilha de

auditoria);

e) Boletim de Medição Mensal (com memória de cálculo, evidências e glosas);

f) notificações, planos de ação e registros de providências adotadas.

13.5. Integração com medição mensal e responsabilização:

13.5.1. A governança e fiscalização estarão diretamente vinculadas ao modelo de medição

mensal previsto no TR, de modo que o pagamento somente ocorrerá mediante: evidências

suficientes, validação dos KPIs, atesto formal e memória de cálculo.
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13.5.2. Reincidências e não conformidades graves (ex.: descontinuidade, falha de

acessibilidade, ausência de evidências, GPS abaixo do mínimo) ensejarão medidas

corretivas, glosas e sanções cabíveis, com registro e instrução adequada no processo.

13.6. Continuidade administrativa e substituições:

13.6.1. Em caso de afastamento, impedimento ou necessidade administrativa, a

Administração poderá promover substituição do(s) Gestor(es) e/ou fiscal, mediante ato

formal, com comunicação à Contratada e atualização dos registros do processo.

13.7. Plano de implantação, aceite inicial e transição operacional:

Considerando a natureza contínua e essencial do serviço e a necessidade de assegurar

início de operação com controle e rastreabilidade, estabelece-se plano mínimo de

implantação e transição, a ser operacionalizado no edital/contrato e por Ordens de

Serviço, com foco em evitar descontinuidade e reduzir riscos na fase inicial.

13.7.1. Marco de início e mobilização (D+X):

a) O início da execução ocorrerá após assinatura contratual e emissão de Ordem

de Serviço, com prazo de mobilização D+X (a ser fixado no edital/contrato).

b) A mobilização compreende disponibilização do veículo principal e reserva,

motoristas, telemetria/GPS ativa, preposto e rotinas de reporte.

13.7.2. Aceite operacional prévio (condição para iniciar operação):

Antes da primeira viagem, deverá ocorrer aceite operacional, com:

a) conferência de regularidade do veículo (CRLV, vistorias/inspeções exigíveis,

itens de segurança e acessibilidade);

b) conferência documental dos motoristas (CNH, cursos exigíveis, ASO,

toxicológico quando aplicável, antecedentes);

c) verificação de funcionamento de dispositivos de acessibilidade e itens

operacionais;

d) validação do sistema de telemetria/GPS (acesso do fiscal em perfil consulta;

geração de relatórios; trilha de auditoria).
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A não conformidade impede o início da operação até saneamento/substituição.

13.7.3. Transição operacional (continuidade sem lacunas):

a) Se houver prestador anterior, a Administração deverá programar a transição

com antecedência mínima, emitindo OS de início e ajustes de rota/horários e

garantindo que não haja “vazio” de atendimento.

b) A Contratada deverá apresentar, previamente ao início, cronograma de

implantação (mobilização, testes e início efetivo), com indicação de

responsáveis e canais de comunicação.

13.7.4. Estabilização (primeiros 30/60 dias):

Nos primeiros 30/60 dias, deverão ser reforçadas rotinas de controle:

a) emissão e conferência de relatórios diários e mensais;

b) validação de KPIs (pontualidade, rota, acessibilidade, GPS);

c) tratamento de ocorrências e plano de ação para não conformidades;

d) consolidação do primeiro Boletim de Medição Mensal com memória de

cálculo.

13.7.5. Registro, rastreabilidade e providências:

Todas as etapas (aceite, implantação, transição, ocorrências e correções) deverão ser

registradas formalmente no processo administrativo, formando lastro para fiscalização,

medição, glosas e eventual responsabilização, conforme TR e contrato.

14. GESTÃO DE RISCOS (MAPA/MATRIZ DE RISCOS):

14.1. Finalidade, diretriz e integração com o TR.

A gestão de riscos integra a fase preparatória e a governança da contratação, alinhada ao

princípio do planejamento (Lei nº 14.133/2021) e às boas práticas de controle e

integridade do gasto público. Para a presente contratação (serviço contínuo e essencial),

a Matriz de Riscos tem por finalidade:
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a) identificar e priorizar eventos que possam comprometer continuidade, segurança,

acessibilidade, qualidade, rastreabilidade e economicidade;

b) definir medidas preventivas, gatilhos de resposta, responsáveis e evidências para

fiscalização;

c) assegurar lastro para medição mensal, glosas e aplicação de medidas

administrativas e sanções, conforme parâmetros do Termo de Referência (KPIs,

telemetria/GPS, relatórios e Boletim de Medição Mensal).

A Matriz de Riscos do ETP adota a mesma estrutura e eventos-base do TR, de modo a

garantir coerência entre planejamento (ETP), especificação (TR), edital/contrato e

execução.

14.2. Metodologia de avaliação e classificação.

Para padronização, adota-se:

• Probabilidade (P): Baixa (1), Média (2), Alta (3)

• Impacto (I): Baixo (1), Médio (2), Alto (3)

• Nível de Risco (NR): P × I (1 a 9)

o 1–2: Baixo | 3–4: Moderado | 6: Alto | 9: Crítico

Diretriz de tratamento: riscos Alto/Crítico exigem controles reforçados, prazos de

resposta e registro formal imediato (ocorrência + providência), com reflexos na medição

quando aplicável.

14.3. Mapa de Riscos (visão gerencial):

• Críticos/Altos (NR 6–9): continuidade do serviço, falha de acessibilidade,

veículo irregular/inadequado, conduta insegura do motorista,

indisponibilidade do GPS/telemetria, interdições/obras/eventos,

sinistro/acidente.

• Moderados (NR 3–4): desvios de rota, relatórios incompletos/fora do prazo,

aumento súbito de demanda.

• Baixos (NR 1–2): incidentes pontuais de LGPD quando há minimização e

controle de acesso (mantido monitoramento).
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14.4. MATRIZ DE RISCOS (PLANILHA DETALHADA):

ID Evento de Risco Causa Provável Consequência/Impacto P I NR
Controles Preventivos (Ex

ante)

Gatilho de Resposta

(Quando acionar)

Ação de Resposta (Ex

post)

Responsável

Primário

Evidência/Registro

(Fiscalização)

Risco

Residual/Observações

01
Descontinuidade do

serviço

pane; ausência de

motorista; falha de

escala; ausência de

reserva

prejuízo social; quebra

de continuidade;

sanções

2 3 6

veículo reserva; plano de

contingência; preposto 24/7;

OS clara

viagem/turno sem

operação ou risco de

interrupção

acionar reserva no

prazo; registrar

ocorrência; aplicar

glosa/medidas

Contratada

OS; relatório diário;

GPS; registro de

ocorrência; boletim

de medição

NR alto exige resposta

imediata e rastreável

02 Atrasos recorrentes

má gestão de

tempo/rota; falha

operacional; trânsito

sem ajuste

reclamações; perda de

confiabilidade; glosas
3 2 6

KPI de pontualidade;

comunicação tempestiva; ajuste

operacional por OS

atraso acima da tolerância

sem justificativa aceita

registrar; exigir plano

de ação; glosa por

ocorrência

Contratada
relatório horário;

GPS; ocorrência

Reincidência pode

ensejar sanção

03 Desvio de rota/itinerário

conduta do condutor;

interdição sem

comunicação; erro

operacional

falha de atendimento;

riscos; glosa
2 2 4

OS atualizada; treinamento;

controle por GPS

aderência abaixo do

mínimo ou rota divergente

justificar formalmente;

corrigir; glosa se não

autorizado

Contratada
trilha GPS; relatório

de rota; OS

Se motivado por

interdição: formalizar

OS

04
Falha de acessibilidade

(grave)

plataforma/equipamento

inoperante; falta de

manutenção

exclusão do usuário;

risco jurídico; glosa

grave

2 3 6

inspeção prévia; testes diários;

manutenção preventiva; “zero

tolerância”

falha durante

operação/recusa de

atendimento

substituir veículo;

registrar; glosa e

medidas

Contratada

checklist;

ocorrência;

evidência

fotográfica/GPS

Alto impacto:

prioridade máxima

05
Veículo

irregular/inadequado

CRLV/vistoria vencida;

conservação ruim; itens

obrigatórios

autuação; risco de

acidente; impedimento

de operar

2 3 6

aceite operacional; vistorias

periódicas; manutenção

preventiva

constatação de

irregularidade/documento

vencido

não aceite/retirada de

operação; substituição;

registro

Contratada

CRLV; vistorias;

checklist; despacho

do fiscal

Pode gerar VNE e

glosas

06
Conduta insegura do

motorista

imperícia; negligência;

fadiga; descumprimento

de regras

acidentes; danos;

responsabilização
2 3 6

requisitos

(CNH/cursos/ASO/toxicológico

quando aplicável/antecedentes);

supervisão; substituição

ocorrência de

risco/denúncia

fundamentada/reincidência

substituição imediata;

apuração; medidas e

sanções

Contratada

dossiê motorista;

ocorrência;

relatórios

Reincidência agrava

sanções
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ID Evento de Risco Causa Provável Consequência/Impacto P I NR
Controles Preventivos (Ex

ante)

Gatilho de Resposta

(Quando acionar)

Ação de Resposta (Ex

post)

Responsável

Primário

Evidência/Registro

(Fiscalização)

Risco

Residual/Observações

07
GPS/telemetria

indisponível

equipamento offline;

falha do provedor;

omissão

perda de

rastreabilidade; disputa

de medição

3 2 6

disponibilidade mínima;

backup de registros; acesso do

fiscal; trilha de auditoria

disponibilidade < mínimo

no mês ou viagem sem

evidência

glosa mensal/por

viagem; correção;

troca equipamento

Contratada
logs; relatórios;

prints; boletim

Alto: afeta prova e

pagamento

08
Relatórios fora do

prazo/incompletos

falha administrativa;

ausência de rotina

suspensão do atesto;

atraso de pagamento
2 2 4

prazo fixo; checklist

documental; padrão de relatório

não entrega até prazo do

TR

suspender atesto;

notificar; glosa se

faltar evidência

Contratada

protocolo;

checklist; despacho

fiscal

Mitigar com

automação/rotina

09 Risco de sobrepagamento
medição sem evidência;

falha de fiscalização

danos ao erário;

responsabilização
1 3 3

boletim mensal com memória

de cálculo; GPS como

evidência primária

inconsistência entre OS ×

execução × relatórios

bloquear atesto; exigir

saneamento; registrar
Contratante

boletim; despacho;

anexos

Exige disciplina

documental

10 Interdições/obras/eventos
obras; interdição;

eventos; emergências

atrasos/desvios;

reprogramação
3 2 6

OS contingenciais;

comunicação; rotas alternativas

interdição

confirmada/risco

operacional

emitir OS de ajuste;

registrar justificativa;

monitorar

Contratante/Contratada
OS; comunicado;

GPS; ocorrência

Evita penalização

indevida quando

justificado

11
Aumento súbito de

demanda

sazonalidade; eventos;

mudança de fluxo

superlotação;

necessidade de maior

capacidade

2 2 4
cláusula de adequação de

capacidade; monitorar demanda

evidência de demanda >

capacidade

OS exigindo

adequação; registro e

acompanhamento

Contratante determina

/ Contratada executa

relatórios;

ocorrências; OS

Ajustar sem

descaracterizar objeto

12 Sinistro/acidente
falha mecânica;

conduta; terceiro

paralisação; danos;

repercussão
2 3 6

manutenção; conduta;

contingência; seguros

aplicáveis

ocorrência de sinistro

acionar reserva;

registrar; providências

legais

Contratada

ocorrência;

evidências;

providências

Pode ensejar revisão

de controles

13 LGPD/dados indevidos
coleta excessiva; acesso

indevido

responsabilização;

exposição de dados
1 2 2

minimização; perfil de acesso;

anonimização quando possível
incidente/denúncia

conter incidente;

apurar; corrigir rotina
Contratada/Contratante

logs; comunicação;

relatório

Baixo se houver

minimização real
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14.5. Monitoramento, revisão e gatilhos de atualização:

14.5.1. A Matriz de Riscos deverá ser monitorada pelo(s) Gestor(es) e Fiscal do contrato

e revisada:

a) na implantação (primeiros 30 dias);

b) a cada ocorrência Alto/Crítico (NR ≥ 6);

c) sempre que houver alteração relevante de itinerário, frota, tecnologia (GPS)

ou critérios de medição;

d) antes de prorrogações, para verificar desempenho e eficácia dos controles.

14.5.2. A materialização de risco deverá gerar registro formal (ocorrência), indicação de

evidências, ação corretiva e avaliação de reincidência, com reflexos na medição mensal,

glosas e, quando cabível, sanções previstas no TR/contrato.

14.6. Integração com medição mensal, glosas e sanções:

A Matriz de Riscos integra o modelo de governança contratual: riscos que impactem

execução, evidência e desempenho (ex.: descontinuidade, GPS offline, falha de

acessibilidade, descumprimento de rota) devem ser refletidos no Boletim de Medição

Mensal, com memória de cálculo e glosas objetivas, sem prejuízo das medidas

administrativas e sancionatórias cabíveis.

15. ANÁLISE DE RISCOS (SÍNTESE ALINHADA AO TR E À MATRIZ DE

RISCOS – ITEM 14):

Em observância ao princípio do planejamento e à fase preparatória previstos na Lei

nº 14.133/2021, e considerando a natureza contínua e essencial do serviço, a

Administração apresenta a síntese de riscos abaixo, diretamente vinculada à Matriz de

Riscos (Item 14 – ANEXO I), garantindo coerência entre planejamento (ETP),

especificação (TR), execução, fiscalização, medição mensal e responsabilização.
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15.1. Finalidade da análise de riscos:

A presente síntese tem por finalidade:

a) evidenciar os riscos relevantes que podem afetar a continuidade, segurança,

acessibilidade, qualidade e rastreabilidade do serviço;

b) demonstrar que os requisitos do TR (KPIs, telemetria/GPS, veículo reserva,

aceite operacional e glosas) constituem controles diretamente associados aos

riscos identificados; e

c) orientar a atuação dos gestores e do fiscal na prevenção, monitoramento,

tratamento de ocorrências, medição mensal e aplicação de medidas

administrativas.

15.2. Riscos prioritários e mitigação (com referência aos IDs da Matriz – Item 14):

a) Descontinuidade do serviço (ID 01) e sinistro/acidente (ID 12): mitigação por

veículo reserva/plano de contingência, prazos de resposta, vedação de

paralisação, registros formais e aplicação de glosas/sanções quando cabível.

b) Atrasos recorrentes (ID 02): mitigação por KPI de pontualidade, tolerâncias

operacionais, comunicação tempestiva, registro de ocorrências e glosas por

ocorrência, com plano de ação em caso de reincidência.

c) Desvio de rota/itinerário (ID 03): mitigação por OS atualizada, treinamento

operacional, monitoramento por GPS e glosa por desvio não autorizado, com

correção imediata e registro.

d) Falha de acessibilidade (grave) (ID 04): mitigação por aceite operacional,

checklists, manutenção preventiva, “zero tolerância”, substituição imediata do

veículo e glosa/sanções, quando cabível.

e) Veículo irregular/inadequado (ID 05): mitigação por apresentação documental

(CRLV/vistorias/inspeções exigíveis), vistoria de aceite e inspeções periódicas,

com impedimento de operação até saneamento/substituição.

f) Conduta insegura do motorista (ID 06): mitigação por requisitos documentais

e de aptidão (CNH/cursos, ASO, toxicológico quando aplicável, antecedentes),

supervisão, substituição imediata e apuração formal.

g) Indisponibilidade do GPS/telemetria (ID 07) e relatórios fora do

prazo/incompletos (ID 08): mitigação por disponibilidade mínima do sistema,
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acesso do fiscal (perfil consulta), relatórios exportáveis com trilha de auditoria,

prazos de entrega e glosas por ausência de evidência/baixa disponibilidade, além

da suspensão do atesto quando não houver lastro suficiente.

h) Risco de sobrepagamento (ID 09): mitigação por medição mensal auditável

(Boletim de Medição Mensal e memória de cálculo VM/VP/VU), validação das

evidências e bloqueio do atesto até saneamento de inconsistências.

i) Interdições/obras/eventos (ID 10): mitigação por emissão de OS contingencial,

justificativa formal, rotas alternativas e rastreabilidade por GPS, evitando

penalização indevida quando houver causa justificada.

j) Aumento súbito de demanda (ID 11): mitigação por cláusula de adequação

operacional/capacidade, emissão de OS e monitoramento de demanda,

preservando a finalidade do serviço.

k) LGPD/dados indevidos (ID 13): mitigação por minimização de dados, controle

de acesso e uso estritamente necessário para fiscalização/medição, com

tratamento de incidentes quando aplicável.

l) Risco de restrição à competitividade (tratado como salvaguarda transversal; ver

Item 6.9): mitigação por justificativa técnica de proporcionalidade dos requisitos

(idade máxima, reserva, GPS, requisitos de motorista) e calibração por pesquisa

de mercado.

15.3. Integração com medição mensal, glosas e sanções:

A materialização de riscos ID 01 a ID 13 que impactem execução, qualidade,

acessibilidade ou evidência de prova deverá:

a) gerar registro formal de ocorrência e ação corretiva;

b) refletir-se no Boletim de Medição Mensal, com memória de cálculo e glosas

objetivas quando cabíveis; e

c) em caso de reincidência ou gravidade, ensejar medidas administrativas e sanções

previstas no TR/edital/contrato, observados contraditório e ampla defesa.

15.4. Conclusão da análise de riscos:

Conclui-se que os riscos críticos do objeto foram identificados, classificados e associados

a controles específicos (IDs do Item 14), com medidas preventivas e respostas
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operacionais integradas ao modelo de governança (gestores e fiscal) e ao modelo de

medição mensal, garantindo planejamento consistente, execução controlável e proteção

do interesse público, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021.

15.5. Quadro-Resumo – IDs da Matriz (Item 14) → KPI/Controle → Evidência →
Glosa/Reflexo na Medição:

ID (Matriz

– Item 14)
Risco

KPI/Controle principal

(TR)

Evidência mínima

(TR)

Glosa/Reflexo na medição (TR –

Item 9.5)

01
Descontinuidade do

serviço

Regularidade: 100%

viagens programadas

OS + relatório diário

+ GPS + ocorrência

Glosa base por não execução: VM

× (VNE/VP) (9.5.2)

02 Atrasos recorrentes
Pontualidade (janela ±10

min)

Relatório

“programado x

realizado” + GPS

10% do VU (>10≤30min) ou 30%

do VU (>30min) (9.5.3(a))

03 Desvio de rota/itinerário Aderência à rota (GPS)
Trilhas GPS +

relatório de rota

30% do VU por desvio sem

justificativa (9.5.3(b))

04
Falha de acessibilidade

(grave)

Acessibilidade “zero

tolerância”

Checklist +

ocorrência +

evidência

100% do VU da viagem afetada

(9.5.3(d)) + substituição imediata

05
Veículo

irregular/inadequado

Aceite operacional +

conformidade

CTB/CONTRAN

CRLV/vistorias +

checklist de aceite

Impede operação; se gerar VNE

aplica 9.5.2; pode gerar sanção

06
Conduta insegura do

motorista

Requisitos do motorista +

segurança

Dossiê motorista +

ocorrências

Pode gerar VNE (9.5.2) e/ou

medidas/sanções; substituição

imediata

07
GPS/telemetria

indisponível
Disponibilidade GPS ≥95%

Logs/relatório de

disponibilidade +

trilha

30% do VU por viagem sem

evidência (9.5.3(c)) e 5% do VM

se <95% (9.5.4)

08
Relatórios fora do

prazo/incompletos

Prazo de entrega +

rastreabilidade

Protocolo + relatórios

PDF/planilha

Suspende atesto (9.4.2); se faltar

evidência aplica 9.5.3(c)

09
Risco de

sobrepagamento

Boletim mensal + memória

de cálculo

Boletim + anexos

GPS/relatórios

Bloqueio do atesto até

saneamento; glosas conforme 9.5

10
Interdições/obras/event

os

OS contingenciais +

justificativa

OS + comunicado +

GPS

Justificativa aceita evita

penalização; sem OS pode virar

desvio (9.5.3(b))

11
Aumento súbito de

demanda

Adequação

operacional/capacidade

Relatórios +

ocorrências + OS

Ajuste por OS; sem execução pode

gerar VNE (9.5.2)
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ID (Matriz

– Item 14)
Risco

KPI/Controle principal

(TR)

Evidência mínima

(TR)

Glosa/Reflexo na medição (TR –

Item 9.5)

12 Sinistro/acidente
Contingência +

continuidade

Ocorrência +

providências + GPS

Se gerar não execução: 9.5.2;

aplicação de medidas e sanções

conforme caso

13 LGPD/dados indevidos
Minimização + controle de

acesso

Logs + controle de

perfis

Medida administrativa/correção;

sem relação direta com glosa,

salvo se impedir evidência

Observação: Este quadro é instrumento de apoio à fiscalização e à medição mensal,

não substituindo a Matriz de Riscos (Item 14) nem as regras contratuais. A aplicação de

glosas e medidas administrativas dependerá de evidências verificáveis, registro formal e

critérios do TR, resguardando contraditório e ampla defesa quando aplicável.

16. CONCLUSÃO E CONFERÊNCIA DO ESTUDO TÉCNICO

PRELIMINAR:

Após análise integral dos elementos que compõem o presente Estudo Técnico Preliminar,

conclui-se que a contratação de empresa especializada para a prestação contínua e

regular do serviço de transporte coletivo urbano por ônibus no Município de

Igarapava/SP, sem cobrança de tarifa ao usuário no âmbito deste ajuste, mostra-se

tecnicamente viável, economicamente justificável e juridicamente adequada, em

conformidade com a Lei nº 14.133/2021, com a regulamentação municipal pertinente e

com a legislação setorial aplicável (CTB/CONTRAN e normas de acessibilidade, quando

cabíveis).

16.1. Conferência dos Requisitos Legais (Art. 18 da Lei nº 14.133/2021):

Verifica-se que o presente ETP contemplou os elementos exigidos pelo art. 18, §1º, da

Lei nº 14.133/2021, incluindo:

• Descrição da necessidade da contratação;

• Alinhamento com o planejamento da Administração (PCA/PAC, quando

aplicável, e LOA);

• Definição dos requisitos da solução;

A
ss

in
a
d

o
 p

o
r 

1
 p

e
ss

o
a

: 
 W

A
G

N
E

R
 J

O
S

É
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

P
a

ra
 v

e
ri
fic

a
r 

a
 v

a
lid

a
d
e

 d
a
s 

a
ss

in
a

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e
 h

tt
p

s:
//
ig

a
ra

p
a

va
.1

d
o

c.
co

m
.b

r/
ve

ri
fic

a
ca

o
/A

6
2

B
-E

0
7
7

-E
5
4

7
-3

8
1
1

 e
 in

fo
rm

e
 o

 c
ó
d

ig
o

 A
6
2

B
-E

0
7
7

-E
5
4

7
-3

8
1

1
A

ss
in

ad
o 

po
r 

1 
pe

ss
oa

:  
JO

S
É

 H
U

M
B

E
R

T
O

 L
A

C
E

R
D

A
 R

O
D

R
IG

U
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//i

ga
ra

pa
va

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/9
83

B
-8

6A
F

-A
87

E
-C

F
30

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 9

83
B

-8
6A

F
-A

87
E

-C
F

30



Rua Dr. Gabriel Vilela, n°413 Igarapava – SP CEP: 14.540-000

Tel.: (16) 3173-8200 CNPJ: 45.324.290/0001-67

Página 51 de 53

• Estimativa das quantidades com memória de cálculo auditável;

• Levantamento de soluções e justificativa da escolha;

• Análise de parcelamento ou não do objeto;

• Demonstração dos resultados pretendidos;

• Identificação de contratações correlatas ou interdependentes (quando

existentes);

• Caracterização da natureza contínua do serviço e possibilidade de

prorrogação;

• Matriz de riscos estruturada;

• Definição do critério de julgamento e forma de contratação.

Constata-se, portanto, a conformidade formal e material do presente ETP com a legislação

vigente.

16.2. Conferência Técnica e Operacional:

O dimensionamento do serviço por programação operacional (linhas/itinerários, pontos

de parada, horários e frequências), com viagens/ano e quilometragem/ano estimadas e

memória de cálculo rastreável, encontra-se tecnicamente fundamentado, assegurando

compatibilidade entre a necessidade administrativa e o quantitativo estimado.

A solução adotada (execução indireta por empresa especializada, com exigência de

telemetria/GPS, veículo reserva e controles por KPIs e evidências) foi analisada sob os

aspectos operacional, administrativo, de segurança e de governança, não se identificando

inconsistências estruturais entre a necessidade diagnosticada e a solução proposta.

16.3. Conferência Econômica:

A contratação mostra-se economicamente justificável por permitir medição mensal

auditável, pagamento proporcional ao executado e aceito e aplicação de glosas objetivas,

reduzindo risco de pagamento sem lastro e ampliando eficiência do gasto público, em

consonância com os princípios de economicidade e eficiência previstos na Lei nº

14.133/2021.

16.4. Conferência Jurídica e de Governança:
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O objeto foi corretamente caracterizado como serviço contínuo, admitindo vigência

inicial de 12 meses, com possibilidade de prorrogações sucessivas, desde que

demonstrada a vantajosidade para a Administração e observados os requisitos legais,

inclusive o limite máximo decenal do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, com previsão no

edital/contrato e instrução formal a cada prorrogação.

A Matriz de Riscos identifica e trata preventivamente riscos operacionais e de

conformidade (continuidade, acessibilidade, veículo, motorista, GPS e evidências),

alinhando-se aos princípios do planejamento, eficiência e interesse público.

16.5. Conclusão Final:

Diante da análise realizada e dos ajustes promovidos em atendimento às recomendações

constantes do Parecer Jurídico, conclui-se que o presente Estudo Técnico Preliminar se

encontra substancialmente adequado para subsidiar a continuidade da fase preparatória

da contratação, especialmente quanto à caracterização da necessidade pública, definição

da solução escolhida, dimensionamento técnico-operacional, unidade de contratação,

memória dos quantitativos, regime de medição mensal e mecanismos de controle da

execução.

Registra-se que o valor de R$ 588.000,00 anteriormente considerado permaneceu apenas

como referência histórica e preliminar da fase interna, devendo prevalecer, para todos os

atos subsequentes, o valor estimado oficial apurado pela Divisão de Compras, no

montante de R$ 643.759,80, correspondente a 12 (doze) meses de prestação do serviço,

conforme Resultado de Cotação nº 01078/26.

A contratação deverá ser compreendida como 01 (um) item de prestação continuada,

com unidade de contratação e pagamento mensal, pelo período estimado de 12 (doze)

meses, sem prejuízo da utilização das viagens programadas, quilometragem estimada,

itinerários, horários, pontos de parada, relatórios, telemetria/GPS e demais evidências

como parâmetros técnicos de fiscalização, medição, controle e aplicação de glosas.

O dimensionamento do serviço por programação operacional, incluindo

linhas/itinerários, pontos de parada, horários, frequências, estimativa anual de viagens e

quilometragem, encontra-se tecnicamente fundamentado e compatível com a necessidade
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administrativa identificada, observando-se que eventuais ajustes operacionais deverão ser

formalizados por Ordem de Serviço, desde que preservada a natureza do objeto e

devidamente justificada a alteração.

A solução adotada, consistente na execução indireta por empresa especializada, com

exigência de veículo principal, veículo reserva, motoristas habilitados, telemetria/GPS,

relatórios rastreáveis, medição mensal auditável e aplicação de glosas objetivas, mostra-

se adequada ao atendimento da necessidade pública, especialmente por permitir controle

da execução, rastreabilidade, mitigação de riscos operacionais e pagamento condicionado

ao serviço efetivamente prestado e aceito.

Ressalva-se que o prosseguimento definitivo do processo depende da atuação dos setores

competentes quanto às providências externas ao presente ETP, especialmente:

confirmação da suficiência orçamentária ou suplementação pelo Departamento de

Finanças/Contabilidade; juntada dos documentos de suporte da pesquisa de preços oficial

pela Divisão de Compras; elaboração ou juntada de planilha orçamentária/composição de

custos, quando aplicável; harmonização do Termo de Referência, edital, minuta

contratual e anexos; e designação formal de gestor e fiscal por ato da autoridade

competente, antes da execução contratual.

Assim, no âmbito técnico da área demandante/requisitante, declara-se que o presente

Estudo Técnico Preliminar atende à finalidade de planejamento da contratação e

encontra-se apto a subsidiar o Termo de Referência saneado e os demais atos

subsequentes, sem prejuízo da análise e providências próprias da Divisão de Compras,

Departamento de Finanças/Contabilidade, Controle Interno, Procuradoria Jurídica,

Divisão de Licitação e autoridade competente.

Wagner José dos Santos

CPF: *.477.508-

Diretor do Departamento de Administração

Igarapava, 06 de julho de 2026
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ANEXO V  
 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
S

É
 H

U
M

B
E

R
T

O
 L

A
C

E
R

D
A

 R
O

D
R

IG
U

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//i
ga

ra
pa

va
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/9

83
B

-8
6A

F
-A

87
E

-C
F

30
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 9
83

B
-8

6A
F

-A
87

E
-C

F
30



 

 

Prefeitura Municipal de Igarapava 

CNPJ nº 45.324.290/0001-67  
Endereço: Rua Dr. Gabriel Vilela, nº 413, Centro, CEP: 14540-000   
Telefone/Whatsapp: (16) 3520-0231  
E-mail: igarapava.lic3@gmail.com 

 
Página 2 | 11 

ANEXO V – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO QUE CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
IGARAPAVA E A EMPRESA ____________ 

 

Nº DO CONTRATO: ____/2026 

VALOR: R$ ____________ 

 
 

O MUNICÍPIO DE IGARAPAVA/SP, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 
nº 45.324.290 / 0001 - 67, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato, representada pelo 
Prefeito Municipal, Sr. José Humberto Lacerda Rodrigues, portador do RG nº ______________ e do 
CPF n°_______, e a empresa ______________ inscrita no CNPJ sob o nº _____________, com sede 
__________, município de ____________, doravante denominada CONTRATADA, representada 
neste ato por ____________, portador do RG nº ____________, inscrito no CPF sob o nº 
__________, residente e domiciliado em ____________, firmam o presente termo de contrato, 
concernente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2026, sujeitando-se os contratantes às normas da 
legislação aplicável à espécie, especialmente a Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
2.826/2024, Lei Orgânica do Município, Lei complementar 123/2006, demais legislações aplicáveis e 
às seguintes cláusulas e condições:  

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO CONTÍNUA E REGULAR DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO POR 
MEIO DE ÔNIBUS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QTE. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1      

2      

3      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
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1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Estudo Técnico Preliminar; 

1.3.3. A Planilha Orçamentária; 

1.3.4. O Edital da Licitação; 

1.3.5. A Proposta da CONTRATADA; 

1.3.6. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS, DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. A prestação dos serviços somente poderá ocorrer mediante apresentação, pela CONTRATANTE, da 
ordem de serviço ou empenho. 

2.1.1. Após a emissão da Ordem de Serviço, a contratada deverá iniciar a operação no prazo máximo de 
até 10 (dez) dias úteis, salvo prazo diverso expressamente fixado pela Administração em razão de 
necessidade de transição operacional, continuidade do serviço ou interesse público devidamente 
justificado. 

2.1.2. A ordem de serviço só será encaminhada após a assinatura do contrato. 

2.2. O contrato vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado. 

2.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência e 
Estudo Técnico Preliminar, anexos a este contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços, mediante nota 
fiscal, seguindo a ordem cronológica de pagamentos, (art. 141 e seguintes, da NLCC), condicionado à 
apresentação da documentação fiscal e liquidação da despesa, a qual será processada no Departamento 
de Finanças. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. O valor contratado poderá ser reajustado em sua data base pela variação dos últimos 12 (doze) meses 
de vigência deste instrumento, pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), conforme 
negociação entre as partes. 

7.1.1. O reajuste deverá observar o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data do orçamento 
estimado, e deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos 
termos do artigo 107 da LLic. 

7.1.1.1. A data base de possível reajustamento de preços está vinculada à data do orçamento 
estimado (artigo 25, §7º da LLic). 

7.2. O valor poderá ainda ser revisto mediante solicitação do licitante vencedor, com vistas à manutenção 
do equilíbrio contratual, na forma do artigo 124, Inciso II, da alínea “d”, da LLic. 

7.2.1. As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do 
fato imprevisível ou, se previsível, de consequências incalculáveis, bem como da demonstração analítica 
de seu impacto nos custos do contrato. 

7.3. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7.4. Não haverá repactuação de preços durante a vigência de instrumento contratual, bem como de 
eventuais aditivos firmados, ressalvadas as hipóteses garantidas em legislação vigente. 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 
contrato e seus anexos. 

8.3. Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

8.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no serviço 
executado, para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA. 

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 
prestação dos serviços, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.8. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à prestação dos serviços, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente contrato e no Termo de Referência. 

8.9. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste contrato.  

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal de Igarapava/SP para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA. 

8.11. Explicitamente, emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
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8.11.1.  As decisões serão emitidas dentro do prazo previsto no artigo 123, parágrafo único da Lei nº 
14.133/2021. 

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela 
CONTRATADA, dentro do mesmo prazo estipulado na cláusula supra.  

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Fornecer, por escrito, as informações necessárias para o desenvolvimento do serviço do contrato. 

8.15. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
serviço, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Executar os serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

9.3. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, pela execução dos serviços e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir na execução do contrato. A eventual inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos 
trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, 
nem poderá onerar o serviço do contrato ou restringir sua execução. 

9.4. Responsabilizar-se pelo custeio das despesas referente ao transporte para a execução no local 
indicado pela CONTRATANTE. 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) 
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

9.6. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência. 

9.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços ou produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da entrega ou dos materiais empregados. 

9.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do serviço, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no Edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 

9.9. Responsabilizar pelos vícios e danos decorrentes da entrega/execução, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

9.10. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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9.11. A CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE.  

9.13. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.15.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação. 

9.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116). 

9.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único). 

9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 

9.20. Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço ou da entrega. 

9.21. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

9.22. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do CONTRATANTE. 

9.23. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar ao CONTRATANTE 
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.24. A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e 
normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato. 

9.25. Não efetuar a subcontratação a terceiros de quaisquer obrigações a que está obrigada. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de, 05 (cinco) dias úteis, sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a 
CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 20% a 30% 
do valor do contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 15% 
a 30% do valor do contrato.  
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 20% do valor do 
contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 10% do valor do 
contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 
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será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9.  O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 
020908 15 453 0288 2047 0000 Manutenção do Serv de Transp Coletivo 
310            3.3.90.39.00OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDIC 
0.01.00      110.000 GERAL 
 
 
Fonte de recurso: Própria. 
 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
01 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Igarapava/SP para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

E, por estarem assim contratadas, as partes assinam este contrato em 01 (uma) via digital, juntamente com 
02 (duas) testemunhas, podendo extrair quantas cópias forem necessárias. 

 

Igarapava/SP, em ___ de ___________ de 2026. 

 
 

JOSÉ HUMBERTO LACERDA RODRIGUES  
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 
 

*********************** 
REP. LEGAL SR.(A)******* 

CONTRATADA 
 

             GESTOR DO CONTRATO                                                  FISCAL DO CONTRATO 

CPF: **********************                                                     CPF: ***************** 

 
TESTEMUNHAS: 
 
1ª: _________________________________ CPF _______________________ 
 
2ª: _________________________________ CPF _______________________ 
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